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RESUMO 

 

 

Este trabalho propõe a valoração econômica do serviço ambiental de proteção da qualidade 

hídrica em bacias hidrográficas de captação urbana. Procurou-se quantificar os custos 

sociais da degradação da qualidade hídrica. A área de abrangência do estudo é o Distrito 

Federal, cujos mananciais são utilizados para o abastecimento urbano das regiões 

administrativas. À luz de experiências internacionais, procurou-se elaborar um 

procedimento de valoração econômica que permita dimensionar a magnitude dos impactos 

da perda da cobertura florestal sobre o bem-estar social. De maneira geral, os resultados 

apontam que os custos sociais da degradação da qualidade hídrica atingem os 

consumidores. As variações nos níveis de excedente econômico do consumidor fornecem 

uma medida do custo social da perda do serviço ambiental de proteção da qualidade 

hídrica. Os impactos da degradação da qualidade hídrica foram estimados em duas classes 

de consumidores residenciais do sistema público de abastecimento. Na categoria popular 

(baixa renda), o custo social foi estimado em R$ 7,0 milhões por ano, o que representa 

8,9% da despesa total de água dos consumidores dessa categoria, no período de janeiro de 

2003 a dezembro de 2008. Na categoria normal (de renda média a alta) o custo social foi 

estimado em R$ 12,9 milhões por ano, o equivalente 6,8% da despesa total de água dos 

consumidores no período estudado. 

 

Palavras-chave: valoração econômica, qualidade hídrica, serviços ambientais, 

externalidades, bacia hidrográfica, áreas protegidas. 
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ABSTRACT 

 

 

This thesis proposes the economic valuation of environmental services to protect water 

quality in watersheds for urban supply. We sought to quantify the social costs of water 

quality degradation. The area covered by the study is the Federal District, whose water 

sources are used for urban supply of administrative regions. Based on international 

experiences, we sought to develop an economic evaluation procedure to scale the 

magnitude of the impacts of loss of forest cover on welfare. The results show that the 

social costs of water quality degradation reach to the consumers. Variations in levels of 

economic surplus of consumers provide a measure of the social cost of loss of 

environmental services for the protection of water quality. The impacts of water quality 

degradation were estimated in two classes of residential customers. In popular category 

(low income), the social cost was estimated at R$ 7.0 million per year, which represents 

8.9% of total expenditure of water consumers in this category, from January 2003 to 

December 2008 . In the normal category (medium and high income) the social cost was 

estimated at R$ 12.9 million per year, which represents 6.8% of total expenditure of water 

consumers. 

 

Keywords: economic valuation, water quality, environmental services, externalities, 

protected areas. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 – Considerações iniciais 

 

O crescimento populacional, aliado à ocupação desordenada da terra, tem acelerado a con-

versão dos ecossistemas naturais em usos agrícolas, industrial e residencial. Cada vez é 

maior a demanda por serviços e insumos ambientais; fibras, madeira, provisão de água, fer-

tilidade do solo, bem como a pressão sobre a capacidade dos ecossistemas naturais em as-

similar os resíduos, a poluição do ar e da água. As pressões crescentes sobre os ecossiste-

mas têm provocado uma redução de sua capacidade satisfazer às necessidades humanas. 

Particularmente, o avanço da urbanização sobre os mananciais tem deteriorado sua quali-

dade e quantidade, alterando seus custos de tratamento, em especial, em bacias desprotegi-

das de florestas ripárias e cobertura vegetal. 

 

A manutenção da qualidade hídrica para abastecimento público constitui um dos principais 

serviços ambientais prestados por áreas protegidas. Torna-se necessário, assim, dimensio-

nar os impactos econômicos da perda da cobertura florestal sobre a disponibilidade hídrica 

da bacia. No Brasil, existem várias áreas protegidas que cumprem essa finalidade, com 

destaque para o Parque Nacional de Brasília, no Distrito Federal, responsável pela provisão 

de água para a Companhia de Saneamento do Distrito Federal (CAESB).  

 

Um requisito essencial para determinar o impacto de áreas florestadas sobre o uso da água 

seria a quantificação de sua contribuição na vazão bacia hidrográfica de captação. Dessa 

forma, seria possível dimensionar os impactos da perda do serviço ambiental de áreas pro-

tegidas na bacia hidrográfica de captação de um sistema produtor. No entanto, estimativas 

dessa natureza e metodologias apropriadas não estão, ainda, consolidadas. 

 

Como os serviços ecossistêmicos de áreas protegidas não possuem preço no mercado, seu 

valor econômico geralmente é ignorado. Muitas vezes, até são reconhecidos, mas não são 

mensurados nem usados nas decisões sobre gerenciamento desse recurso (KRAMER et al., 

1992 ; BISHOP e LANDELL-MILLS, 2002). A falta de informações precisas da magnitu-

de dos benefícios de áreas protegidas constitui um grande desafio ao manejo florestal sus-
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tentável. Assim, esforços concretos para dimensionar os impactos dessas áreas no bem-

estar econômico podem auxiliar políticas públicas de financiamento de sua recuperação.  

 

Nesse contexto, uma abordagem conceitual fundamentada no método da variação na pro-

dução marginal fornece medidas de bem-estar, resultantes de variações num parâmetro 

ambiental representativo do serviço ecossistêmico. A variável ambiental é utilizada como 

um input da produção de um bem com preço de mercado. O valor do serviço ecossistêmico 

pode ser interpretado como uma medida de bem-estar econômico, obtida a partir da varia-

ção nos excedentes do produtor e do consumidor. 

 

Várias aplicações do método da variação da produtividade são relatadas na literatura. Bar-

bier e Strand (1998) e Bell (1997) valoraram os impactos da variação da área de wetland na 

atividade pesqueira. Acharya e Barbier (2000) determinam o valor do serviço ambiental de 

recarga das águas subterrâneas por wetlands do norte da Nigéria, como suporte à produção 

agrícola irrigada na estação seca. Pattanayak (2001) combinou modelagem hidrológica 

com técnicas econométricas para valorar um serviço ecossistêmico complexo: a mitigação 

de escassez hídrica prolongada para comunidades agrícolas da Indonésia, em áreas prote-

gida por florestas tropicais. 

 

Recentemente, Nunez et al. (2005) e Figueroa e Pasten (2008) estimaram o valor econômi-

co das florestas temperadas do Chile para o suprimento de água para abastecimento públi-

co. A vazão da bacia hidrográfica expressa o serviço ecossistêmico de florestas para a ofer-

ta de água purificada naturalmente. Outros estudos tem se concentrado nos efeitos dos se-

dimentos na qualidade da água para abastecimento. Page e Knowler (2011) utilizam o mé-

todo da produtividade para relacionar os impactos da atividade florestal na produção de se-

dimentos (uso de estradas) com os custos de tratamento da água.  

 

 

1.2 -  Contextualização do problema 

 

Atualmente, a disponibilidade de recursos hídricos vem diminuindo, devido à redução da 

oferta e o comprometimento de sua qualidade. A conversão sistemática de florestas nativas 

em outras formas de uso da terra compromete a sua resiliência. Assim, a degradação da 

floresta provocada pelo uso intenso da terra tem efeitos negativos sobre os fluxos de água 
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no solo, sobretudo na estação seca, alterando os níveis de vazão na bacia hidrográfica 

(NUNEZ et al., 2006 ; LELE, 2009).  

 

Recentemente, a Agência Nacional de Águas – ANA divulgou nota técnica sobre a ade-

quação ou necessidade de modificação das condicionantes existentes no Código Florestal e 

demais legislações correlatas, especialmente quanto aos impactos dos recursos hídricos e 

seus múltiplos usos. Constam-se considerações quanto à manutenção e ampliação benefí-

cios de áreas protegidas em bacias hidrográficas para melhoria da qualidade e ampliação 

da oferta de água, principalmente, para abastecimento humano (ANA, 2010). 

 

Todavia, o papel das áreas protegidas no provimento de serviços não é facilmente interna-

lizado no sistema econômico. Isso porque seu valor não é percebido pelos usuários, que na 

maior parte dos casos não pagam diretamente pelo seu uso. Nesse sentido, o referido do-

cumento atesta necessidade imediata de desenvolver programas de pagamento por serviços 

ambientais. Trata-se de uma maneira de reconhecer que os benefícios gerados por áreas 

protegidas são apropriados pela população, na forma de benefícios sociais.  

 

No contexto da problemática descrita anteriormente, o desafio consiste na busca de um 

mecanismo de valoração capaz de atender o seguinte requisito: mensurar a magnitude das 

externalidades (custos ou benefícios) geradas pelas mudanças na qualidade e na quantidade 

de um insumo ambiental. Neste estudo, assumiu-se como insumo ambiental (input) a vazão 

específica média mensal que contribui para a captação da bacia hidrográfica que integra o 

sistema produtor. Tendo em vista a natureza do problema, outro aspecto a ser considerado 

na escolha da abordagem de valoração é a disponibilidade de dados, pois a falta de um 

banco de dados consistentes pode inviabilizar o uso da abordagem de valoração escolhida 

para responder aos propósitos pendentes.  

 

Assim, as investigações foram feitas sob a perspectiva econômica global, isto é, do ponto 

de vista da sociedade, assumindo-se que a perda do serviço ambiental de provisão de qua-

lidade hídrica na bacia de captação, devido às mudanças na cobertura florestal, promove 

uma redução no nível de bem-estar social. A redução do bem-estar econômico é uma me-

dida do custo social da escassez de qualidade hídrica, o qual atinge a população usuária de 

água do sistema de abastecimento público.  
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1.3 -  Justificativas e relevância da abordagem utilizada 

 

A fraca percepção dos benefícios econômicos indiretos proporcionados pela qualidade am-

biental é responsável pelas divergências de interesses. Por um lado, a não conversão de flo-

restas para a agricultura, por exemplo, preserva sua função de provimento de serviços 

ecossistêmicos imprescindíveis. De outro, impede a sociedade de desfrutar os benefícios da 

produção agrícola. Assim, na avaliação das implicações de diferentes cursos de ação, não é 

suficiente apenas saber que ecossistemas são valiosos para o provimento de bens e servi-

ços. Também, é necessário conhecer o quão importante são os serviços ecossistêmicos, e, 

como seu valor é afetado por diferentes formas de gestão (WORLD BANK, 2004). 

 

Um requisito fundamental para a proteção de florestas é que, o valor econômico associado 

à sua conservação transcenda o valor das alternativas de uso dos recursos florestais. Assim, 

instrumentos de valoração podem ser aplicados na determinação do valor de bens ou servi-

ços não valorados pelo mercado, como é o caso do serviço ambiental de áreas protegidas 

para a oferta de água de boa qualidade (PEARCE, 2001). 

 

As diferentes formas de manejo da floresta podem comprometer a oferta de água natural-

mente purificada, que é utilizada como um insumo do processo produtivo de água potável 

nos sistemas produtores. A perda dos benefícios econômicos resultantes do desmatamento 

impõe um custo social sobre os produtores e consumidores. O custo social resultante da re-

dução no nível de bem-estar econômico dos consumidores pode ser dimensionado partir de 

métodos de valoração baseados na mudança da produtividade. O método em questão fun-

damenta-se na abordagem da função de produção, que dimensiona a variação no bem-estar 

do consumidor a partir da variação no produto marginal e, portanto, no custo de produção 

marginal de água.  

 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) estabelece, em seu art. 47, que 

“órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que 

faça uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade 

de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e implementação da 

unidade”, conforme o disposto em regulamentação específica, Decreto nº 4.340, de 22 de 

agosto de 2002. Desse modo, a percepção da magnitude dos benefícios econômicos associ-

ados às áreas protegidas poderá subsidiar a definição de valores para o pagamento por ser-
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viços ambientais, visando à efetiva consolidação dessas áreas para a ampliação da oferta 

desses serviços. 

 

Refletindo a respeito do exposto anteriormente, seria interessante uma abordagem que 

permitisse capturar medidas de valor econômico do serviço ambiental, em termos de medi-

das de custos ou benefícios marginais. Nessa perspectiva, insere-se o método da produtivi-

dade marginal que, fundamentado no conceito de excedente econômico, propõe a deriva-

ção das curvas de “demanda-benefício” do consumidor e de “oferta-custo” do produtor.  

 

A abordagem da produtividade marginal reflete diretamente o efeito da qualidade do insu-

mo ambiental (input) sobre custo de produção de água potável. Isso porque a água natu-

ralmente filtrada pela cobertura vegetal é um substituto direto para outros insumos do pro-

cesso produtivo; tais como produtos químicos utilizados para filtração e purificação na 

planta de tratamento. O custo de oferta da commodity é constituído pelos custos fixos e va-

riáveis para cada nível do output (ou bem final).  

 

Portanto, o método escolhido captura o impacto da variação no custo de tratamento provo-

cado pelo incremento ou diminuição de uma unidade do insumo ambiental (custo marginal 

do insumo ambiental). Uma vez conhecidas as variações no custo marginal, o deslocamen-

to da curva de oferta de água pode ser determinado e, conseqüentemente, a variação dos 

benefícios para a sociedade.  

 

Tão ou mais importante que os resultados obtidos são as ferramentas de análise emprega-

das. Visando atender a esse requisito, destaca-se a importância de especificar uma ligação 

apropriada entre as mudanças físicas na qualidade ambiental (isto é, na qualidade da água 

bruta) e as variações no custo de produção. Tais relações físicas entre qualidade ambiental 

e produção do output são estabelecidas quando a qualidade hídrica é tratada como um input 

numa função de produção ou de custo.  

 

Na prática, o recurso ambiental pode ser tratado como um substituto perfeito para outros 

insumos. No caso da produção de água, o aumento da qualidade da água bruta significa 

uma diminuição na quantidade de produtos químicos e energia gastos no seu tratamento. 

Em outras palavras, quando a produção é beneficiada pela melhoria da qualidade do insu-
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mo ambiental (qualidade da água bruta), ocorre uma redução nos custos de oferta de água 

tratada, proporcionando benefícios econômicos para os usuários.  

 

Tais benefícios correspondem aos ganhos de excedente econômico (nível de satisfação do 

produtor e do consumidor). Se o preço de mercado do bem (água potável) não muda com a 

melhoria da qualidade do recurso ambiental, os consumidores não são afetados e, portanto, 

os benefícios podem ser estimados somente a partir das mudanças no excedente do produ-

tor. Em síntese, o valor econômico do serviço ambiental é expresso como uma medida do 

benefício ou do custo social, advindo da melhoria ou da degradação da qualidade ambien-

tal da bacia. 

 

1.4 - Objetivos  

 

O trabalho tem por finalidade formular um procedimento conceitual-empírico de valoração 

do serviço ambiental de proteção da qualidade hídrica, em bacias hidrográficas de captação 

para abastecimento público. 

 

Mais especificamente, propõem-se: 

 

1 – identificar os determinantes da demanda de água do sistema de abastecimento público e 

definir a variável ambiental representativa do serviço ambiental de provimento de água 

filtrada naturalmente; 

 

2  – estimar a função de demanda de água para duas categorias de consumidores de água na 

área de estudo e analisar os efeitos das variáveis determinantes em seu comportamento; 

 

3  - estimar uma função de custo de tratamento de água para os sistemas produtores de água 

selecionados e analisar a influência da sazonalidade e dos impactos das alterações da 

qualidade hídrica em seu comportamento; 

 

4 – derivar, a partir da resposta da demanda de água em relação ao preço e da resposta do 

fornecedor do serviço de abastecimento em relação ao preço, uma medida do bem-estar 

econômico. 
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5  estimar a partir das variações de bem-estar econômico os custos sociais da degradação 

da qualidade hídrica que atingem os consumidores de água do sistema de abastecimen-

to público; 

 

6– avaliar as implicações das perdas de benefícios dos consumidores de água e refletir so-

bre a natureza e magnitude do valor econômico sob uma perspectiva econômica global, 

como mecanismo de percepção dos impactos da redução da qualidade do recurso ambi-

ental, a fim de torná-los disponíveis a conservação. 

 

 

1.5 – Estrutura da tese 

 

Visando à exposição dos esforços de investigação relacionados aos procedimentos teóricos 

e metodológicos, de levantamento e organização de dados e de síntese de informações, este 

trabalho encontra-se distribuído em sete capítulos. No segundo capítulo, procurou-se for-

necer suporte teórico ao trabalho para sustentar os argumentos, métodos e procedimentos 

empregados na sua elaboração.  

 

No Capítulo 3, procurou-se formular uma metodologia coerente com o contexto analisado 

e com os objetivos propostos. Para tanto, procedimentos foram formulados, baseando-se 

nos preceitos do método da variação da produtividade marginal, bem como sua validação 

para o caso estudado. Dentro dos limites e do escopo do trabalho e à luz estudos e experi-

ências similares, buscou-se desenvolver um ferramental flexível e de fácil compreensão, 

buscando possíveis melhoramentos futuros e aplicações em outras situações ou contextos 

similares. A finalidade é reunir informações e instrumentos que possibilitem a percepção 

da dimensão dos impactos da perda de benefícios econômicos, decorrente da degradação 

da qualidade hídrica. 

 

A primeira etapa de aplicação dos procedimentos refere-se ao Capítulo 4. Primeiramente, o 

capítulo traz uma caracterização do perfil do consumo urbano de água foi caracterizado en-

tre as tipologias de usuários (residencial, comercial, público e industrial). Com ênfase no 

setor residencial, já que o mesmo constitui a classe de demanda de interesse, procurou-se 

investigar as variações no consumo e no número de consumidores, além de possíveis in-

fluências de fatores socioeconômicos, climáticos e demográficos no consumo de água.  
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Em seguida, a estrutura da demanda residencial de água foi examinada, levantando os fato-

res endógenos e exógenos que, de uma forma ou de outra, determinam o uso residencial de 

água. A partir de dados de séries temporais de consumo de água no Sistema de Abasteci-

mento Público e das condições climáticas e sócioeconômicas, derivam-se uma curva de 

demanda urbana de água para o Distrito Federal. São extraídos parâmetros importantes pa-

ra a avaliação da sensibilidade da demanda, frente às variações de preço da água potável e 

de renda dos consumidores.  

 

O Capítulo 5 constitui a segunda etapa de implementação dos procedimentos elaborados no 

Capítulo 3 (Metodologia). Inicialmente, caracterizou-se o comportamento da variável am-

biental representativo da qualidade hídrica nos sistemas selecionados. Na área de estudo, 

os sistemas produtores selecionados compreendem às seguintes bacias de captação: Cabeça 

do Veado, Cachoeirinha, Paranoazinho, Contagem, Corguinho, Capão da Onça e Barrocão. 

Nas referidas bacias, procurou-se analisar a influência da variável ambiental no custo de 

tratamento de água. No primeiro momento, as bacias foram tomadas de forma individual, 

avaliando o efeito da sazonalidade da qualidade hídrica no custo de tratamento. Depois os 

sistemas foram agregados, visando à obtenção de uma função agregada de custo. Trata-se 

de uma etapa fundamental, pois a especificação da função agregada de custo permite de-

terminar os custos marginais e médios do insumo ambiental.  

 

Finalmente, no Capítulo 6, os valores econômicos são dimensionados tomando-se as medi-

das das áreas formadas entre as curvas de oferta e da demanda de água no sistema de abas-

tecimento. Para capturar a magnitude do deslocamento da curva de oferta, recorreu-se a 

uma formulação simplificada baseada no excedente econômico. Teoricamente fundamen-

tada nos princípios do consagrado método de valoração da produtividade marginal, esse 

método estima partir de parâmetros das funções de demanda e de oferta, as variações no 

nível de bem-estar econômico. Em seguida, discute-se a magnitude dos impactos da degra-

dação da qualidade hídrica sob a perspectiva econômica global, ou seja, do ponto de vista 

da sociedade. 

 

 

 



9 

 

2 - REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 – A cobertura florestal e a disponibilidade hídrica 

 

As crescentes taxas de desmatamento causam significativos impactos ambientais, sociais e 

econômicos. A conversão da cobertura florestal em outras formas de uso da terra modifica 

a quantidade e a duração da distribuição das vazões na bacia hidrográfica. Isso ocorre por-

que as mudanças na cobertura florestal alteram o processo de evaporação da precipitação 

interceptada, bem como a evaporação da água que retorna das raízes por meio da transpira-

ção. O balanço entre tais componentes determina a magnitude do impacto do desmatamen-

to no regime de vazões (ROBERTS, 2001).  

 

No que diz respeito ao regime de vazões, o desmatamento perturba o sistema hidrológico, 

destruindo o denominado "efeito esponja" das florestas. Tal efeito é caracterizado pela ca-

pacidade da floresta de absorver a umidade no período chuvoso, liberando-a, gradualmen-

te, por meio de descargas de águas subterrâneas. Esse fenômeno mantém o fluxo dos rios, 

mesmo durante o período seco (EFTEC, 2005). Quanto ao aspecto da qualidade hídrica, 

destaca-se que a perda da cobertura florestal, pela plantação de novas florestas ou pelo 

desmatamento, provoca o aumento da produção de sedimentos, que são os principais res-

ponsáveis pela deterioração da qualidade hídrica.  

 

Em áreas desflorestadas, o movimento do sedimento é bastante diferente do material dis-

solvido. Enquanto a concentração do último não muda com o regime de escoamento, o ní-

vel de sedimento aumenta quase que exponencialmente. Entre os inúmeros efeitos da acu-

mulação de sedimentos nos cursos de água, destaca-se o aumento da turbidez da água e o 

transporte de químicos adsorvidos ao sedimento, em especial o fósforo (ROBERTS, 2001).  

 

Brown et al. (2008) modelaram o fluxo de água e a precipitação nos Estados Unidos, refe-

rentes a um período de mais de quarenta anos, constatando que florestas são responsáveis 

por 53% da oferta de água naquele país. Como as florestas são convertidas em outros usos 

da terra, seus benefícios tendem a diminuir. Por conseguinte, as plantas de tratamento de 

água sofrem sobrecarga de poluentes (CRETAZ e BARTEN, 2007). 
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Ernst (2004) investigou a ligação entre o percentual de cobertura florestal da bacia hidro-

gráfica e os custos de tratamento de água. Freeman et al. (2008) utilizaram um modelo li-

near para examinar a relação entre qualidade da água, uso da terra e custo de tratamento. 

Os autores citados constatam que a baixa cobertura florestal estava relacionada com alto 

nível de turbidez, enquanto a cobertura florestal intensa estava relacionada com baixa tur-

bidez. De maneira expressiva, os resultados sugerem que um aumento de 10% na cobertura 

não florestada resulta numa redução de 3,27% a 47,47% no custo do tratamento da água. 

 

As bacias hidrográficas com grandes proporções de terras cobertas por florestas intactas e 

as wetlands
1
 são altamente eficazes na moderação do escoamento superficial e na purifica-

ção da água para abastecimento. A vegetação e o solo das áreas protegidas por florestas 

possuem notável capacidade para a filtração de poluentes e sedimentos, que poderiam atin-

gir corpos de água. Como exemplo de áreas protegidas por florestas para a produção de 

água, cita-se a cidade de Bogotá, na Colômbia, que utiliza um sistema de wetland para o 

abastecimento de água potável de cerca de 8,0 milhões de habitantes. A vegetação desse 

sistema contribui pra a filtração, a purificação e a disponibilização de água potável a uma 

taxa de 28,0 m
3
/s, com uma variação sazonal mínima e com uma mínima necessidade de 

tratamento (POSTEL e THOMPSON, 2005).  

 

Nesse caso, a alta confiabilidade e qualidade da água proveniente da wetland são traduzi-

das pelos baixos custos de capital e de tratamento da água para consumo humano. Segundo 

Quintero (2004), a água captada nesse sistema e entregue para o sistema de tratamento é 

tão limpa que o único tratamento recebido é a cloração e a filtração, em caso de aumento 

significativo da turbidez durante as chuvas, o que raramente acontece. Em países industria-

lizados, as áreas protegidas na bacia hidrográfica contribuem sobremaneira para a redução 

do capital, da operação e dos custos de manutenção dos sistemas de tratamento de água.  

 

Em 2002, um estudo conduzido pela Trust for Public Land & The American Water Works 

Association analisou 27 fornecedores de água dos Estados Unidos. O estudo constata que 

                                                           
1
 Nos termos da Convenção de RAMSAR (Irã, 1971), wetlands são definidas como áreas de pântano, charco, 

turfa ou água natural ou artificial, permanente ou temporária, com água estagnada ou corrente, doce, salobra 

ou salgada, incluindo áreas de águas marinhas, cuja profundidade não exceda seis metros durante a maré 

baixa. A referida convenção estabelece que wetlands podem incorporar zonas ribeirinhas e costeiras situadas 

nas suas adjacências, bem como ilhas ou corpos de águas marinhas, com profundidade acima de seis metros 

na maré baixa, situadas no interior da zona úmida. Disponível em: http://www.ramsar.org/cda/en/ramsar-

home/main/ramsar/1_4000_0. 

http://www.ramsar.org/cda/en/ramsar-home/main/ramsar/1_4000_0.
http://www.ramsar.org/cda/en/ramsar-home/main/ramsar/1_4000_0.
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cerca de 50% a 55% da variação nos custos de tratamento de água pode ser explicada pelo 

percentual de cobertura florestal da bacia hidrográfica (Figura 2.1). A variação percentual 

de 50% nos custos de tratamento, não é explicada pela variação na cobertura florestal, pos-

sivelmente, é influenciada pelas diferentes operações de tratamento e tamanho da planta, 

bem como pelas práticas de gestão agrícola, urbana e florestal na bacia hidrográfica. 

 

 

 

Figura 2.1 – Variação no custo de tratamento explicada pela variação na cobertura florestal. 
(ERNST et al., 2004a).  

 

 

Estudos empíricos também reforçam que, quanto mais cobertura florestal na bacia hidro-

gráfica, menor os custos de tratamento para os provedores de água que utilizam os manan-

ciais superficiais. A tabela 2.1 mostra a variação prevista no percentual dos custos de tra-

tamento e do custo médio diário de tratamento de 22 milhões de galões por dia (produção 

média dos 53 fornecedores pesquisados).  
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Tabela 2.1 - Custos de tratamento baseado no percentual de florestas da bacia (ERNST, 2004b). 

Percentual de 
área da bacia flo-

restada 

Custos de tratamento 
($ /mil Gal.) 

Percentual de va-
riação nos custos 

Custo médio de tratamen-
to ($ / dia) em 22 milhões 

Gal. 

60 37 19 814 

50 46 21 1,012 

40 58 21 1,276 

30 73 21 1,606 

20 93 20 2,046 

10 115 19 2,530 

 

Reis (2004) determinou o custo específico de tratamento de água proveniente de bacias hi-

drográficas de abastecimento, com diferentes percentuais de cobertura florestal. Os siste-

mas analisados compreendem sete ETAs (seis na bacia do Rio Piracicaba e um na bacia do 

Rio Cotia, no Estado de São Paulo). Nessas unidades, o custo com produtos químicos au-

menta com a redução do percentual de cobertura florestal da bacia de abastecimento. A hi-

erarquização do percentual de cobertura florestal e do custo de produtos químicos nas uni-

dades de estudo está apresentada na Tabela 2.2, apontando que as três unidades com meno-

res custos específicos de produtos químicos (inferiores a R$ 20 por 1000 m
3
de água trata-

da) são aquelas que apresentam maiores índices de cobertura florestal ( superior a 15%).  

 

Tabela 2.2 – Hierarquização do percentual de cobertura florestal e do custo específico de produtos 
químicos (REIS, 2004). 

Município/ Manancial Custo especí-
fico de produtos 
químicos** 

Hierarquia do 
custo de pro-
dutos químicos 

% Cobertura 
florestal da ba-
cia 

Hierarquia do 
% de cober-
tura florestal 

Analândia/afluente 

do Rio Corumbataí 

18,30 2º 17,68 3º 

Rio Claro/Rio 

Corumbataí  

47,47 4º 12,26 5º 

Piracicaba/Rio Co-

rumbataí    

62,62 5º 12,33 4º 

Piracicaba/Rio Pira-

cicaba   

92,61 7º 4,30 7º 

Campinas/Rio 

Atibaia     

81,69 6º 8,22 6º 

RMSP/ Sistema Can-

tareira (Represa) 

7,20 1º 27,16 2º 

Cotia e outros/ Rio 

Cotia (Alto Cotia) 

(Represa) 

19,22 3º 92,00 1º 

**R$/1000 m
3
 de água tratada. 
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Vários estudos experimentais relacionando os efeitos do manejo florestal na disponibi-

lidade hídrica são realizados ao longo dos anos. Desde muito tempo, a opinião pública de 

que florestas, em todas as circunstâncias, são necessariamente boas para melhorar a quali-

dade, regular a quantidade (escoamento superficial e recarga anual e sazonal) e reduzir a 

erosão, tem sido questionada pela comunidade científica. Para a investigação das dispari-

dades entre a percepção pública e científica, a relação entre floresta e água foi analisada 

por Bosch e Hewlett (1982), Hamilton e King (1983), Hamilton (1987), Bruijnzeel (1990), 

Calder (1992). Recentemente, destacam-se os estudos Bruijnzeel (2004) e Calder (2000), 

particularmente voltados para florestas tropicais.  

 

Bosch e Hewlett (1982) avaliaram 94 compartimentos experimentais, constatando que ne-

nhum dos experimentos estudados resultou em reduções na produção de água, com redu-

ções na cobertura, ou aumentos na produtividade, com aumentos da cobertura vegetal. A 

magnitude das mudanças também foi estimada. Os autores concluíram que o rendimento 

hídrico aumentou proporcionalmente com a redução da cobertura florestal e reduziu com o 

reflorestamento. Contudo, as respostas para os tratamentos são altamente variáveis e im-

previsíveis. Este aspecto enfatiza a importância do monitoramento ao longo do tempo. 

 

Geralmente, os aumentos iniciais na produção total de água após o desmatamento da flo-

resta exibem um declínio mais ou menos irregular para compensar os níveis com o tempo, 

refletindo o desenvolvimento da vegetação plantada ou de sua regeneração de ano para 

ano. Em condições de clima temperado isso pode de 3 a 9 anos em solos rasos, principal-

mente se a regeneração ocorre através de germinação ou de sementes. Relatam-se, ainda, 

períodos de até 35 anos para regeneração de folhosas em solos muito profundos (SWANK 

et al., 1988 ; HORNBECK et al., 1993). 

 

A exposição contínua do solo às chuvas intensas, após o desmatamento, a compactação do 

solo, o desaparecimento gradual das atividades da fauna do solo, assim como o aumento da 

área ocupada por superfícies impermeáveis (estradas e assentamentos) contribuem para a 

redução gradual das possibilidades de infiltração. Desse modo, a resposta da bacia às chu-

vas torna-se mais pronunciada, com aumentos do escoamento durante a estação chuvosa, 

podendo prejudicar gravemente a recarga do solo e as reservas de águas subterrâneas, os 

mananciais e a manutenção do escoamento de base.  

 



14 

Bruijnzeel (2004) salienta que em áreas com chuvas sazonais, a distribuição de vazão ao 

longo do ano é mais importante do que o rendimento hídrico total anual. Após desmata-

mento de florestas tropicais, vazões extremamente diminuídas durante a estação seca são 

relatadas, o que parece contradizer as evidências de que remoção da floresta leva a um 

maior rendimento global de água e solo úmido (Figura 2.1 e 2.2).  

 

 

Figura 2.2 - Aumento na produção anual de água nos três primeiros anos após o desmatamento 
de floresta tropical versus percentual de área desmatada - período seco (+) 

(BRUIJNZEEL, 2004). 
 

 

Figura 2. 3 – Acréscimo na produção de água após desflorestamento total em relação à precipita-
ção anual - desflorestamento não-mecanizado seguido de queimada (+);extração manual dos re-

gistros sem queimada (Ο); desflorestamento mecanizado seguido de queimada ()  
(BRUIJNZEEL, 2004). 
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O aumento na densidade do fluxo após o desmatamento é observado durante as condições 

de escoamento de base. No entanto, as situações apresentadas na Figura 2.2 e 2.3 descre-

vem as variações do rendimento hídrico em circunstâncias experimentais, o que pode ser 

bem diferente de situações reais, no longo prazo.  

 

Calder et al. (1997) apud Calder (2002) investigaram os possíveis impactos resultantes da 

expansão de florestas em Greenwood Community Forest, no Reino Unido. Para isso, recor-

reu-se a um modelo de predição para determinar a recarga mais o escoamento cumulativo, 

considerando a cobertura florestal presente. Determinou-se, também, a recarga cumulativa 

mais escoamento para a proposta de ampliação da cobertura florestal em três vezes, assu-

mindo aumento proporcional à distribuição atual da floresta e aos tipos de solo.  

 

Conforme ilustrado na Figura 2.4, durante o período de 1969 a 1993, a redução média anu-

al na recarga mais escoamento resultante de um aumento na cobertura florestal de 9% para 

27%, foi de 14 mm (11%). Os resultados desse estudo permitiram mensurar os impactos do 

reflorestamento sobre a recarga mais escoamento superficial para diferentes tipos de vege-

tação. Desse modo, a determinação dos impactos das diferentes formas de manejo sobre as 

variáveis hidrológicas são importantes para estudos de valoração econômica.  

 

 

Figura 2.4 - Determinação da recarga mais escoamento superficial com a cobertura florestal atual e 
com a triplicação da cobertura florestal (CALDER, 2002). 
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2.2 -  Funções ecossistêmicas, serviço ambiental e valor econômico 

 

As primeiras contribuições para os conceitos de funções ecossistêmicas, serviços ecos-

sistêmicos e seu valor econômico surgiram no período de 1960 a 1970 (NAHUELHUAL, 

2007). Mais recentemente, um maior consenso tem sido alcançado acerca desses conceitos, 

assim como das relações bioeconômicas entre eles (COSTANZA et al., 1997; PIMENTEL 

et al., 1997; DE GROOT et al., 2002). 

 

As funções ecossistêmicas são aquelas que convocam uma gama de processos naturais e 

componentes dos ecossistemas, capazes de gerar bens e serviços, que satisfazem as prefe-

rências humanas diretamente ou indiretamente. Os serviços ecossistêmicos derivam de um 

fluxo de materiais, energia e informação de estoques de capital natural que combinam com 

os serviços de capital manufaturado e humano para produzir bem-estar social 

(COSTANZA et al., 1987). O valor econômico está associado ao bem ou serviço ecossis-

têmico quando existe uma disposição para sacrificar alguns bens a fim de usufruir de bens 

ou serviços fornecidos pela natureza (FIGUEROA e PASTEN, 2011).  

 

São vários os enfoques sobre o valor dos recursos naturais. Por diferentes perspectivas, o 

valor alcança dimensões tanto econômicas quanto de senso filosófico. A primeira encerra o 

processo de escolha e das ações humanas, em termos de preferências a serem satisfeitas, 

medidas pelo seu bem-estar. A última busca a compreensão da natureza do valor e sua co-

nexão entre a razão e a ação no processo de escolha. Do ponto de vista ético, predomina o 

enfoque sistêmico, onde a percepção integrada das atividades humanas, econômicas e eco-

lógicas como o alicerce de sustentação da vida terrestre, traduz-se no papel que o valor 

exerce no processo de escolha (MOTA, 2001). 

 

Segundo MOTA (2001), a economia neoclássica parte do pressuposto que preço de um 

bem é igual ao seu valor. Para fundamentar essa igualdade, os neoclássicos postulam a 

economia do bem-estar e o conceito de eficiência alocativa de recursos no mercado. Nesse 

sentido, uma função de bem-estar está ligada às preferências individuais, à renda e à utili-

dade de uma cesta de bens e serviços. Assim, os mercados funcionam eficientemente, visto 

que os recursos são alocados segundo as preferencias reveladas de seus agentes.  
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Tais aspectos fornecem subsídios para o cálculo do valor da natureza, representado pelo 

Valor Econômico Total (VET).  O VET é uma estrutura conceitual reconhecida para confe-

rir medidas monetárias aos benefícios proporcionados pelos recursos naturais. Os benefí-

cios não são somente aqueles fornecidos para a satisfação direta dos indivíduos (por exem-

plo, alimentos, fibras ou plantas medicinais), mas também aqueles benefícios menos tangí-

veis (tais como os derivados de recreação ou beleza cênica).  

 

O VET constitui-se na somatória de todos os componentes diretos e indiretos, relacionados 

a um determinado serviço ecossistêmico. Considerando os diferentes tipos de benefícios 

econômicos, Perman et al (1995) e Adamowicz (1995) decompõem o Valor Econômico 

Total (VET) em duas componentes principais: valor de uso e valor de não-uso. O valor de 

uso é desagregado nas seguintes categorias: valor de uso direto e valor de uso indireto. 

 

A primeira corresponde ao valor ligado ao uso direto de bens e serviços fornecidos pelo re-

curso, incluindo seu uso consuntivo (fibras, alimentos, coleta de madeira, entre outros), o 

que torna relativamente fácil sua estimação, pois está associado, geralmente, a bens priva-

dos negociados no mercado. O valor de uso direto inclui também os usos não-consuntivos 

(tais como, oportunidades de lazer, beleza cênica, ciência e educação), portanto, de mensu-

ração complexa pela ausência de mercados bem definidos (FIGUEROA e PASTEN, 2011 ; 

NAHUELHUAL et al., 2007).  

 

A segunda categoria está associada aos benefícios proporcionados indiretamente pela utili-

zação dos recursos, incluindo especialmente os bens e serviços derivados de funções natu-

rais desempenhadas pelos ecossistemas. Em particular, as funções desempenhadas pelos 

ecossistemas florestais estão incluídas nessa categoria; tais como a conservação do solo, a 

prevenção de inundações, a purificação e regulação hídrica. A componente de valor de uso 

inclui também o conceito de “valor de opção”, que corresponde ao valor associado ao pos-

sível uso do recurso no futuro.  

 

Por exemplo, o valor atribuído a um recurso com uso potencial em farmacológica ou um 

recurso com uso potencial como fonte de energia. Figueroa e Pasten (2011) incluem o con-

ceito de “valor de legado”, correspondente ao valor atribuído a bens ou serviços, com a fi-

nalidade de preservá-los para as gerações futuras. Esse último considera suposições sobre 

as preferências das gerações futuras, incluindo-as nas preferências da geração atual.  
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A componente de valor de não-uso considera somente o conceito de “valor de existência”, 

que corresponde ao valor associado a um bem ou serviço do ecossistema, mesmo que nun-

ca sejam usados ou visitados. Trata-se de um valor atribuído ao recurso pela sua mera exis-

tência. Alguns bens ou serviços fornecidos por wetlands, como a manutenção da biodiver-

sidade e habitat de espécies estão incluídos nesta categoria de valor (MERLO e BRIALES, 

2000 ; PERMAN et al., 1995).  

 

O valor econômico desempenha papel primordial na gestão das relações entre o homem e o 

meio ambiente, particularmente quando o mercado apresenta dificuldades para refletir os 

custos sociais da perda de serviços ecossistêmicos (HOWARTH e FARBER, 2002). A va-

loração econômica pode contribuir para o debate político em diferentes aspectos: avaliar o 

fluxo total dos benefícios dos ecossistemas para determinar a sua contribuição para a ativi-

dade econômica; avaliar se os benefícios de um investimento de conservação, regulação ou 

incentivo justificam os seus custos; identificar como os custos e os benefícios do ecossis-

tema estão distribuídos entre os diferentes atores (produtores e consumidores) e; identificar 

a magnitude dos benefícios recebidos por usuários individuais, o que ajudaria a conceber 

mecanismos para capturar alguns destes benefícios (PAGIOLA et al., 2004). 

 

A Figura 2.5 apresenta a relação entre as funções ecossistêmicas, os serviços ecossistêmi-

cos e os valores econômicos. As funções ecossistêmicas relacionadas à estrutura e os pro-

cessos de um ecossistema concedem ao mesmo a capacidade de fornecimento de bens e 

serviços que satisfaçam as necessidades humanas, direta ou indiretamente.  
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Figura 2.5 - Relação entre as funções do ecossistema, os serviços ecossistêmicos e os valores 
econômicos (NAHUELHUAL, 2007 ; DE GROOT et al., 2002).  

 
 

2.3 – Excedente econômico e as curvas de oferta e de demanda 

 

A estimativa do valor econômico de bens e serviços ambientais pode ser uma parte im-

portante da base de informações de suporte à tomada de decisão na gestão de recursos am-

bientais. Atualmente, várias questões políticas de recursos naturais envolvem, de uma for-

ma ou de outra, valores econômicos e trade-offs. O sistema ambiental, quando considerado 

como um ativo, possui valor econômico equivalente a soma dos valores presentes dos flu-

xos de todos os bens e serviços por ele fornecidos (FREEMAN, 1993).  

 

No caso de serviços não negociados em mercados, o valor econômico de um ativo ambien-

tal pode ser substancialmente superior ao seu preço de mercado. Por exemplo, o valor do 

serviço ambiental de áreas protegidas para a oferta de qualidade hídrica pode superar seu 

valor para propósitos comerciais ou residenciais no mercado imobiliário. 

 

Segundo Nogueira et al. (2000) a questão em valoração econômica é obter estimativas 

plausíveis a partir de situações reais onde não existem “mercados aparentes” ou existem 
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“mercados muito imperfeitos”. A teoria econômica tradicional indica que a solução de 

problemas de mercado para bens e serviços ambientais está relacionada intrinsecamente 

com as decisões individuais dos consumidores. É na busca da solução do “problema do 

consumidor” que muitos dos métodos de valoração econômica estão fundamentados. 

 

Nesse contexto, instrumentos da teoria neoclássica do bem-estar do consumidor são adota-

dos aqui como critério básico para deduzir medidas de valor econômico. Segundo Freeman 

(1986), a estrutura neoclássica está bem desenvolvida, fornecendo suporte para derivação 

de modelos conceitualmente válidos para estimativas robustas de valor.  

 

O conceito de excedente econômico de Marshall (excedente do produtor e do consumidor) 

é, usualmente, utilizado pelos economistas para mensurar o nível de satisfação da socieda-

de (benefícios líquidos), proporcionado por bens e serviços. O excedente econômico forne-

ce a base conceitual para abordagens de valoração de bens e serviços que não possuem va-

lor de mercado.  

 

Segundo autor do conceito, Alfred Marshall, o excedente do consumidor equivale à área do 

triângulo abaixo da curva de demanda e acima da linha de preço. Por outro lado, os vende-

dores recebem um ganho simétrico, chamado excedente do produtor, quando o preço de 

mercado excede os custos que precisam ser cobertos, a fim de que se tenha um valor de 

venda. Marshall elaborou o conceito de excedente do produtor para formalizar a noção de 

que, tanto o vendedor como o comprador pode receber algum tipo de excedente numa tran-

sação. O excedente do produtor mede o nível de bem-estar do produtor, e, está definido 

como a área acima da curva de oferta e abaixo da linha do preço (CURRIE et al., 1971; 

HANLEY e SPASH, 1993; HACKETT, 2006). 

 

Há um preço máximo que consumidores estão dispostos a pagar por dada quantidade de 

um bem, o qual está representado por pontos ao longo da curva de demanda, correspon-

dendo aos valores da disposição a pagar de todos os compradores. Quando a disposição a 

pagar dos compradores é superior ao preço que eles realmente pagam, os mesmos recebem 

um ganho (excedente do consumidor). Esse benefício é uma medida da diferença entre o 

sacrifício que o comprador estaria disposto a fazer para obter o bem e o preço que ele tem 

que pagar em troca.  
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Para melhor compreensão dos conceitos de excedente do consumidor e produtor, a Figura 

2.6 ilustra as curvas de demanda do consumidor e de oferta do produtor. A curva de oferta 

descreve a relação entre a quantidade de bens ou serviços e seu custo marginal de produ-

ção. Quanto maior o número de unidades produzidas maior seu custo marginal, assim, o 

produtor somente vai produzir uma quantidade maior a preço mais elevado. Esse aspecto 

reflete a inclinação da curva de oferta para cima. A curva de demanda do consumidor e de 

oferta da firma mostra que o equilíbrio é inicialmente definido em p0q0. Considerando-se a 

curva de demanda Marshalliana, a área “a” abaixo desta e acima da linha de preço p0 for-

nece uma medida do bem-estar inicial dos consumidores. Já a área “c+b” acima da curva 

de oferta S0 e abaixo de p0 fornece uma medida do excedente do produtor.  

 

 

Figura 2.6 - Medidas de bem-estar econômico (Hanley e Spash, 1993). 

 

Portanto, a curva de demanda, ilustrada na Figura 2.6, descreve a relação “quantidade-

benefício” (AGUDELO, 2001) de determinado produto para o consumidor ou grupo de 

consumidores, que estão dispostos a pagar por maiores quantidades. Quando o número de 

unidades ofertadas ao consumidor aumenta, o nível de saciedade e a disposição a pagar pe-

la unidade marginal são menores. Este é o princípio dos rendimentos decrescentes, também 

chamada de lei de demanda negativamente inclinada (JAMES e LEE, 1971). A inclinação 

para baixo reflete o fato de que valores na margem diminuem à medida que unidades adi-

cionais são adquiridas. 
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Para efeitos de ilustração, assume-se que a produção de um bem seja beneficiada por me-

didas de redução de poluição, ou seja, melhor aproveitamento dos insumos e aumento da 

produção. Nesse caso, verifica-se um deslocamento da curva de oferta do bem para a direi-

ta, sem nenhum custo extra para o produtor. Assim, o preço cai para p1 e a quantidade pro-

duzida do bem aumenta para q1, promovendo um ganho para o consumidor (área 

“b+f+g”), que corresponde ao benefício liquido dessa mudança. O produtor perde a área 

“b”, entretanto, ganha a área “d+e”, indicando que seu lucro líquido pode ser negativo. 

Destaca-se, também, que a diferença entre q0-q1 custa “h”, aumentando os benefícios para 

o consumidor até “g” e para o produtor até “e”. Antes da redução da poluição, os custos de 

produção dessa quantidade, correspondiam à área “h+e+g+k”, o que significa mais do que 

os consumidores estão dispostos a pagar. 

 

 

2.4 – Técnicas de valoração econômica de recursos ou serviços ambientais 

 

A literatura econômica reporta inúmeros mecanismos de mensuração do valor de bens e 

serviços que não possuem mercados explícitos e, portanto, que não possuem preços de 

mercado. São técnicas que utilizam decisões reais e/ou construídas, que os indivíduos e a 

sociedade elaboram no contexto de escassez, revelando suas avaliações em relação a esses 

bens e serviços vis a vis outros bens e serviços. O uso das técnicas de valoração permite 

expressar quantitativamente a avaliação individual em relação a diferentes bens e serviços 

prestados pelos ecossistemas. São ferramentas que fornecem informações valiosas, não 

apenas das apreciações relativas dos indivíduos em relação a bens e serviços, como tam-

bém de sua escassez e da disposição das pessoas para zelar por sua conservação. 

 

As metodologias de valoração econômica (tais como custos de viagens, preços hedônicos e 

valoração contingente, entre outras) utilizam a informação sobre bens relacionados que 

possuem mercados explícitos. Tais metodologias também utilizam a informação obtida por 

meio de inquéritos, aplicado diretamente aos indivíduos dos quais se tem interesse em re-

velar ou determinar suas avaliações. Em cada caso, a técnica escolhida depende do tipo de 

bem ou serviço ambiental que se deseja avaliar, assim como da sua contribuição para o 

bem-estar dos indivíduos ou da sociedade. As aplicações dessas metodologias têm amplia-

do nas últimas décadas, tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento 

(BATEMAN e WILLIS, 1999). 



23 

Conforme já mencionado, são vários os métodos para valorar economicamente bens e ser-

viços fornecidos por ecossistemas, os quais se diferem quanto a validação para o caso em 

questão, asustentação teórica e necessidades de informação e viabilidade (BISHOP, 1999). 

Nesta seção apresentam-se uma síntese das principais características dos diferentes méto-

dos de valoração quanto à fundamentação teórica, vieses nas estimativas e procedimentos 

de uso. Para efeitos de análise, adotou-se a classificação de MOTTA (1997), onde os mé-

todos de valoração enquadram-se duas tipologias: métodos da função de demanda e da 

função de produção.  

 

 

2.4.1 – Métodos da função de demanda 

 

A categoria de métodos da função de demanda assume que, a variação da disponibilidade 

do recurso ambiental altera a disposição a pagar ou aceitar dos agentes econômicos, em re-

lação ao recurso ou seu bem complementar. Para tanto, funções de demanda para o recur-

sos são derivadas de (i) mercados de bens ou serviços privados complementares ao recurso 

ambiental ou (ii) mercados hipotéticos construídos especificamente para o recurso ambien-

tal em análise. Tomando-se as medidas de disposição a pagar (ou a aceitar) dos indivíduos, 

estimam-se as variações do nível de bem-estar pelo excesso de satisfação do consumidor 

quando ele paga um preço o abaixo do que estaria disposto a pagar. Tais variações são 

chamadas de variações do excedente do consumidor frente às variações de disponibilidade 

do recurso ambiental. Na seção 2.4 está caracterizado sucintamente o conceito de exceden-

te econômico, cuja variação traduz o benefício ou o custo relacionado à restauração ou a 

degradação do recurso ambiental, respectivamente. 

 

 

2.4.1.1 - O método do custo de viagem  

 

A abordagem do custo de viagem pressupõe que, se o indivíduo está disposto a pagar para 

visitar um sítio natural, então, ele o valoriza, pelo menos, tanto quanto ele paga para visitá-

lo. A disposição a pagar reflete os diferentes graus de preferência ou gostos individuais por 

diferentes bens ou serviços, manifestados quando as pessoas pagam por eles quantias espe-

cíficas. O comportamento do consumidor em mercados relacionados é observado na de-

terminação do valor de bens e serviços ambientais sem mercado explícito. Tais gastos de 
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consumo de consumo incluem as despesas com a viagem, bilhetes de entrada e despesas no 

próprio local (BOLT et al., 2005 ; HANLEY e SPACH, 1993).  

 

A aproximação do custo de viagem é diferente do método de valoração contingente, pois o 

comportamento dos indivíduos é observado em mercados reais e não em circunstâncias hi-

potéticas. Se o indivíduo se desloca para um local de recreação de livre acesso, então, ele o 

valoriza, pelo menos, tanto quanto o custo de se chegar até o local.  

 

A função demanda por visitações é modelada a partir de uma função de geração de via-

gens
2
. utilizando-se dados levantados em campo (inquéritos aplicados numa amostra de vi-

sitantes) e técnicas econométricas. Esta última é uma função preditora de quantas viagens 

serão empreendidas pelo indivíduo i no local j. A função de geração de viagens individual 

inclui características sócioeconômicas (renda, idade, escolaridade, etc.), assim como de va-

riáveis informativas do tipo de viagem. Tais variáveis referem-se à dummies que refletem, 

por exemplo, se o propósito do indivíduo ao sair de casa é somente a visitação do local. 

 

Como o método do custo de viagem baseia-se na suposição de complementaridade, não 

contempla custos de opção e de existência
3
, capturando somente valores de uso direto e in-

diretos associados à visita do site natural. Como o tempo da visita no local mantém uma re-

lação direta com distância, vieses podem ocorrer. Particularmente, quando os custos para 

certos meios de transporte são inferiores aos de outros, porém, podem requerer tempos de 

viagem maiores.  

 

Comumente, utilizam-se medidas de custo do tempo somadas aos custos de transporte e 

outros gastos que reflitam o consumo dos serviços ambientais. Entretanto, a valoração do 

tempo não é simples Outras restrições dizem respeito a escolha da variável dependente, 

problemas estatísticos, viagens com múltiplos propósitos, identificação se o indivíduo é re-

sidente ou turista eventual e possibilidade do visitante aproveitar a viagem para visitar ou-

tros sítios com finalidades distintas e os (MOTTA, 1997 ; HANLEY e SPASH, 1993; 

NOGUEIRA, 2000).  

 

                                                           
2
 Trip Generating Function, em inglês.  

3
 Indivíduos que não visitam o sítio, mas apresentam valor de opção ou existência, não são considerados 

[MOTTA, 1997]. 
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2.4.1.2- O método dos preços hedônicos  

 

O preço hedônico é comumente usado no contexto da propriedade, bem como de mercados 

de trabalho. No primeiro caso, ao inferir a qualidade ambiental como atributo do imóvel, 

captura as preferências das pessoas em relação ao atributo ambiental a partir do preço de 

mercado do bem. No caso dos mercados de trabalho, o método infere o risco a saúde como 

um atributo do emprego e do salário. Portanto, tal atributo deve refletir a disposição do in-

divíduo para ser compensado diante de tais riscos (BOLT et al., 2005).  

 

Quando um indivíduo vai ao mercado imobiliário comprar um imóvel, geralmente, sua es-

colha é também norteada pelas características locacionais e ambientais. Ou seja, a decisão 

do indivíduo em comprar bens ou serviços é baseada num conjunto de atributos ou caracte-

rísticas do bem composto privado, cujos atributos sejam complementares a bens ou servi-

ços ambientais. Ao tomar a decisão considerando sua percepção diante de características, o 

indivíduo, de certa forma, está “valorando” particularidades do imóvel.  

 

Ao identificar a complementaridade, é possível mensurar o preço implícito do atributo am-

biental no preço de mercado do bem, quando outros atributos são isolados. Diferentes imó-

veis têm diferentes níveis de atributos ambientais (qualidade do ar, proximidade a um sítio 

natural, etc). Portanto, se estes atributos são valorados pelos indivíduos, as diferenças de 

preços dos imóveis, devidas à diferença de nível dos atributos ambientais, devem refletir a 

disposição a pagar por variações destes atributos (MOTTA, 1997).  

 

O método dos preços hedônicos consiste essencialmente em estimar “a demanda por qua-

lidade ambiental”, observando o valor que as pessoas atribuem às características ambien-

tais na compra de um bem ou serviço. Este método permite avaliar o preço implícito de um 

atributo ambiental na formação de um preço observável de um bem composto. A função a 

ser estimada, conhecida como função de preços hedônicos ou simplesmente função hedô-

nica, relaciona o preço de uma propriedade a seus atributos, incluindo os atributos com 

efeito sobre o bem-estar de um indivíduo. Matematicamente, o preço é uma função das 

qualidades físicas, de vizinhança e da qualidade ambiental. 

 

A análise econométrica adequada requer uma grande quantidade de dados. Em geral, os 

dados referem-se às observações de preço e características das diferentes propriedades em 

um determinado período (cross-section), devido à dificuldade de reunir informações sobre 
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as propriedades ao longo do tempo (serial time). É imprescindível que todas as variáveis 

relevantes sejam incluídas na análise, pois sua omissão pode causar vieses na estimação do 

valor dos benefícios ambientais. Em contrapartida, a inclusão de variáveis irrelevantes po-

de levar a resultados frágeis. Basicamente, são três grupos de elementos que podem alterar 

o preço: características físicas do imóvel, da vizinhança e ambientais. 

 

Normalmente, o instrumental econométrico é utilizado para chegar aos resultados. A análi-

se de regressão estima os parâmetros que melhor se ajustam os dados disponíveis. Cada pa-

râmetro relaciona uma característica do apartamento de seu preço, por exemplo, o parâme-

tro associado à qualidade do ar reflete o quanto uma mudança na poluição do ar altera o 

valor da propriedade. O preço observado de uma propriedade é, geralmente, o resultado de 

uma interação entre a oferta e a demanda por propriedades.  

 

Todavia, como o interesse é estimar a curva de demanda de qualidade do ar, obtém-se um 

preço implícito da qualidade do ar, entendido como uma aproximação do nível de bem-

estar pela melhoria da qualidade ambiental. A estimativa de uma curva de demanda exige 

uma segunda regressão, onde o preço implícito para a qualidade ambiental é a variável de-

pendente e as características individuais são as variáveis explicativas. 

 

O método dos preços hedônicos captura somente valores de uso direto e indireto e de op-

ção. Ao admitir fraca complementaridade, isto é, demanda pelo atributo ambiental igual a 

zero quando a demanda por propriedades com este atributo for igual zero, elimina-se a 

possibilidade de capturar valores de não-uso. Hermann (2003) aponta a falta de sustenta-

ção teórica para definição da forma funcional e das variáveis relevantes.  

 

Hermann (2003) ao estimar preços implícitos de amenidades em áreas urbanas, constata o 

problema da multicolinearidade, responsável pela baixa significância dos parâmetros da 

regressão. Surge, então, o dilema de aceitar a baixa significância das variáveis ambientais, 

ou construir fatores de correção da “não-ortogonalidade” das variáveis, o que melhoria sua 

significância. Porém, tal condição pode gerar resultados de menor intuição econômica.  

 

 

2.4.1.3- O método de valoração contingente  

 

Quando existe um mercado explícito para bens e serviços, as pessoas tendem a apresentar 

informações bastante claras, sobre as quais norteiam suas escolhas e percepção de valor. O 
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indivíduo está diante de um produto visível, onde suas características geralmente são bem 

conhecidas e tem um preço de mercado. Do contrário, existem mecanismos para deduzir o 

valor que os indivíduos atribuem ao um bem ou serviço, observando seu comportamento 

de compra. 

 

A maioria das técnicas de avaliação é baseada na observação de comportamento das pesso-

as para "revelar" o valor que atribuem ao mesmo. Entretanto, em alguns casos, simples-

mente não existem proxies de mercado a serem observadas. Em tais circunstâncias é possí-

vel perguntar a uma amostra de indivíduos sobre sua disposição a pagar, obtendo-se deles 

o “estado” de suas preferências. Este método de análise é conhecido como o método de va-

loração contingente, constituindo-se na principal abordagem para deduzir valores deriva-

dos de mudanças no comportamento.  

 

Trata-se de uma abordagem que permite a estimação de valores econômicos de uma gama 

de produtos não negociados em mercados. Para isso, utiliza técnicas de inquérito para cap-

turar o valor dos bens e serviços não transacionados no mercado. A aplicação da valoração 

contingente requer a configuração de um mercado hipotético para o serviço ambiental em 

questão, o que requer um detalhamento do bem em questão e da natureza da mudança. 

 

A valoração contingente utiliza técnicas de inquérito diversas, cuja finalidade é obter das 

pessoas disposição máxima a pagar (DAP) ou a aceitar (DAA) em relação às alternativas 

de mitigação da deterioração qualidade ambiental e para a melhoria ambiental, respectiva-

mente. As recomendações para o uso desse método estão definidas no denominado Painel 

de NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration). 

 

Os valores de DAP ou DAA são usados como variável dependente e informações sobre as 

características socioeconômicas dos entrevistados (idade, renda e educação) são usadas 

como variáveis explicativas. Também podem ser coletadas informações sobre propósito de 

sua visita, atitude para com a gestão do local e percepção das mudanças propostas. Tais in-

formações são usadas para observar a relação entre características indivíduais e máxima 

disposição a pagar (DAP). A demanda pode ser estimada a partir dos cenários hipotéticos 

que descrevem as propostas (medidas de DAP), utilizando regressões econométricas, que 

podem assumir a seguinte forma (BOLT et al., 2005): 

 

log DAPi =α + β1×SEXi + β2×IDi +β3×NACi× β4×EDUi + β5×RENi +...+µ               ( 2.1) 
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Desse modo, estimam-se os coeficientes (α, β1..., βn) de melhor ajuste entre os dados, as-

sumindo-se o modelo teórico representado pela Equação 2.1. Os coeficientes obtidos a par-

tir da estimativa são fundamentais, uma vez que fornecem informações sobre o quanto uma 

mudança em cada variável explicativa afeta a máxima DAP. 

 

A propósito de ilustração, destaca-se, por exemplo, que um questionário pode ser utilizado 

para capturar dos entrevistados sua disposição a pagar (ou seja, a sua preferência declarada 

em oposição à preferência revelada) para aumentar o nível de qualidade da água num cór-

rego, lago ou rio, a fim de que eles possam desfrutar de atividades como natação, canoa-

gem, pesca ou de serviços (WILSON e CARPENTER, 1999).  

 

A grande vantagem do método da valoração contingente, em relação aos demais diz respei-

to a sua abrangência. Isto é, pode ser aplicado num largo espectro de bens ambientais. O 

método pode ser usado para obter valores de recursos que as pessoas nunca utilizarão ou 

visitarão pessoalmente, ou seja, ele pode ser usado para obter valores de não-uso. No en-

tanto, a principal limitação está em captar valores ambientais que indivíduos não enten-

dem, ou mesmo desconhecem. Se por um lado, partes do ecossistema podem não ser per-

cebidas como geradoras de valor, de outro, atuam como precursoras de outras funções que 

geram usos percebidos pelo indivíduo (MOTTA, 1997). Nestes casos, o uso de funções de 

produção e de prejuízo pode ser o mais apropriado. 

 

 

2.4.2 – O método da função de produção 

 

A abordagem da função de produção é uma técnica de valoração bastante simples, onde se 

observa o valor do recurso ambiental, a partir de sua contribuição como insumo ou fator na 

produção (input) de outro produto (output). Ou seja, o impacto do uso do insumo ambiental 

na produção de um bem comercializado. Assim, estima-se a variação na quantidade do 

bem comercializado (output) com a variação na quantidade ou qualidade do bem ou do 

serviço ambiental (insumo do processo produtivo). O método é empregado quando é pos-

sível variar os preços de mercado com a variação do produto comercializado ou de seus 

substitutos.  
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Existem duas variantes reconhecidas da função de produção (MOTTA, 1997). A primeira é 

o método da produtividade marginal, a segunda, é o método dos bens substitutos. Conside-

ração à parte merece a primeira tipologia de método, já que se trata do objeto de interesse 

deste trabalho. Portanto, um detalhamento com relação aos principais fundamentos teóri-

cos, aplicações e vieses de estimativas esta apresentado, a seguir, na seção 2.4.2.1.  

 

 

2.4.2.1 - O método da mudança da produtividade marginal 

 

O método da variação da produtividade, também conhecido como método da função de 

produção, é uma espécie de método de mercado substituto, utilizado para a valoração dos 

benefícios indiretos de ecossistemas, por meio de sua contribuição para a manutenção das 

atividades econômicas. A função de produção relaciona a variação no bem-estar da produ-

ção incremental de um bem de mercado promovida por uma variação na quantidade ou 

qualidade de um recurso natural (BARBIER, 2000 ; BISHOP, 1999). 

 

Geralmente, a abordagem da função de produção é caracterizada por duas etapas de proce-

dimentos. A primeira etapa consiste na determinação dos efeitos físicos de uma alteração 

no recurso natural ou na sua função ecológica sobre determinada atividade econômica. Na 

segunda etapa, o impacto das mudanças ambientais é valorado em termos da corresponden-

te mudança no output comercializado.  

 

Em outras palavras, o serviço ambiental ou recurso ambiental é tratado como um input ati-

vidade econômica e, como qualquer input, seu valor pode ser equiparado com seu impacto 

sobre a produtividade de qualquer output comercializado. O valor econômico do serviço 

ambiental é calculado a partir do produto físico marginal do serviço ecossistêmico e do 

preço de mercado do bem comercializado (NUNEZ, 2006; BARBIER, 2000). O produto 

físico marginal de um recurso é definido como a variação no produto total, resultante da 

variação de um incremento na quantidade do recurso utilizado por unidade de tempo 

(LEFTWICH, 1970). 

 

De maneira geral, Freeman III e Harrington (1990) mostram como os valores determinados 

podem ser influenciados pelo comportamento do mercado e por políticas regulatórias. Des-

se modo, Freeman III e Harrington (1990) assumem que a função de produção de uma fir-

ma i é da seguinte forma: 
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X
i
 =X

i 
(L

i 
, Q)                   (i=1,...n)                                                                               (2.2) 

Onde, 

L
i
 é o vetor dos inputs variáveis L

ij
 (j=1,...m); 

Q é uma medida da quantidade ou da qualidade ambiental de um recurso ou serviço ou do 

recurso ou o nível de tecnologia; 

L e Q têm produto marginal positivo, sendo Q é dada exogenamente para a firma. 

 

Para a quantificação da mudança no nível de bem-estar econômico, toma-se como referên-

cia o caso de firmas de um único produto, já que o único bem produzido é a água potável 

nos sistemas de abastecimento público. Freeman III e Harrington (1990) assumem que as 

funções de demanda são compensadas de forma que mudanças no bem-estar do consumi-

dor podem ser medidas por áreas apropriadas. Então, a função de bem-estar associada com 

a produção X é a área sob a curva de demanda para X, menos o custo dos insumos: 

 

 

w
j
 é o preço dos fatores 

 

As condições de primeira ordem sobre L
ij
 são: 

 

 

 Para todo i, j 

Essas condições de primeira ordem definem as funções de demanda do input L
ij
*(w

j
,Q), e, 

por sua vez, uma função output X*(Q)=X[L
ij
*(w

j
, Q),Q] e uma função de bem-estar 

W(Q)=W[L
ij
*(w

j
,Q),Q]. Estabelecendo a condição de equilíbrio competitivo, a maximiza-

ção do bem-estar é dada por: 

 

 

O índice subscrito de X indica a diferenciação em relação ao segundo argumento. O ganho 

líquido de bem-estar é o valor do produto marginal do Q na função de produção. Note-se 
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que X/Q na última expressão não é o aumento observado em X*. Pelo contrário, é o au-

mento de X, que poderia ocorrer mantendo todos os outros inputs constantes. O conheci-

mento da função de produção é necessário para a implementação desta medida. 

 

Barbier (2000) assumiu que o output comercializado de uma atividade econômica (Q) pode 

ser considerado como uma função de uma mudança do input ambiental (S) e de outros in-

sumos, representados pelo vetor X. Desse modo, a função de produção de interesse pode 

ser expressa como uma função de um conjunto de insumos (inputs) da seguinte forma: 

 

Q= F (Xi, ...,Xk, S)                                                                                                            (2.6) 

 

Considerando a função ecológica particular de wetlands para a manutenção da atividade 

pesqueira, a área do mangue na região costeira, S, pode ter influência direta sobre a captura 

de espécies dependentes, Q, que é independente de outros esforços da atividade de pesca 

comercial, Xi...Xk. Portanto, as variações na área da wetland,considerada como fator de-

terminante da pesca permite, permite capturar a contribuição econômica dessa importante 

função de suporte à pesca.  

 

Nunez et al. (2006) estimaram os benefícios econômicos proporcionados pelas florestas 

temperadas nativas do Chile no suprimento de água purificada naturalmente, para a produ-

ção de água para consumo humano. Para isso, tomaram como referencial a abordagem de 

Freeman e Harrington (1990). Um dos caminhos para a implementação da função de pro-

dução é a partir da abordagem estática, que considera um período simples ou uma produ-

ção estática ou estoques constantes.  

 

Trata-se de uma abordagem amplamente utilizada para a valoração das relações entre 

“wetlands-fishery”, que foi desenvolvida a partir de uma série de estudos para a determina-

ção do valor de áreas pantanosas como habitat para pesca na Costa do Golfo, no Sul Esta-

dos Unidos (LYNNE et al., 1981, ELLIS e FISHER, 1987; FARBER e COSTANZA, 

1987; FREEMAN, 1991; BELL, 1997). A abordagem estática da função de produção foi 

concebida por Lynne et al. (1981), que sugeriu que o suporte fornecido pelos pântanos, do 

Sul da Flórida para a pesca na Costa do Golfo, poderia ser modelado a partir da concepção 

de que a área pantanosa é uma variável adicional para a equação de crescimento econômi-

co de pesqueiros. Assumindo uma função logística em que a produção de peixes é uma 
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função do crescimento do estoque natural de peixes, os autores citados obtiveram uma re-

lação entre produção de peixe, h, esforços da pesca, E, e da área pantanosa, M: 

 

h = 0 + 1Eln Mt-1 + β2Et
2
lnMt-1 +                                                                                (2.7) 

 

Os parâmetros da Equação 2.3 podem ser estimados de dados de produção, de esforços da 

pesca e da área da wetland (serviço ecossistêmico). Lynne et al. (1981) utilizaram tais es-

timativas e o preço do peixe comercializado para derivar o valor do produto físico marginal 

de uma variação na área da wetland em termos de h.  

 

Ellis e Fisher (1997) utilizaram a abordagem de Lynne et al. (1981) e o princípio do exce-

dente economico para estabelecer a hipótese de que um aumento na área da wetland pro-

move um aumento na quantidade de determinada espécie de peixe e, portanto, diminui os 

custos da pesca. Assim, o valor da wetland como suporte para a atividade pesqueira, que 

neste caso é equivalente ao valor dos incrementos na área da wetland, pode ser calculado a 

partir das variações no excedente do produtor e consumidor.Para ilustrar o impacto no 

bem-estar devido à mudança na área da wetland, a Figura 2.7a mostra a variação no exce-

dente do consumidor e do produtor devido ao deslocamento na curva de custo marginal 

(MC), o qual está representado pela área A. Analogamente, a Figura 2.7b ilustra a medida 

de bem-estar como uma variação no excedente do consumidor e do produtor (área B) devi-

do ao deslocamento na curva de custo médio (AC). 

 

 

Figura 2.7 - Medida dos benefícios econômicos relacionados aos diferentes regimes de gerencia-
mento da pesca (BARBIER, 2000). 
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NUNEZ et al. (2006) definem a função de produção de água potável como a função de 

produção relevante. O serviço ecossistêmico da floresta como fator de produção  é definido 

como uma medida da vazão sazonal da bacia hidrográfica de Llancahue, localizada em 

“Valdivian Rainforest Ecoregion” (Chile). Os referidos autores utilizaram dados de séries 

temporais da vazão de água naturalmente filtrada para estimar um modelo de função de 

produção de água em quatro diferentes formas estruturais: linear, polinomial, transcenden-

tal logarítimica e Coob-Douglas. A função de produção foi estimada partir da quantidade 

de água potável ofertada para abastecimento público (Q
o
), expressa como uma função de 

um conjunto de insumos variáveis (L
i
) utilizados no tratamento de água para produzir Q

o
 e 

S
e
 é o serviço ecossistêmico, determinado exogenamente pela firma.  

 

Nunez et al. (2006) incluíram variáveis dummy para capturar a sazonalidade da vazão de 

água naturalmente filtrada pela floresta. A função de produção foi estimada na forma fun-

cional Cobb–Douglas. A mesma apresenta a vantagem de combinar efeitos multiplicativos 

e aditivos entre os inputs, além de considerar constantes a variação no produto físico mar-

ginal e a elasticidade de substituição, fornecendo um bom ajuste para a equação 

(ACHARYA e BARBIER, 2000). Os valores econômicos por metros cúbicos do fluxo de 

água (vazão) no verão e no restante do ano foram da ordem de USD 0,066 e USD 0,025, 

respectivamente. 

 

Com a finalidade de capturar medidas de valor econômico do serviço ambiental, proporci-

onadas pela cobertura florestal para a oferta de água para abastecimento público, recorreu-

se aos conceitos da teoria neoclássica do bem-estar social. Tendo-se em vista a natureza do 

problema, o procedimento de valoração elaborado baseou-se no método da produtividade 

marginal, visando capturar o nível de satisfação da sociedade por serviços ambientais. As 

variações nos níveis de bem-estar são traduzidas por meio de medidas de custos ou benefí-

cios marginais. Para tanto, a aplicação do conceito de excedente econômico  requer a deri-

vação das curvas de “demanda-benefício” do consumidor e de “oferta-custo” do fornece-

dor de água nos sistemas de abastecimento público.  

 

Entre as principais restrições da aplicação da produtividade marginal, aponta-se que o va-

lor do insumo ambiental reflete apenas as variações na produção do bem comercializado. 

Em outras palavras, esse método captura apenas os valores de uso direto e indireto do re-

curso ambiental, para a para a geração do fluxo de produção do output. Assim, valores de 
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opção e existência não podem ser capturados por esse método. Dessa forma, a produtivida-

de marginal subestima o valor correto do recurso ou serviço ambiental, quando os valores 

de opção e existência são positivos.  

 

Por outro lado, se a variação do insumo ambiental (input) altera os preços do bem produzi-

do ou de outros insumos do processo produtivo, portanto, deverão ocorrer ajustes em ou-

tros setores. Isso resulta em variações no excedente do consumidor do output e de seus 

substitutos ou complementares, como também no excedente do produtor. Esse último utili-

za o recurso ambiental e outros insumos da produção (substitutos ou complementares).  

 

Ajustes em outros mercados somente seriam possíveis de identificação a partir de modelos 

de equilíbrio, o que requer um instrumental estatístico e base de dados sofisticados. Assim, 

existindo evidências de alterações significativas de preço, o método de produtividade esti-

ma valores de bem-estar distorcidos; tanto subestimados quanto superestimados, depen-

dendo da magnitude e sinal das variações de excedente. 

 

Na seção 2.5, a seguir, elaboram-se considerações de aspectos econométricos a serem pon-

derados na especificação da função de demanda, principalmente, quanto aos vieses das es-

timativas. Para isso, tomam-se como referência experiências pautadas na análise dos efei-

tos do preço sobre a demanda doméstica de água. São contribuições que emergem de estu-

dos de caso de estimação da água aplicando tarifas diferenciadas por blocos de consumo.  

 

 

 

2.5 - A especificação econométrica da demanda doméstica de água 

 

As primeiras estimações da demanda de água evoluíram do pressuposto de que o cresci-

mento da população e o tipo de desenvolvimento urbano é que determinavam a quantidade 

de água necessária. Assim, assumia-se implicitamente que o preço da água e a renda dis-

ponível do consumidor não afetavam a demanda de água (HEADLEY, 1963). No passado, 

a aplicação destes requisitos, para projetar as necessidades futuras de água de uma cidade, 

tem produzido resultados satisfatórios. Devido a uma taxa de inflação relativamente alta, as 

melhorias nas economias de escala compensavam os efeitos da inflação e garantiam os 

serviços de água para manter o preço baixo. Por conseguinte, as variáveis economicamente 

relevantes (preço e renda) eram mantidas constantes para uma dada localidade, ao longo do 

horizonte de planejamento.  
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Segundo Foster e Beattie (1979) este argumento não pode ser considerado adequado. Isso 

porque, as elevadas taxas de inflação sobre os custos de produção de água, sem um corres-

pondente aumento de produtividade, acarretam mudanças consideráveis no seu preço real. 

Desse modo, o aumento na capacidade do sistema, com base apenas nos requisitos “cres-

cimento da população” e “tipo de desenvolvimento urbano”, pode resultar em excesso de 

capacidade. Isso em decorrência do aumento do preço da água ou da diminuição da renda.  

 

Nas últimas décadas, a utilização do preço como ferramenta de gestão do consumo de água 

tem sido tema de crescente preocupação, entre os agentes tomadores de decisão de empre-

sas públicas e privadas. Várias investigações empíricas utilizam ferramentas de análise de 

demanda do consumidor, para estimar os efeitos do preço da água. 

 

Apesar de serem aplicados em contextos diferentes e utilizarem distintas técnicas de esti-

mação, tais experiências partilham de um mesmo procedimento empírico, realizado passo a 

passo. Primeiramente, escolhem-se o método adequado e, em seguida, especificam-se as 

variáveis dependentes e independentes a serem utilizados na abordagem escolhida. Isto 

normalmente assume a forma:  

 

Qd
w
=(P

w
, Z)                                                                                                                      (2.8) 

 

Onde Qd
w
 é a quantidade de água residencial demandada (mais provavelmente consumida), 

P
w
 é uma medida de preço da água e Z é o vetor representativo de outros fatores; tais co-

mo, renda do consumidor, clima, tipo ou composição do domicílio, políticas de conserva-

ção da água e preferências do consumidor, e assim por diante (ARBUES et al., 2003 ; 

YOUNG, 2006).  

 

Quando as observações extrapolam um único período de tempo, utiliza-se um índice médio 

de preço, representativo do preço de todos os outros bens e serviços, como deflator de pre-

ço. A estrutura de demanda apresentada assume a hipótese de que os consumidores adap-

tam sua conduta em relação ao consumo de água, face às mudanças no seu preço, e, no 

longo prazo, modificam seus hábitos de uso da água. Dessa forma, o consumo residencial 

de água relaciona-se inversamente com o seu preço. 
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A magnitude dos efeitos da mudança no preço sobre a quantidade de água demandada é 

indicada pela elasticidade-preço da demanda. Geralmente, a demanda estimada de água é 

muito inelástica a preço, pois a água não tem substitutos para usos básicos. Os resultados 

empíricos existentes sugerem que a elasticidade-preço da demanda por água é significati-

vamente diferente de zero, com valores situados abaixo de -0,3. Além disso, outro aspecto 

que explica os valores inelásticos é o baixo nível de percepção do consumidor da estrutura 

tarifária, uma vez que as contas de água normalmente representam uma pequena proporção 

de sua renda (CHICOINE e RAMAMURTHY, 1986 ; ARBUÉS et al., 2000).  

 

Na especificação da demanda residencial de água, os parâmetros da equação são inferidos 

por meio de técnicas de regressão múltipla, com a finalidade de estimar as elasticidades em 

relação a preço e renda. Os estudos pioneiros constatam que os valores estimados para a 

elasticidade-preço da demanda variam amplamente. De maneira geral, existe um consenso 

na literatura a respeito das variáveis explanatórias da demanda residencial de água 

(MARTINS e FORTUNATO, 2005). Fundamentalmente, utiliza-se como variável depen-

dente a quantidade de água medida por domicílio. Como exceção, aponta-se o estudo de 

Martínez-Espiñeira e Nauges (2004) que utilizaram dados consumo per capita, ao invés de 

dados domiciliares.  

 

No entanto, existe uma grande polêmica em torno da variável preço como variável explica-

tiva. Embora a demanda de água seja exaustivamente estudada, não há um consenso na es-

colha dessa variável: se preço médio ou se preço marginal. Além do mais, destaca-se que 

sob uma estrutura tarifária em blocos, a escolha da medida do preço adequado para a espe-

cificação da demanda é, ainda, mais controversa.  

 

 

2.5.1 - A função de demanda no contexto de tarifas em blocos  

 

Uma maneira de melhorar a percepção do valor econômico da água pelos usuários é a uti-

lização de taxas, que reflitam não somente seu custo ambiental, mas também seu custo 

econômico. Por outro lado, existe grande preocupação sobre o quanto os consumidores de 

baixa renda devem pagar pela água. Nesse sentido, a adoção de regimes de tarifas apropri-

ados é importante para incentivar a racionalização do uso de água. Além disso, visa tam-

bém para a distribuição dos custos de forma eqüitativa, considerando as questões sociais 

para uma arrecadação financeira mais coerente. Portanto, ao elaborar um modelo de de-
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manda de água, apoiando-se na estrutura tarifária, vários aspectos importantes são conside-

rados, tanto para os serviços de água quanto para os consumidores.  

 

Neste sentido, Worthington e Hoffman (2008) argumentam que, para a especificação da 

demanda de água é essencial uma estrutura tarifária que represente uma divisão entre pre-

ços fixos e variáveis, assim como qualquer variação nesses preços. Na tentativa de atender 

a esse critério, vários mecanismos de tarifação consagrados é aqui considerada.  

 

Numa classificação estabelecida por Bartoszczuk e Nakamori (2004), tais mecanismos in-

cluem: (i) uma taxa fixa, normalmente medida em unidades monetárias por unidades de 

volume, para um nível de consumo invariável. A taxa fixa é igual para cada consumidor e, 

também, depende de outros fatores (volume de água medida e localização geográfica do 

grupo de consumidores); (ii) uma taxa fixa subsidiada, seguida de uma taxa de excesso, pa-

ra consumos acima de determinado nível e; (iii) uma tarifa em duas partes, que consiste de 

uma componente fixa, correspondente a uma taxa de adesão, e uma componente variável, 

baseada na quantidade real de água consumida, denominada taxa volumétrica.  

 

Para atender critérios de eficiência econômica, a componente variável da tarifa deve cobrir 

quaisquer custos, que apresentem variação com a demanda ou com os picos de demanda, 

no curto ou longo prazo. Já o elemento o fixo da tarifa deve cobrir apenas os custos que 

não são variáveis com o consumo, ou que não podem ser acomodados na componente vari-

ável. A parte variável da tarifa serve como um incentivo aos consumidores para a utiliza-

ção eficiente da água, enquanto a parte fixa permite a cobertura de despesas gerais dos ser-

viços de água. 

  

Maior flexibilidade sobre a tarifa em duas partes é fornecida pelas tarifas blocos. Nesse úl-

timo, o consumo é dividido em camadas ou blocos, onde uma taxa diferente é aplicada. Na 

tarifa em bloco fixo, o tamanho dos blocos é a mesma para todos os consumidores, en-

quanto que na tarifação por bloco variável, ele é determinado da mesma forma que a com-

ponente fixa da tarifa em duas partes. As tarifas em blocos são atraentes para consumidores 

que não querem se comprometer com pagamentos não relacionados ao consumo efetivo, e 

que querem garantir descontos na quantidade (HOUTHAKKER, 1951). 

 

Normalmente, diferentes taxas volumétricas estão associadas a diferentes blocos. Ou seja, 

o aumento ou a diminuição dessa taxa, como conseqüência do aumento do consumo de 
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água, implica num padrão de tarifas em blocos crescentes ou decrescente, respectivamente. 

É importante mencionar que, em geral, as tarifas não estão relacionadas com o custo real 

da água e nem com as diferentes categorias de consumidores. Elas variam de acordo com 

capital e o custo social de exploração dos serviços de água.  

 

Outro aspecto é que a estrutura tarifária é fixa no âmbito das municipalidades, entretanto, 

variam muito de um país para outro. Isso porque os países têm diferentes propósitos de ta-

rifação da água, os quais incluem a recuperação dos custos, a redistribuição de renda e a 

melhoria da distribuição e conservação da água (OCDE, 1999; BARTOSZCZUK e 

NAKAMORI, 2004 ; DINAR e SUBRAMANIAN, 1998).  

 

De maneira similar à eletricidade, pode-se atribuir à água comercializada pelos sistemas de 

abastecimento público, duas características fundamentais do ponto de vista da precificação. 

Primeiro, é economicamente impossível armazenar água em quantidades significativas. 

Como a demanda flutua significativamente no horizonte temporal, a capacidade instalada 

do sistema de produção e distribuição de água é determinada pela maior demanda (“de-

manda de pico”). Assim, a capacidade do sistema está prevista para atender a “demanda de 

pico”, a qualquer momento. Segundo, como a água somente pode ser distribuída pelos sis-

temas de abastecimento, seus compradores não podem revendê-la. Este aspecto possibilita 

a discriminação entre consumidores e, conjuntamente com a primeira característica, a co-

brança de taxas proporcionais ao consumo efetivo. 

 

 

2.5.2 - Implicações da tarifa em blocos na demanda do consumidor 

Amparados nessas reflexões e nas evidências de Taylor (1975), surgem os primeiros esfor-

ços para a estimação da demanda de água sujeita adiferentes padrões tarifários. Tais expe-

riências estarão discutidas na seção seguinte. Primeiramente, abordam-se os principais as-

pectos acerca das investigações Taylor (1975), um dos pioneiros na análise da demanda de 

eletricidade, na presença de tarifas em blocos. Mais especificamente, são implicações teó-

ricas na modelagem da demanda de eletricidade, dadas suas características singulares; o 

consumidor de eletricidade não enfrenta um preço único, mas, uma tabela de preços. Além 

disso, a demanda é diferenciada no horizonte temporal e por classe de usuário. 

 

De maneira geral, as características da estrutura da demanda de eletricidade são semelhan-

tes à da demanda de água, especialmente, do ponto de vista da precificação. Assim, a apre-
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ciação das argumentações de Taylor (1975) sobre os aspectos econométricos inerentes às 

características da demanda, é crucial para sua compreensão. No passado, as primeiras evi-

dências de que a presença de uma tabela de preços tem implicações importantes sobre a 

demanda, foram verificadas para o caso da eletricidade, que era comprada a um preço mar-

ginal decrescente. Particularmente, os estudos restringiram-se à definição do tipo de preço 

que deve ser incluído na função demanda; se preço marginal ou se preço médio. Com isso, 

as implicações da tabela de preços no equilíbrio do consumidor e, portanto, na própria fun-

ção de demanda, não foram sistematicamente investigadas
4
. 

 

Uma formulação teórica simplificada para o problema do consumidor é apresentada por 

Taylor (1975), supondo a existência de apenas dois bens. Para efeitos da análise, as quanti-

dades dos bens são denotadas por q1 e q2, assumindo-se q1 comprada ilimitadamente ao 

preço p2 e que (q2) comparada de acordo com uma tarifa em duas partes, em blocos decres-

centes, com as seguintes restrições:  

- as primeiras k1 unidades consumidas ou menos       z  

- entre k1 e k2 unidades consumidas                       1 / un. cons. 

- acima de k2 unidades consumidas                       2 / un.cons.  

 

Onde z é a primeira parte da tarifa, representando a parte fixa da mesma, ou seja, é a taxa 

que os consumidores devem pagar, independente de usarem ou não aquela quantidade (q1), 

enquanto 1 e 2 são as partes variáveis da tarifa, onde 1 é maior que 2.  Além dessas con-

siderações, assume-se que o consumidor apresenta uma função de utilidade cuja maximi-

zação está subordinada a restrição orçamentária. A restrição orçamental desencadeia uma 

série de conseqüências sobre o equilíbrio do consumidor.  

 

Embora não exista um arcabouço analítico para a derivação da curva de demanda na pre-

sença de preços em blocos, o que é uma crítica válida aos esforços econométricos voltados 

à essa questão, sua importância é mais teórica do que prática. Assim, abordagens mais prá-

ticas, como o tipo de preço que deve ser incluído na função de demanda, são vistas como 

uma aproximação para a demanda real a ser determinada. 

                                                           
4
Segundo TAYLOR (1975), as implicações teóricas das quantidades descontadas e das tarifas em bloco 

foram devidamente constatadas e apresentadas nos trabalhos de BUCHANAN (1952-1953), GABOR (1955-

1956), BUCHANAN (1966), GABOR (1966) e OI (1971). No entanto, as contribuições dos autores 

mencionados passaram despercebidas na literatura econométrica. 



40 

 

Com a inclusão da variável preço na função de demanda, um preço “ex post” é definido 

pela divisão das despesas totais pela quantidade consumida. Inicialmente a situação foi re-

conhecida por Halvorsent (1973), como causa de problemas de simultaneidade
5
 e de identi-

ficação
6
. A presença de uma tabela de preços com tarifas decrescentes significa que o con-

sumidor enfrenta uma curva de oferta inclinada negativamente, definida a partir do preço 

médio. Embora o preço médio “ex post” leve a problemas de simultaneidade, ele é uma 

condição predeterminada necessária quando duas curvas precisam ser identificadas. Ao in-

cluir a variável renda na função de demanda, identifica-se a oferta, no entanto, um proce-

dimento para identificar a função de demanda é menos evidente.  

 

Para contornar o problema de identificação da função de demanda, Halvorsent (1973) su-

gere incluir os custos variáveis na função de preço médio, uma vez que o preço na oferta 

está supostamente relacionado com os custos. No entanto, esse procedimento tem alguns 

inconvenientes, entre eles, a falta de transparência na mensuração dos custos. Assim, o au-

tor citado argumenta que seria mais adequado relacionar o preço médio com a tabela de 

preços vigente, pois a estrutura tarifária é independente da demanda, no curto prazo.  

 

Por outro lado, a utilização do preço marginal transmite apenas parte das informações ne-

cessárias. Ele é relevante para a decisão do consumidor, somente quando o consumo ocorre 

no bloco onde ele está fixado. Ou seja, o preço marginal governa o comportamento do con-

sumidor no referido bloco, mas, não é ele sozinho quem determina o consumo naquele blo-

co, em oposição a outro qualquer.  

 

Diante das evidências teóricas, Taylor (1975) constata que o mais adequado seria incluir 

ambos os preços, como variáveis preditoras na função de demanda. Para isso, os mesmos 

                                                           
5
 Preço e quantidade são variáveis conjuntamente dependentes. Assim, uma variação na curva de demanda 

altera tanto P quanto Q, ou seja, existe uma dependência simultânea entre essasvariáveis. 

6
 De acordo com GUJARATI (2005) um problema de identificação surge quando se dispõem, apenas, de in-

formações sobre preços e quantidades, sem nenhuma outra informação adicional (renda do consumidor, con-

dições do tempo, por exemplo). Assim, dispondo-se somente de dados de P e Q, o problema de identificação 

consiste auxiliar no reconhecimento de qual função está sendo estimada a partir dessas variáveis; se função 

de oferta ou se função de demanda. 
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não devem ser determinados “ex post”, mas, a partir de uma estrutura tarifária vigente. As-

sim, o autor citado recomenda que a função de demanda do consumidor inclua as seguintes 

variáveis:( i) preço marginal (Pmg), correspondente ao preço no último bloco de consumo; 

(ii) preço médio (Pme) por unidade consumida em todos os blocos, com exceção do último 

bloco e; (iii) despesa total em todos os blocos,  com exceção do último bloco, pode ser 

usado em lugar do preço médio. A qualquer quantidade consumida, essa última variável 

captura o efeito renda decorrente de alterações no preço intramarginal, deixando que o 

efeito preço seja medido pelo preço marginal. 

 

Nordin (1976) modifica a análise teórica de Taylor (1975), demonstrando que é preferível 

utilizar em lugar de (ii) ou de (iii) uma variável equivalente a um pagamento fixo que o 

consumidor precisa efetuar antes de comprar as unidades que ele desejar, ao preço margi-

nal. Tal variável fornece uma representação apropriada do efeito renda, incorporado na ta-

bela de preços. 

 

Amparadas nas recomendações de Taylor (1975) e Nordin (1976), as principais experiên-

cias envolvem a escolha da especificação mais adequada para o preço. São estudos que le-

vam em conta que, a presença da tabela tarifária na estimativa da demanda residencial água 

torna o preço endógeno, variando com a quantidade de água consumida. Na seqüência, 

descrevem-se sucintamente algumas das principais experiências supracitadas, destacando-

se aquelas que incluem o preço marginal, assim como as que utilizam o preço médio. 

2.5.3 - A especificação do preço no contexto das tarifas diferenciadas por blocos 

 

Somente partir da década de sessenta é que se verifica um crescente reconhecimento da 

importância das variáveis econômicas, no estudo das características da demanda doméstica 

da água. Entretanto, a especificação adequada do preço na função de demanda de água tem 

sido negligenciada. Vários estudos empíricos, tais como os de Wong (1972), de Young 

(1973) e de Gottlieb (1963), assim como o de Foster e Beattie (1979), adotam o preço mé-

dio. Nenhum deles aponta as implicações da escolha adequada do preço, considerado ex-

plicitamente.  

 

Nos referidos estudos, o preço médio da água foi obtido dividindo a receita total pela quan-

tidade total de água utilizada. É uma especificação correta para o preço da água somente 

quando ele é uniforme, independentemente da classe de usuário ou da quantidade adquiri-
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da. Ao contrário, quanto existe uma estrutura de preços, formada por taxas em blocos, Bil-

lings e Agthe (1980) sugerem que duas estruturas de preço devem ser consideradas. 

 

Sem a pretensão de fazer uma análise crítica exaustiva dos vários estudos de caso, apresen-

tam-se aqui algumas experiências relevantes, considerando a estrutura tarifária em blocos. 

Antes disso, descrevem-se sucintamente os primeiros estudos que incluem explicitamente a 

variável preço, como determinante da demanda de água. A finalidade é buscar elementos 

para a formulação da demanda de água, baseando-se em simplificações encontradas na lite-

ratura, para resolver o dilema do preço que melhor reflete a estrutura tarifária. Também são 

levantadas considerações acerca das ferramentas econométricas adotadas, para contornar o 

problema da simultaneidade entre variáveis, assim como os vieses das estimativas. Dos es-

tudos analisados são extraídas as elasticidades-preço da demanda, o que permite identificar 

como a demanda responde ao preço médio e ao preço marginal. 

 

 

2.5.3.1 - A especificação do preço médio e implicações na demanda de água 

 

Gottilieb (1963) isolou a influência do preço e da renda, utilizando padrões de preço de 

consumo das pequenas cidades do Kansas. Para isso, o autor analisa as primeiras versões 

de regressões simples do preço médio sobre o consumo per capita de água. A primeira de-

las foi desenvolvida nos Estados Unidos, em 1926. A análise utilizou dados de 29 sistemas 

de água, correspondentes aos valores médios de um período de cinco anos, de 1920 a 1924. 

A regressão evidenciou uma alta dispersão, indicando a ocorrência de outras influências no 

relacionamento entre as variáveis, tais como os níveis de renda. O efeito da renda é mensu-

rável apenas em nível agregado, através da renda média por domicílio, a qual é extraída da 

média dos níveis de renda dos consumidores. 

 

Experiências similares para a estimação da elasticidade em relação a preço e renda também 

estão discutidas em Gottilieb (1963). Em 1955, uma regressão com dados de 34 sistemas 

de abastecimento de água indicou uma elasticidade-preço próxima de -0,4, e um elevado 

grau de dispersão. A dispersão no relacionamento entre consumo e preço será tanto maior 

quanto maior a diversidade climática e os níveis de chuva, assim como o tamanho dos cen-

tros urbanos. O autor citado destaca, especialmente, experiências obtidas no Illinois, no 

Kansas e em escala nacional, onde o consumo de água foi relacionado com renda e preço, 

numa função linear logarítmica com elasticidades constantes.  
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No caso do Kansas, especialmente, as estimativas para diferentes anos tiveram os sinais 

esperados, onde a elasticidade-preço foi maior em 1952 em comparação com o período de 

1957. Uma relação contrária é verificada para a elasticidade-renda, cujas variações são 

consideradas irrelevantes até que outros padrões sejam obtidos, para outros anos e para 

amostras maiores. Entretanto, estima-se que as elasticidades-renda são de ordem menor 

que as elasticidades-preço e, provavelmente, variam entre 0,3 e 0,6.  

 

Por outro lado, as estimativas um declínio na elasticidade-preço, entre 1952 e 1957. Essa 

redução reflete o fato de que o aumento ocorrido na tarifa de água entre 1952-1957 indu-

ziu, em 1957, uma diminuição relativa dos níveis de consumo per capita de apenas 9%. 

Conseqüentemente, as elasticidades obtidas a partir de dados de painel tornaram-se mais 

inelásticas naquele ano (GOTTILIEB, 1963).  

No contexto nacional, os baixos valores da elasticidade-preço da demanda de água (cerca 

de -0,39) em comparação com as elasticidades-preço no Kansas (-0, 66 a -1,23) devem-se, 

principalmente, à diferença de porte da localidade. Isso porque, os usos de água mais sen-

síveis a preço promovem uma resposta menor em cidades maiores do que em cidades me-

nores. No período analisado, os resultados obtidos, em escala nacional e para o Kansas, in-

dicam que a elasticidade-preço da demanda é, cerca de, 0,4 nas vizinhanças das grandes 

cidades e de 0,65 para pequenas localidades. 

 

Foster e Beattie (1979) adotam um modelo com o preço na forma exponencial, onde a elas-

ticidade-preço varia diretamente com o mesmo (por exemplo, altas elasticidades ocorrem 

com altos preços e vice versa). Trata-se de uma abordagem desagregada, que busca captu-

rar os efeitos das diferenças regionais e do porte da localidade, sobre a demanda urbana de 

água. Ou seja, a nova abordagem busca suprimir as limitações nas estimativas da demanda 

urbana de água, que estavam restritas, até então, a uma região ou, ainda, a uma população 

homogênea. Desse modo, os autores citados estimam parâmetros e verificam a hipótese de 

que a demanda de água não varia com o porte da cidade e com as diferenças regionais, nos 

Estados Unidos.  

 

Os coeficientes da regressão múltipla, para seis diferentes regiões nos Estados Unidos, são 

estimados pelo método dos mínimos quadrados ordinários (MQO). As variáveis explanató-

rias são preço médio, renda média, precipitação efetiva e densidade populacional. Além 
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das variáveis explicativas, incorporam-se variáveis dummy para capturar efeitos adicionais 

que podem interferir na demanda de água
7
. Outras variáveis explanatórias são incluídas no 

modelo na forma de potência. A inclusão de variáveis regionais dummy resultou em deslo-

camentos da curva de demanda, com coeficiente da dummy e elasticidade-preço variando 

entre regiões. Diante das diferentes estimativas Foster e Beattie (1979) rejeitam a hipótese 

de que o consumo não varia entre regiões. 

 

Billings et al. (1981) dirigem críticas a Foster e Beattie (1979), alegando que ao incluir o 

preço médio, a relação estimada entre preço e quantidade consumida é a de uma função de 

oferta ao invés uma função de demanda. Ou seja, um problema de identificação é verifica-

do, uma vez que o preço médio varia inversamente com o consumo. Billings e Agthe 

(1981) recomendam o uso de uma aproximação grosseira do preço marginal, levando em 

conta uma tabela de preços com poucos blocos, o que implicaria na eliminação do preço 

médio e de problemas identificação. 

 

Em resposta, Foster e Beattie (1981a) justificam que a escolha do preço médio como vari-

ável explicativa diz respeito à agregação dos dados. Eles argumentam que os dados eram 

insuficientes para considerar as diferenças sazonais no consumo de água e, conseqüente-

mente, o preço marginal. Os dados quando agregados em períodos sazonais de consumo, 

bem como em unidades de consumo, requerem algum tipo de tipo de preço marginal, pois 

as preferências individuais têm padrão sazonal marcante.  

 

Destaca-se, por exemplo, que domicílios de baixa renda podem estar no bloco de taxa mí-

nima durante o inverno, mas, passar para primeiro bloco de preço marginal durante o ve-

rão. Em contrapartida, os domicílios de alta renda podem estar no primeiro bloco de preço 

marginal durante os meses de inverno, passando para o segundo ou terceiro bloco no verão. 

Assim, o preço médio foi utilizado como uma proxy para os consumidores perceberem o 

preço marginal. 

 

                                                           
7
 FOSTER e BEATTIE (1979) destacam que os inúmeros fatores sociais, políticos, econômicos, ambientais e 

culturais que não estejam refletidos nas variáveis explanatórias, provavelmente influenciam a demanda. 

Como esses fatores são de natureza regional, os coeficientes dummy devem capturar seus efeitos. Entretanto, 

salienta-se que a heterogeneidade intra-regional desses fatores intangíveis é, sem dúvida, inerente aos dados. 
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O problema de identificação alegado por Billings e Agthe (1981) refere-se possibilidade de 

estimar uma curva de oferta, em lugar de uma curva de demanda, dependendo do desloca-

mentos relativos das curvas de oferta e de demanda gerados a partir dos dados. A impor-

tância desse problema na estimativa de demanda residencial de água tem sido considerada 

por Howe e Linaweaver (1967). Assim, Billings e Agthe (1981) defendem que se a dife-

rença de consumo de água resulta, além do preço, de fatores exógenos, o preço médio da 

água seria alto em cidades onde o consumo de água é baixo, ao passo que nas cidades onde 

o consumo de água é alto, o preço médio seria baixo. Tais aspectos implicariam em traçar 

uma curva de oferta ao invés de uma curva de demanda. Foster e Beattie (1981b) replicam 

a afirmação de Billings e Agthe (1981), enfatizando que um problema de identificação 

existiria somente na estimatitiva da demanda agregada e não por domicílio.  

Como a água representa uma pequena parcela de suas despesas, é pouco provável que os 

consumidores conheçam detalhadamente a estrutura tarifária e, tampouco, os seus preços 

marginais. Tal aspecto dificulta a elaboração de um modelo baseado no pressuposto teórico 

de que os consumidores sejam plenamente informados sobre a estrutura tarifária e, portan-

to, reagem aos preços na margem (FOSTER e BEATTIE, 1981a). Assim, os autores cita-

dos defendem que a especificação do preço é uma questão empírica, baseada no “bom a-

juste”. Ou seja, presume-se que o preço que proporciona o melhor ajuste é aquele percebi-

do pelos consumidores de água.  

Foster e Beattie (1981b) reforçam sua tese de que a especificação da demanda em confor-

midade com o preço marginal não é relevante. Para tanto, eles estimaram os parâmetros da 

equação de demanda, utilizando dados agregados e a especificação sugerida por Nordin 

(1976), onde preço marginal e variável diferença foram fixados. O Ordinary Least Squares 

(OLS) foi usado para estimar os coeficientes de regressão múltipla obtidos da transforma-

ção logarítmica da equação. As evidências empíricas apontam que as estimativas dos pa-

râmetros, a partir da especificação de Nordin (1976), não foram estatisticamente diferentes 

da especificação pelo preço médio.  

 

Entretanto, o coeficiente para a variável diferença foi positivo, igual ao sinal do coeficiente 

de renda. Teoricamente, esses coeficientes devem ser iguais em magnitude, porém de si-

nais contrários (NORDIN, 1976). Tendo em vista que, em modelos de forma não-linear 

não se aplica a exigência de igualdade na magnitude dos coeficientes, o sinal esperado para 
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o coeficiente da diferença é contrário ao do coeficiente de renda. Isso porque, o incremento 

unitário na variável diferença deve ter o mesmo efeito que a diminuição unitária na renda.  

Foster e Beattie (1981b) afirmam que é improvável que a multicolinearidade tenha ocasio-

nado esse resultado, pois todos os coeficientes do modelo são altamente significativos. Os 

autores citados interpretam que sinal incorreto no coeficiente da variável diferença, refor-

çam as suspeitas quanto à suposta superioridade da especificação pelo preço marginal. 

Desse modo, os resultados empíricos de estimação de um modelo com preço marginal não 

são conclusivos, sugerindo que sua relevância seja testada em estudos empíricos, a partir 

do uso de dados agregados. 

 

Em resumo, as argumentações expostas anteriormente evidenciam que, devido ao desco-

nhecimento dos preços marginais, da natureza complexa das tarifas em blocos e do perfil 

da conta dos consumidores, estes podem não responder ao preço marginal, mas ao preço 

médio. O fato é que os consumidores podem estar mais informados da fatura total e da 

quantidade total consumida e, portanto, do preço médio. Portanto, a percepção de preço é 

diferente daquela prevista na teoria do comportamento de consumidor. Assim, se eles rea-

gem ao preço médio ou ao preço marginal é uma questão empírica. 

 

 

2.5.3.2 - Especificação sobre o preço médio versus preço marginal 

 

A principal barreira à estimativa da demanda doméstica de água é a estrutura tarifária pra-

ticada pelos serviços de saneamento, uma vez que o preço torna-se endógeno com a quan-

tidade de água consumida. As implicações impostas pela presença de uma tabela de preços 

são amplamente reconhecidas em vários estudos. Como a água é vendida sob tarifas dife-

renciadas em blocos, a modelagem da demanda de água freqüentemente inclui a especifi-

cação de Nordin, onde são introduzidos o preço marginal e a variável diferença.  

 

Todavia, a especificação da variável de Nordin ainda é muito controversa. Isso porque um 

consumidor perfeitamente informado deveria reagir ao preço marginal, no entanto, a maio-

ria dos consumidores desconhece as alterações das taxas intramarginais. Assim, a especifi-

cação Nordin não assume significado estatístico e nem econômico (WORTHINGTON et 

al., 2006). Chicoine et al. (1986) sustentam que a especificação Nordin é desnecessária, 

onde uma regressão simples com Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e preços margi-
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nais é mais apropriada, mesmo para um regime tarifário em blocos. Por outro lado, Barka-

tullah (1996) argumenta que, na presença de tarifas em blocos, um modelo envolvendo 

Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e variáveis instrumentais (VI) fornece suporte à 

teoria de Nordin.  

 

Quanto às implicações na estimativa da elasticidade-preço Espey et al. (1997) conduziram 

uma meta-análise de 24 estudos realizados nos Estados Unidos, onde cada um deles forne-

ceram 124 observações da elasticidade-preço da demanda doméstica de água. Eles consta-

tam que a utilização da variável diferença de Nordin produziu estimativas de elasticidade-

preço significativamente maior, em comparação com as que utilizaram somente o preço 

marginal. Por outro lado, Arbués et al (2003) evidenciaram que, embora ocorra uma varia-

ção dos valores da elasticidade-preço, em função das diferentes formas de determinação do 

preço, muitas vezes, a diferença não é perceptível. 

 

Em estudo recente, Taylor et al (2004) alegam que a especificação pelo preço médio é in-

válida, quando justificada empiricamente com base no critério do bom ajuste. Isso porque a 

taxa fixa embutida na tabela de preços distorce as medidas de ajuste, quando a demanda re-

sidencial de água é especificada ao preço médio. Desse modo, os autores citados salientam 

que a especificação preço marginal versus preço médio deve ser resolvida empiricamente, 

porém, testando o “preço percebido” pelo consumidor.  

 

Os maiores esforços no intuito de identificar o preço percebido pelos consumidores são 

atribuídos a Shin (1985) e Opaluch (1982). A abordagem de Shin (1985) é considerada a 

mais flexível na construção de uma medida de percepção de preço. Shin (1985) mostrou a 

partir do modelo de percepção do preço, uma maior reação dos consumidores ao preço 

médio, quando confrontados regimes tarifários em bloco decrescente.  

 

Nieswiadomy e Molina (1991) utilizaram o modelo de percepção de preço para comparar 

tarifas em blocos crescentes e decrescentes. Eles evidenciaram que os consumidores rea-

gem aos preços marginais quando se deparam com tarifas em blocos crescentes. Porém, há 

maior reação aos preços médios quando enfrentam tarifas em blocos decrescentes. Face às 

divergências na aplicação das abordagens de percepção do preço, Taylor et al (2004) ela-

boram um novo teste de decisão. Os referidos autores constatam que a presença de uma ta-
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xa fixa na tabela de preços causa vieses insuperáveis no ajuste de preço médio em relação 

ao preço marginal, invalidando os testes de Shin (1985) e Opaluch (1982).  

 

Na abordagem de Taylor et al (2004) uma despesa média variável é encontrada, removen-

do-se a taxa fixa da conta dos consumidores. Com a eliminação da taxa fixa, a função da 

demanda incorpora a renda média variável como uma proxy para o preço. Esse artifício e-

limina a identidade provocada dessa taxa na função de demanda estimada, mantendo a re-

ceita média como medida segura de preço. Assim, Taylor et al (2004) mostram conceitu-

almente e empiricamente que, a utilização da receita média cria um viés em relação à elas-

ticidade-preço, quando as taxas fixas mensais são parte substancial da conta de água. 

 

As argumentaçoes expostas refletem a falta de um consenso na ecolha do preço que gover-

nam as decisões do consumidor. Para propósitos comparativos, sumarizam-se na Tabela 

2.3 as principais experiências na estimação da demanda residencial de água. Observam-se 

as variáveis representativas do consumo (dependentes), seus determinantes, as técnicas 

econométricas e vieses de estimativas, bem como os principais parâmetros obtidos.  
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Tabela 2. 3 – Sumário das principais experiências empíricas na literatura de modelagem da demanda residencial de água. 

Experiências amostra/dados Variável dependente Variáveis explicativas Técnica(s) de 
estimação 

Elasticidade 
preço (valor 

absoluto) 

Elasticidade 
renda 

Comentários 

Agthe e Billings (1980) 
 
Tucson, Arizona 

Painel  
1974 – 1980. 

Consumo mensal de 
água por domicilio. 

Preço marginal, preço diferença, ta-
xa de evaporação menos precipita-
ção, renda do domicilio. 

 
MQO 

Curto prazo 
0,18-0,36; 
 
Longo prazo 
0,27-0,50; 

Curto prazo 
1,33-2,07; 
 
Longo prazo 
1,97-2,77 

Elasticidades elevadas para o mo-
delo linear em comparação com o 
modelo log-log. 

Billings e Agthe (1980) 
Tucson, Arizona. 

Painel 
1974 a 1977. 

Consumo mensal de 
água por domicilio. 

Preço marginal, termo de diferença, 
carga poluente marginal durante os 
meses de inverno de marginal renda 
individual, evapotranspiração menos 
precipitação. 

 
MQO 

 
0,27-0,49 

 
n.a. 

Valores monetários reais produzem 
resultados estatísticos substanci-
almente mais robustos do que valo-
res de preço e renda não ajusta-
dos. 

Carver e 
Boland (1980) 
Washington,  

Painel  
1969 a 1974. 

Produção anual me-
dia de água em rela-
ção ao número de 
conexões. 

Renda real, preço real, número de 
residências por conexão, número de 
indivíduos por conexão, consumo 
defasado. 

 
MQO 

Curto prazo 
0,10;  
 
Longo prazo 
0,02- 0,70 

n.a. Quando separadas em componen-
tes sazonais e não-sazonais, as 
elasticidades são substancialmente 
mais inelásticas.  

Foster e Beattie (1981) 
United States.  

cross-sectional 
1960. 

Consumo doméstico 
médio anual de água  

Preço marginal, diferença de preço, 
renda familiar média, precipitação, 
número de moradores por metro 
quadrado. 

 
MQO 

 
0,12 

 
0.58 

Resultados obtidos usando especi-
ficação do tipo Nordin sugerem que 
o preço médio é mais indicado para 
dados anuais. 

Chicoine,  
Deller e 
Ramamurthy (1986) 
Illinois. 

cross-sectional 
1983. 

Consumo doméstico 
mensal de água. 

Índice de preços para outros bens 
relevantes, diferença de renda de 
Nordin (taxa premium), preço mar-
ginal, preço médio menos preço 
marginal. 

 
MQO, MQ2E 
MQ3E 
 

 
0,22-0,42 

 
0,01-0,14 

MQ3E fornecem estimativas um 
pouco mais eficientes em compa-
ração com o MQ2E e mais consis-
tentes em comparação com o 
MQO. 

Williams e Suh (1986) 
 
Estados Unidos. 
 

cross-sectional 
1967. 
 

Quantidade de água 
anual demandada por 
classe de consumidor 

Preço marginal, preço pela receita 
média, outras medidas preço, tama-
nho da classe de consumidor, renda 
per capita, total de chuvas registra-
do nos meses de verão, temperatu-
ra média nos meses de verão, popu-
lação por quilometro quadrado. 

 
MQO 

 
0.25-0.48  

  
0.64- 0.77 

Elasticidade-preço da demanda é 
maior para especificações de preço 
a partir da receita média do que pa-
ra especificações pelo preço mar-
ginal. 

Notas: MQO – Mínimos Quadrados Ordinários, MQ2E – Mínimos Quadrados de Dois Estágios, MQ3E – Mínimos Quadrados de Três Estágios, VI – Variá-

veis Instrumentais, SE – Sistemas de Equações, ML – Maximum Likelihood, GLS – Mínimos Quadrados Generalizados, GMM – Método dos Momentos Ge-

neralizado, n.a – não aplicado ou não calculado. 
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Tabela 2.3 – Sumário das principais experiências empíricas na literatura de modelagem da demanda residencial de água (continuação). 

Experiência Amostra/dados Variável depen-
dente 

Variáveis explicativas Técnica(s) de 
estimação 

Elasticidade preço 
(valor absoluto) 

Elasticidade 
renda 

Comentário 

Moncur (1987) 
Honolulu, Hawaii. 
 

 Painel 
1975-1981. 
 

Consumo de água 
bimestral por do-
micilio 

Consumo defasado, preço marginal, 
renda por membro do domicilio, tama-
nho do domicilio, chuva e restrições no 
uso de água. 

 
MQO 

Curto prazo 0,03-
0,52; 

 
Longo prazo 0,10-

0,68 

 
0,04-0,08 

Um programa de conser-
vação pode amortecer a 
elasticidade-preço. Duran-
te o período seco, a elasti-
cidade-preço diminui em 
magnitude. 

Agthe e Billings 
(1987) 
 
Tucson, Arizona. 

 Painel 
1974-1980. 
 

Consumo de água 
residencial men-
sal 

Preço marginal, preço diferença, taxa 
de evaporação da grama Bermuda me-
nos chuva, renda domiciliar presença 
de piscina, tipo de vegetação do quin-
tal, número de pessoas na residência. 

  
MQ2E e 

IV 

Baixa renda 
0,56; 
Média 
0,49; 

Abaixo da media 
0,46; 

Alta renda 
0,40 

 
n.a 

Aumento substancial no 
uso da água com o aumen-
to da renda familiar. 

Nieswiadomy e Moli-
na (1989) 
 
Denton, Texas. 

Painel,  
1976-1985. 
 

Consumo mensal 
do domicílio 

Consumo de água defasado de um pe-
ríodo, renda mensal (com base no valor 
da residência), preço no bloco margi-
nal, proporção entre o preço médio 
mensal defasado e o preço marginal 
corrente, área irrigada, condições cli-
máticas; evapotranspiração da grama 
Bermuda menos precipitação. 

 
MQO, VI e 

MQ2E. 

 
0,36-0,55 

 
0,14-0,15 

Efeitos significativos da 
precificação sob blocos 
crescentes e decrescentes. 
Os consumidores reagem 
ao preço médio sob blocos 
decrescentes e ao preço 
marginal sob blocos cres-
centes.  

Stevens, Miller e Wil-
lis (1992) 
 
Massachusetts. 
 

Cross-sectional 
1988 
 

Consumo médio 
de água por do-
micilio 

Preço médio de água mais esgoto, 
renda média anual per capita, densida-
de populacional, precipitação média 
anual, temperatura média anual, fre-
qüência de faturamento, variável 
dummy para localização de comunida-
de, dummies para o regime de precifi-

cação. 

MQO, MQ2E. Taxa fixa: 0,41; 
Bloco crescente: 

0,54; 
bloco decrescente: 

0,69 

taxa fixa: 0,14; 
Bloco crescen-

te: 0,17; 
bloco  decres-

cente: 
0,28 

Os valores de elasticida-
des não são estatistica-
mente distintos entre as di-
ferentes estruturas de pre-
cificação.  

Notas: MQO – Mínimos Quadrados Ordinários, MQ2E – Mínimos Quadrados de Dois Estágios, MQ3E – Mínimos Quadrados de Três Estágios, VI – Variá-

veis Instrumentais, SE – Sistemas de Equações, ML – Maximum Likelihood, GLS – Mínimos Quadrados Generalizados, GMM – Generalised Method of 

Moments, n.a – nao aplicado ou não calculado. 
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Tabela 2.3 – Sumário das principais experiências empíricas de modelagem da demanda residencial de água (continuação) 

Experiência Amostra/ dados Variável de-

pendente  

Variáveis explicativas Técnica(s) de 

estimação 

Elasticidade 

preço (v.a.) 

Elasticidade 

renda 

Comentário 

Nieswiadomy e 

Cobb (1993) 

 

Estados Unidos 

 

Cross- secional,  

1984. 

 

Consumo 

mensal de 

água por do-

micilio  

Preço marginal, preço médio, nível de 

educação, número de pessoas por 

domicílio, porcentagem de casas 

construída antes 1939, porcentagem 

de residencias ocupadas pelo pro-

prietário, temperatura média entre a 

última primavera fria e o primeiro ou-

tono frio. 

 

MQO e 

Logit   

Bloco crescente: 

0,17- 0,64; 

Bloco decres-

cente: 

0,28-0,46 

Bloco crescen-

te: 0,57-0,63; 

Bloco decres-

cente: 

0,22-0,45 

Domicílios reagem ao preço médio 

em ambas as estruturas (blocos 

crescentes e decrescentes). Medi-

das de conservação são orientadas 

sob estrutura em blocos crescentes.  

Hewitt e Hanemann 

(1995)  

 

Denton, Texas 

 

Painel 

1981-1985. 

Consumo 

mensal de 

água do domi-

cilio. 

Tamanho do gramado, clima, número 

de banheiros, tamanho da residencia, 

preço, renda (modificada para Dife-

rença de Nordin), número de dias de 

faturamento. 

 

MQO, VI, MQ2E 

1,57-1,63 0,15-0,16 O confronto entre as estimativas por 

MQO, VI, MQ2E usando componen-

te de verão, apontam que valores 

elevados devem-se somente aos 

dados de verão. 

Andrade, Brandão, 

Lobão e Silva 

(1995) 

 

Brasil, Paraná. 

Cross- secional, 

 

5417 residên-

cias 

Quantidade de 

água consu-

mida por resi-

dência (por 

conta do usuá-

rio) 

Preço marginal, diferença intramargi-

nal, renda familiar e número de pes-

soas residentes. 

 

McFadden
8
 

0,60-0,16 0,019 Valor da elasticidade-renda  insatis-

fatório; os níveis de renda devem 

ter efeito positivo e significativo so-

bre a quantidade demandada. A es-

lasticidade-preço diferencia-se for-

temente à medida que os consumi-

dores diferenciam-se por classes de 

renda. 

Barkatullah (1996) 

 

Sydney, New South 

Wales. 

 

 

Painel 

1990-1994. 

 

 

Consumo do-

méstico tri-

mestral de á-

gua. 

Diferença de Nordin, preço marginal, 

temperatura, precipitação, renda, va-

lor da propriedade, dummy para cap-

turar efeito de “pico” e “fora de pico”, 

características da residência.  

 

MQO, 2SLS e 

ML 

   

0,21   

 

0,07 

Estimativas tendenciosas e inefici-

entes por MQO. Os consumidores 

respondem ao preço marginal 

quando confrontados com tarifas 

multipartes. 

                                                           
8
 O método supracitado consiste nos seguintes procedimentos: a) estimação da função de demanda na sua forma estrutural; b) estimação de uma variável proxy para o preço 

utilizando os valores estimados das quantidades consumidas de água e; c) reestimação da função de demanda, usando agora a variável preço estimada em b no lugar da 

verdadeira variável preço. Ver Hausman, Kinnucan e McFadden (1979).  
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Tabela 2.3 – Sumário das principais experiências empíricas de modelagem da demanda residencial de água (continuação). 

Experiência Amostra/dados Variável dependente Variáveis explicativas Técnica(s) de 
estimação 

Elasticidade preço Elasticida-
de renda 

Comentário 

Renwick e Ar-
chibald (1998) 
 
California. 

 
 
Painel  
1986-1990. 
 

Consumo global de água Preço marginal, diferença de 
Nordin, dummies para políti-
cas racionalização e conser-
vação, renda familiar mensal, 
composição e característica 
do domicilio, número de tornei-
ras, inflação, precipitação 
mensal acumulada. 

 
MQ2E e 
MQO 

Global 
0.33; 

Baixa renda 
0.53; 

Renda média 
0.21; 

Alta renda 
0.11 

 
0,36 

Com o aumento dos preços da 
água, as expectativas são de redu-
ção da demanda no curto prazo e 
estímulo a demanda de água de 
tecnologias mais eficientes, para 
aumentar os benefícios associados, 
no médio e longo prazo. 
 

Mattos (1998) 

 

Brasil, Piracica-

ba, Estado São 

Paulo 

Séries temporais 

Janeiro de 1993 a 

outubro de 1995 

Consumo total residencial 

por mêsl  

Preço marginal, diferença de 

preço de Nordin, residentes 

por ligação, renda por ligação, 

temperatura, precipitação. 

VI1
9
, VI2

10
 

MQO 

VI1 

0,21 

VI2 

0,25 

MQO 

 0,19 

n.d O teste de Hausman confirmou su-
perioridade do método VI sobre o 
MQO. O ajuste VI1 foi melhor com-
parado ao ajuste por VI2. 

Hoglund (1999) 
 
Suécia 

 

  
Painel  
1980-1992. 
 

Consumo médio do domici-
lio por  pessoa por dia. 

Preço marginal da água, preço 
fixo para uma residência típi-
ca, preço médio, renda familiar 
bruta, tamanho médio da resi-
dência, variáveis dummy regi-
onais. 

 
MQO, GLS 
e MQ2E 

Marginal 
0,08-0,12; 

médio 
0,20-0,26; 

fixo 
0,01-0,02. 

 

 
0,07-0,13 

Grande variação regional no con-
sumo das famílias, com significati-
vas economias de escala no con-
sumo doméstico de água. 

Rietveld, 
Rouwendal e 
Zwart(2000) 
 
Salatiga, Indo-
nesia.  

Cross sectional 
1994. 
 

Consumo mensal de água. 
 

Preço marginal, “renda virtual" 
para considerar o menor preço 
infra-marginal pago pela pri-
meira alocação de água, ta-
manho do domicílio, disponibi-
lidade de água não canaliza-
da. 

MQO        1.28-1.16 n.a Demanda depende do tamanho da 
residência e da presença de provi-
mento alternativo. 

 
 

                                                           
9
 O método VI1 é apresentado por Deller, Chicoine e Ramammurthy (1986).  

10
 O método VI2 é uma aproximação  ao desenvolvido por Mcfadden, Puig e Kirschner (1977). 
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Tabela 2.3 – Sumário das principais experiências empíricas de modelagem da demanda residencial de água (continuação). 

Referência amos-

tra/dados 

Variável dependen-

te 

Variáveis explicativas Técnica(s) 

de estima-

ção 

Elastici-

dade pre-

ço  

Elasticidade 

renda 

Comentário 

Higgs e Worthington 

(2001) 

 

Austrália 

Painel,  

1996.  

Consumo doméstico 

de água trimestral. 

 

Renda familiar, valor da propriedade, 

preço marginal sob o sistema usuário-

pagador, dummy sazonais, número 

pessoas do domicílio, outras caracte-

rísticas de casa, características do so-

lo. 

VI e Logit n.a n.a Devido às incertezas com 

o futuro  da demanda do-

méstica de água, a opção de 

permanecer em sistemas 

usuário não-pagador é váli-

da, devendo ser incorporada 

em modelo adequados de 

tomada de decisão. 

Martinez-Espineira 

(2002) 

 

Espanha 

 

 

 

Painel, 

1993-1999. 

 

Consumo médio 

mensal.. 

Temperatura média, densidade popu-

lacional, tamanho da família, compo-

nente fixa da conta de água e esgoto, 

frequência de faturamento, índice de 

renda, preço marginal, população aci-

ma de 64 anos e abaixo de 19 anos, 

precipitação, percentual de residên-

cias como habitação principal, índice 

de turismo, diferença de Nordin. 

VI 0,12- 0,17 n.a Elasticidade-preço maior no 

verão; variáveis climáticas 

são significativas, mas de 

baixa magnitude. 

Martinez-Espineira 
(2003) 
 
Espanha 
 

Painel, 
1995-1999. 

Proporção de con-
sumidores por bloco; 
consumo de água 
médio mensal por fa-
tura 

Índice de renda per capita, percentual 
da população com idade inferior a 19 
anos e da população com mais de 64 
anos, temperatura média mensal, dife-
rença, preço marginal.  

VI, Logit, 
MQO e GLS  

0,37-0,67 n.a Distribuição dos consumido-
res diminui nos blocos de 
consumo mais elevados 

Martinez-Espinera e 
Nauges (2004) 
 
Sevilha, Espanha  
1991-1999. 
 

Séries tempo-
rais 

Consumo médio 
mensal de água 

Preço marginal ajustado para regime 
tarifário multi-partes, renda virtual (di-
ferença entre salários e diferença de 
nordin, chuvas, população, número de 
horas diárias de restrições de uso, 
proibições de uso externo 

OLS e 
GLS 

0.07–0.13  0.07–0.13  Alcançado o limite de insen-
sibilidade a preço, campa-
nhas de informação ou difu-
são de equipamento eficien-
tes é mais eficaz na redução   
do consumo do que o au-
mento do preço. 
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Tabela 2. 3 - Sumário das principais experiências empíricas na literatura de modelagem da demanda residencial de água (continuação). 

Experiência Amostra/dados  Variável dependente Variáveis explicativas Técnica(s) de 

estimação 

Elasticidade 

preço (v.a.) 

Elasticidade 

renda 

Comentário 

Garcia e Reynaud 
(2004) 
 

Bordeaux, França. 

 

Painel, 

1995-1998. 

 

 

 

Consumo anual de 
água dos serviços 
público de abasteci-
mento 

Preço marginal, renda média tribu-
tável por residencia, proporção de 
dependentes por agregado familiar, 
proporção de moradias equipadas 
com banheira e toalete, proporção 
de usuários industrial, chuvas de 
verão, proporção de casas constru-
ídos depois de 1982. 

  

GMM 

 

0,25  

 

0,03 

Utilização de método 
econométrico consistente 
e eficiente para estimati-
va de um sistema oferta-
demanda com equações 
simultâneas. 

 

Nauges e Thomas 
(2003) 
 
France. 
 
 

Painel; 
1988-1993. 

 
Consumo médio 
anual de água  

 
Demanda defasada, preço (no início 
do contrato com regra de atualiza-
ção anual) e renda. 

 
GMM 

 
Curto prazo 
0,26;  
longo prazo 
0,40. 

 
0,51 

As autoridades locais de-
vem tomar por base elas-
ticidades de longo prazo, 
a fim de avaliar o impacto 
da mudança tarifária no 
bem-estar do consumi-
dor. 

García-Valiñas (2005) 
 
Sevilha, Espanha.  
 

Painel, 
 
1991–2000. 
 

 
Consumo de água 
trimestral por domici-
lio 

 
Preço médio defasado de um perío-
do, proxy de renda, tamanho do 
domicilio. 

 
GMM 

0,55  
3º trimestre 
0,46  
resto do ano 

 
0,58 

Tarifas com base nas 
demandas sazonais ten-
dem a melhorar o bem-
estar para todos os gru-
pos de usuários; econo-
mias de escala no uso 
da água. 

Gaudin (2006) 

United States,  

 

Cross- 

Section; 

1995. 

Consumo residencial 

per capita 

 

Preço médio, renda per capita, nú-

mero médio de membros do agre-

gado familiar, densidade populacio-

nal, anual precipitação, dias de tem-

peratura elevada. 

 

MQO, MQ2E 

0,37 0,30 Informações de preços a 

partir das contas tem in-

fluência significativa na 

elasticidade. 

Notas: MQO – Mínimos Quadrados Ordinários, MQ2E – Mínimos Quadrados de Dois Estágios, MQ3E – Mínimos Quadrados de Três Estágios, VI – Variá-

veis Instrumentais, SE – Sistemas de Equações, ML – Maximum Likelihood, GLS – Mínimos Quadrados Generalizados, GMM – Generalised Method of 

Moments, n.a – nao aplicado ou não calculado. 
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Tabela 2. 3 - Sumário das principais experiências empíricas na literatura de modelagem da demanda residencial de água (continuação). 

Experiência Amostra/dados  Variável depen-

dente 

Variáveis explicativas Técnica 

estimação 

Elasticidade 

preço (v.a.) 

Elasticidade 

renda 

Comentário 

Hoffman, Worthington 

and Higgs (2006) 

 

Brisbane, Queensland. 

 

Painel,  

1998-2003. 

consumo de 

água por trimes-

tre do ano 

 

 

Preço marginal de água renda familiar e 

tamanho da família, número de dias chu-

vosos e quentes no trimestre e dummy de 

verão. 

 

MQO 

Curto prazo 

0,51;  

Longo prazo 

1,16 

0,23 Elasticidades preço e renda são 

maiores para demanda dos domi-

cílios ocupados por famílias pro-

prietárias do que os de famílias lo-

catárias. Os dias de verão e de 

chuvas exercem forte influência 

sobre consumo de água. 

Martinez-Espinera 
(2007) 
 
Sevilha, Espanha. 
 

Séries tempo-
rais, 1991-1999. 
 
 

Consumo médio 
mensal de água 
por domicílio 

Preço marginal da água (ajustado para es-
trutura tarifária multi-parte), proxy de ren-
da, precipitação, temperatura média diária 
máxima número de horas diárias de restri-
ções, proibições de uso fora da residência, 
campanhas informativas. 

 
Causalidade 
de Granjer, 
técnicas de  
co-
integração

11
 

 
Curto-prazo 
0,08-0,11;  
Longo-prazo 
0,40-0,51. 

 
n.a 

Técnicas de Engle-Granger e 
ECMs de Wickens-Breusch forne-
cem resultados similares 

Pizzaia e Camara 
(2007) 
 
Brasil, Curitiba, Paraná 

Cross-sectional 
2000 
304 observa-
ções 

Quantidade de 
água demanda-
da no município 

Preço marginal, diferença intramarginal, 
renda familiar, número de pessoas e nú-
mero de cômodos da residência 

MQO, 
McFadden, 
MQ2E 

 
McFadden 
0,83 

  
n.a 

O aumento de preço tende a inci-
dir sobre a categoria de renda 
mais elevada, levando a redução 
no seu consumo 

Martins e Fortunato 

(2007) 

 

Portugal. 

 

Painel, 

1998–2003; 

Consumo médio 

mensal por con-

ta residencial 

Preço marginal, renda (proxy) 

tamanho da família, quota de população 

acima de 64 anos,  

temperatura mensal máxima, precipitação 

 

GLS 

 

0,56 

 

n.a 

Maior participação das pessoas 

com mais 65 anos leva a um me-

nor consumo, a temperatura é es-

tatisticamente significativa; precipi-

tação não é significativa 

Schleich e Hillenbrand 

(2009) 

  

Alemanha. 

 

 

 

Cross-sectional,  

2002-2004 

 

Consumo médio 

de água 

em litros por 

pessoa por dia 

Preço de água e esgoto, renda per capita, 

número de residentes, idade, percentual 

de famílias com poços, parcela de moradi-

as com única família, frequência de chuvas 

acima de 1mm no verão, temperatura.  

 

MQO e VI 

MQO 

0,230 e 

0,252 

VI -0,61 e 0,68 

 

MQO 

0,355 

VI 

0,457 

Com o tamanho da famí-

lia/participação dos poços tende a 

diminuir a demanda de água per 

capita. O consumo é influenciado 

pela idade e padrões de precipita-

ção. A temperatura parece não ter 

impacto sobre ele. 

 

                                                           
11

Para maiores detalhes ver ENGLE e GRANGER (1987) e JOHANSEN (1988). 
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3 - METODOLOGIA 

 

Dentro dos limites e do escopo do trabalho, e à luz de experiências internacionais, procu-

rou-se elaborar um procedimento de valoração econômica coerente com o contexto anali-

sado e com os objetivos propostos. Para tanto, utilizou-se uma abordagem conceitual base-

ada no método da variação na produtividade. Esse método permite quantificar uma varia-

ção no bem-estar econômico provocada por uma variação não-marginal na quantidade de 

um input do processo produtivo, a partir de seu impacto sobre a produção de um bem final. 

Mais especificamente, o insumo em questão é um recurso natural ou, ainda, um serviço 

proveniente do sistema ambiental. 

 

O sistema ambiental fornece serviços aos indivíduos, mas pode afetar os níveis do bem 

comercializado, assim como os custos do setor produtivo de uma economia. Em particular, 

no setor de abastecimento público, os custos de produção de água potável podem ser afeta-

dos pelos efeitos negativos da perda da cobertura florestal natural. Os efeitos negativos 

dessas mudanças serão transmitidos aos indivíduos (produtor e consumidor), por meio de 

variações nos custos de produção e no preço da água potável (output). 

 

As melhorias na base de recursos ou na qualidade ambiental promovem uma redução nos 

custos e nos preços, além do aumento nas quantidades do bem comercializado. Em outras 

palavras, os impactos dos benefícios da conservação ou da restauração do serviço ambien-

tal afetam os níveis de bem-estar social, passando a constituir externalidades positivas, que 

são capturadas por meio do aumento nos excedentes do consumidor e do produtor. De ma-

neira similar, os prejuízos da redução do serviço da floresta para a manutenção da qualida-

de hídrica, quando não compensados pelo agente que os causou, são transmitidos ao siste-

ma econômico, afetando os níveis de bem-estar. Assim, os danos causados aos agentes 

econômicos constituem externalidades negativas, que são capturadas por meio da diminui-

ção dos seus excedentes. 

 

Nesse contexto, foram derivadas medidas de bem-estar resultantes de variações num parâ-

metro ambiental, Se, representativo do serviço ecossistêmico da floresta para a oferta de 

água filtrada naturalmente. A variável ambiental é utilizada como um input da produção de 

água potável nos sistemas produtores da área de estudo. Neste estudo, o serviço ecossistê-

mico em questão é a contribuição da bacia hidrográfica da captação para a manutenção e 
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provisão de qualidade hídrica aos sistemas produtores. A variação do nível de bem-estar 

econômico dos consumidores pode ser interpretada como uma medida do valor desse ser-

viço ambiental.  

 

As alterações nos níveis de bem-estar social foram determinadas com base numa aborda-

gem conceitual formulada por Freeman III e Harrington (1990). Os referidos autores deri-

vam uma medida do nível de bem-estar, decorrente de uma variação no fator de produção 

(S); insumo ambiental que entra diretamente na produção de um único produto. Trata-se de 

uma medida extraída da função agregada de custo da firma, definida como a área delimita-

da pela curva de demanda e pelas curvas do custo antes e depois de uma mudança da qua-

lidade ambiental. Neste estudo, o procedimento de valoração econômica do serviço de pro-

teção da qualidade hídrica, na bacia hidrográfica de captação para abastecimento público, 

pode ser dividido em seis etapas, descritas a seguir. 

 

 

3.1 – Abordagem teórica 

Como mencionado anteriormente, o procedimento de valoração formulado está fundamen-

tado no método de variação da produtividade marginal. Derivou-se, assim, uma medida al-

ternativa de variação no bem-estar, resultante de uma variação não-marginal do input am-

biental. Inicialmente, a abordagem foi desenvolvida por LYNNE et al. (1981) para a valo-

ração do serviço de proteção de wetlands para produção de pescados. ELLIS e FISHER 

(1987) utilizaram a abordagem proposta por LYNNE et al. (1881) para valorar os impactos 

econômicos de variações na área de wetlands sobre a pesca comercial.  

 

Tomando-se o excedente econômico total como uma medida de valor econômico, Ellis e 

Fisher (1987) assumem a hipótese de que um incremento na área da wetland promove au-

mento na disponibilidade de espécies para pesca e redução nos custos marginais de produ-

ção. Desse modo, o valor do serviço ecossistêmico da wetland para manutenção da pesca, 

equivalente ao valor proporcionado pelo incremento em sua área, pode ser determinado a 

partir das variações no excedente econômico. 

 

No caso estudado, a variável ambiental representativa do serviço de qualidade hídrica é o 

insumo da produção de água. Assume-se, então, que mudanças nessa variável causam des-

locamentos na oferta do bem comercializado (água potável), em razão das variações nos 
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custos marginais do insumo ambiental. Em geral, os serviços públicos de provimento de 

água potável comportam grandes instalações, auferindo retornos de escala crescentes e, 

portanto, caracterizam um monopólio (Hosting e Preez, 2004). Contudo, os serviços de 

abastecimento enfrentam grandes custos fixos e custos marginais muito baixos. Tal carac-

terística provavelmente configura custos marginais inferiores aos custos médios, caracteri-

zando uma restrição à obtenção da curva de oferta a partir da curva de custo marginal. 

 

Freeman III e Harrington (1990) sugerem uma especificação visando capturar a contribui-

ção da produção e do consumo do bem comercializado no bem-estar social. A implementa-

ção da medida de bem-estar, pode ser efetuada diretamente a partir da função de demanda 

e da função de custo. A função de demanda para Q, P=P(Q), é compensada de forma que 

as variações no bem-estar do consumidor podem ser medidas por áreas apropriadas. Então, 

a variação de bem-estar (W) associada com a produção Q pode ser calculada diretamente 

da curva da função de demanda e da função de custo, conforme a Equação 3.1, se os níveis 

de produção final e inicial Q
0

 e Q
1
 são conhecidos: 

 

) 

 

A mudança no bem-estar está representada na Figura 3.1a, como a área entre as curvas do 

dos custos antes e depois da mudança da qualidade ambiental. PQ (Q) é a curva de deman-

da inversa e CMQ(S
0
) e CMQ(S

1
) indicam as curvas de custo marginal para a firma como 

uma função de Q e S. 

 

Graficamente, a equação 3.2 é equivalente a: 

 

 

A distribuição dos ganhos entre consumidores e produtores pode ser representada, grafi-

camente, pela Figura 3.1b. Desse modo, os consumidores ganham as áreas w + v, enquanto 

os produtores perdem a área w, porém, ganham a área u. O beneficio líquido total corres-

ponde à área u+v. As referidas medidas podem ser determinadas por meio de integração 

apropriada. Visando simplificar os procedimentos e cálculos e evitar o conflito de interes-
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ses, a determinação do valor econômico é realizada com base na perspectiva do consumi-

dor de água. 

(a)
(b)

 
Figura 3.1 – (a) Medida de bem-estar para firma de único produto; (b) medida de bem-estar entre 

produtores e consumidores (FREEMAN III e HARRINGTON,1990). 

 

A pertinência da abordagem teórica apresentada anteriormente é avaliada para o caso estu-

dado. Para tanto, procurou-se elaborar um procedimento de valoração econômica que per-

mita mensurar o impacto da variação na qualidade ambiental sobre o bem-estar econômico 

dos consumidores de água do sistema de abastecimento. Na implementação dos instrumen-

tos de análise, assume-me que a variação nos excedentes do consumidor e do produtor for-

nece uma medida do valor econômico do serviço de proteção da qualidade hídrica. Para a 

validação das formulações elaboradas, testou-se a hipótese de que a redução do serviço de 

provisão de qualidade hídrica, decorrente de alterações na cobertura florestal da bacia de 

captação, gera um custo social aos consumidores de água.  

 

A seguir, descreve-se a metodologia formulada para a estimativa dos impactos da degrada-

ção da qualidade hídrica sobre o bem-estar do consumido. O propósito é descrever de for-

ma genérica os mecanismos adotados, visando dar suporte a outros trabalhos similares. As-

sim, detalhes inerentes aos modelos de demanda em categorias distintas de consumidores, 

de custo de tratamentos dos sistemas produtores e de oferta de água, serão analisados no 

capítulo correspondente à sua estimação e análise (capítulos 4, 5 e 6). 
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3.2 - Formação de um banco dados e informações sobre a área de estudo 

 

A área de estudo é o Distrito Federal (DF), localizado entre os paralelos 15º30' e 16º03' de 

latitude Sul e os meridianos 47º25' e 48º12' de longitude WGr, na região Centro-Oeste, 

abrangendo uma área de 5.787,784 Km
2 

 e população total estimada em 2.570.160 habitan-

tes, em 2010 (IBGE, 2010). É uma região caracterizada por elevada densidade demográfi-

ca, equivalente a 444 hab./Km
2
. A população do Distrito Federal é predominantemente ur-

bana; padrão de ocupação que permanece estável desde sua inauguração. Entretanto, o 

avanço de condomínios em áreas rurais de conotação urbana deverá restringir ainda mais a 

população rural (CODEPLAN, 2010). 

 

A Companhia de Saneamento de Brasília – CAESB é a empresa responsável pelos serviços 

de abastecimento de água no Distrito Federal. Segundo informações de 2010, a CAESB 

atendia naquele ano 2.3 milhões de pessoas, o que corresponde a cerca de, 96% da popula-

ção urbana. Isso representa um total de cerca de, 446 mil ligações prediais que totalizam 

777 mil economias ativas (unidades de consumo). O abastecimento de água no Distrito Fe-

deral é realizado por meio da captação tanto de águas superficiais (majoritária) quanto de 

águas subterrâneas, sendo que apenas as cidades de São Sebastião e Sobradinho recebem 

água dessa última origem (CODEPLAN, 2010). 

 

A estrutura de produção de água da CAESB é composta por cinco grandes sistemas produ-

tores de água. São eles: Torto/Santa Maria, Descoberto, Brazlândia, Sobradinho/Planaltina 

e São Sebastião. Os sistemas produtores são compostos por um total de 594 unidades ope-

racionais, que são responsáveis pela captação de água bruta de mananciais superficiais ou 

subterrâneos (por bombeamentos nos casos necessários), pelo tratamento da água (para al-

cançar os parâmetros de potabilidade estipulados pela Portaria 518/04 do Ministério da Sa-

úde), assim como pelo armazenamento da água para a distribuição. Esses sistemas conjun-

tamente produzem em média 18.902.750 m³ de água por mês. São dois tipos de sistemas 

produtores de água, o convencional com captação superficial e tratamento em ETAs e 

UTSs e o sistema de produção por poços profundos que utiliza águas subterrâneas. 

 

A maioria das bacias hidrográficas de captação é protegida por unidades de conservação, 

com destaque para o Parque Nacional de Brasília, a Estação Ecológica de Águas Emenda-

das, a Área de Proteção Ambiental do Descoberto, a Estação Ecológica do Jardim Botâni-



61 

co, entre outras. Com a aprovação do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito 

Federal – PDOT, as pequenas captações passaram a contar com mais um instrumento legal 

de proteção, com a instituição das Áreas de Proteção de Mananciais. A CAESB tem atri-

buição, por meio do Decreto-Lei nº 524/69, de fiscalização, proteção e conservação das 

bacias de captação, bem como de participação no processo disciplinar de uso e ocupação 

da terra, à montante das captações (SIAGUA, 2008). 

 

Os dados do sistema de abastecimento público da área de estudo, utilizados para a valida-

ção da abordagem de valoração, foram levantados na Companhia de Saneamento do Distri-

to Federal – CAESB. No caso da demanda, considerou-se apenas a dimensão temporal, isto 

é, dados de séries temporais mensais referentes à comercialização da água nas categorias 

residencial, comercial, pública e industrial: a) receita mensal total arrecadada com a co-

mercialização da água; b) volume mensal de água consumido. 

 

No setor residencial, os dados de consumo do sistema de abastecimento estão desagrega-

dos em duas categorias: a residencial normal e a residêncial popular. Tal classificação é 

utilizada pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, para a 

aplicação das tarifas mensais utilizadas para cobrança dos serviços água e esgoto. As uni-

dades de consumo residenciais são enquadradas nas referidas categorias, tendo em vista o 

disposto no Artigo 7º, do Decreto nº 20.658, de 30 de setembro de 1999
12

, que estabelece 

uma pontuação e classificação conforme as características físicas das residências.  

 

Tendo em vista a disponibilidade de dados, tomaram-se uma série temporal referente ao 

período de janeiro de 2001 a dezembro de 2008. Primeiramente, analisou-se a evolução e o 

perfil do consumo de água, apontando a participação dos setores dos setores de atividade 

no consumo urbano. Dispondo-se de dados mensais de consumo e da população atendida 

pelo serviço de abastecimento, analisou-se a evolução dos índices de consumo específico e 

do índice de consumo per capita. Tais indicadores sinalizam o desempenho na atuação de 

políticas de conservação e racionalização da água, o que caracteriza um aspecto fundamen-

tal na análise da demanda de água. 

                                                           
12 Decreto Nº 20.658, 30 de setembro de 1999, que regulamenta a Lei N

o.
 442, de 10 de maio de 1993, que 

dispõe sobre a classificação de tarifas dos serviços de água e esgotos do distrito federal e dá outras providên-

cias. Disponível em: http://www.caesb.df.gov.br/_conteudo/Legislacao/Decretos/Decreto20658.asp. 

 

http://www.caesb.df.gov.br/_conteudo/Legislacao/Decretos/Decreto20658.asp
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Em virtude das especificidades da demanda nos setores industrial e comercial, essas cate-

gorias de consumo foram excluídas deste estudo. O mesmo serve para a categoria de go-

verno ou pública, que raramente é submetida à análise econômica da demanda. Como o 

uso de água pelas entidades de governo é bastante diversificado, a água vendida nem sem-

pre é precificada pela taxa volumétrica (YOUNG, 2006). Assim, a categoria de interesse é 

apenas a residencial, já que ela é responsável pela maior parcela do consumo de água no 

contexto urbano. 

Convenientemente, os dados de consumo e de receita total foram considerados de forma 

desagregada por faixas de consumo, nas duas categorias usuárias de água da área de abran-

gência do estudo. Como os consumidores de água estão sujeitos a um regime tarifário em 

blocos crescentes, os dados desagregados em faixas de consumo, permitem determinar o 

preço percebido pelos consumidores, bem como o preço médio efetivamente cobrado men-

salmente pela água comercializada.  

 

Particularmente, o regime tarifário compreende oito blocos de consumo, onde a tarifa é 

aplicada pela firma de maneira diferenciada por bloco. Neles os consumidores estão distri-

buídos, determinando-se as quantidades consumidas. Estas por sua vez determinam as re-

ceitas totais, utilizando a tabela tarifária, segundo faixas de consumo mensal: de 11 a 15m
3
; 

de 16 a 25m
3
; de 26 a 35 m

3
; de 36 a 50 m

3
; de 51 a 70 m

3
; de 71 a 100 m

3
; acima de 100 

m
3
. No período estudado, os valores de receita total foram corrigidos com base no mês de 

dezembro de 2008, por meio de valores mensais do Índice de Preços ao Consumidor (IGP 

–M), calculados segundo critérios da Fundação Getúlio Vargas – FGV.  

 

Foram realizados, também, levantamentos em outras fontes, para a obtenção das variáveis 

representativas das condições climáticas e da renda dos consumidores de água, no contexto 

estudado. Os dados das condições climáticas referentes à temperatura média mensal e pre-

cipitação diária, foram obtidos no CPAC-EMBRAPA e no INMET. Os dados de índice de 

emprego utilizado como proxy de renda do consumidor foram obtidos da Pesquisa de Em-

prego e Desemprego no Distrito Federal – PED-DF, elaborada pelo DIEESE em convênio 

com o SEADE-SP, MTE-FAT e SETRAB-GDF. 

 

Para a obtenção de uma base de dados dos sistemas produtores, selecionaram-se seis bacias 

hidrográficas das captações da Companhia de Saneamento do Distrito Federal – CAESB, 
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as quais integram três grandes sistemas integrados produtores de água da região de estudo. 

No intuito de eliminar possíveis estimativas tendenciosas, excluíram-se da análise os sis-

temas produtores que integram reservatórios, visto que eles desempenham a função de ma-

nutenção da qualidade e da disponibilidade hídricas.  

 

Para analisar os efeitos do serviço ambiental de preservação da qualidade hídrica sobre os 

custos de tratamento de água potável, escolheram-se, convenientemente, bacias de capta-

ção dos sistemas produtores que integram a área de estudo. Tendo em vista a complexidade 

para isolar a influência da contribuição individual de cada bacia nos custos de tratamento, 

selecionaram-se os sistemas produtores com base nos seguintes critérios:  

 

a) Único sistema produtor, cuja captação do manancial está associada a uma unidade 

operacional de tratamento de água (ETA ou UTS);  

b) Dois ou mais sistemas produtores com características de ocupação similares, com 

mananciais associados a uma unidade operacional de tratamento de água (ETA ou UTS);  

c) Um ou mais sistemas produtores cuja captação do manancial está associada a duas 

unidades de tratamento (ETA e/ou UTS) com pequenas nuances nas quantidades de insu-

mo utilizadas no processo de purificação da água. 

 

Para determinar a variação no nível de bem-estar econômico dos consumidores, é necessá-

rio estabelecer uma ligação entre as mudanças na qualidade do insumo ambiental (água 

bruta) na bacia de captação e os custos na planta de tratamento. Para isso, dispõem-se da-

dos de vazões observadas monitoradas nos pontos de captação das bacias estudadas, no pe-

ríodo de janeiro de 2000 a dezembro de 2010. A medida da vazão observada (m
3
/s), obtida 

na PHI/PHIH/CAESB, pode ser expressa como uma medida da contribuição da área de 

drenagem (km
2
) para a captação do sistema produtor. Assim, a área de drenagem foi consi-

derada para a obtenção da contribuição específica (m
3
/s. km

2
).  

 

Tomaram-se, ainda, séries temporais de dados mensais de turbidez (medida de qualidade 

da água) fornecidos pela CAESB. São valores correspondentes às observações bimestrais 

desse parâmetro nos pontos de captação das bacias hidrográficas, no período de janeiro de 

2000 a dezembro de 2010. Assim, avaliou-se o comportamento da turbidez, em relação às 

variações da vazão de contribuição para a captação, considerando o período seco (abril a 

setembro) e o período chuvoso (outubro a março). No Distrito Federal, o período seco e o 
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chuvoso estão definidos no Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do 

Distrito Federal – PGIRH (ADASA, 2011). 

 

Por outro lado, os gastos com tratamento de água correspondem aos dados de séries tempo-

rais mensais de custos de mão de obra nas unidades operacionais, químicos e energia elé-

trica, no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2010. Os dados de produção nos siste-

mas selecionados referem-se aos dados de séries temporais mensais das quantidades pro-

duzidas, igualmente no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2010. Nesse período, os 

valores dos custos variáveis de tratamento foram corrigidos com base no mês de dezembro 

de 2010, utilizando valores mensais do Índice de Preços ao Consumidor (IGP –M), calcu-

lados pela Fundação Getúlio Vargas – FGV.  

 

Uma vez identificado o comportamento dos elementos investigados, o procedimento se-

guinte foi identificar seus possíveis condicionantes, recorrendo-se ao maior número dispo-

nível de referências bibliográficas e levando-se em conta a natureza e a disponibilidade de 

dados. Em virtude da grande quantidade de observações sobre as variáveis necessárias para 

as estimações dos parâmetros dos modelos formulados, estas foram convenientemente sis-

tematizadas em planilhas eletrônicas personalizadas. Dessa maneira, procurou-se facilitar o 

manuseio das observações, cálculos e transferência das variáveis para o software SPSS.  

 

 

3.2 - Especificação dos determinantes da demanda de água  

 

Segundo Wooldridge (2006), a ordenação cronológica das observações numa série de tem-

po transmite a interdependência ao longo do tempo. Muitas vezes, as observações guardam 

relações com seus históricos recentes, exibindo tendências ao longo do tempo. Como even-

tos passados podem influenciar eventos futuros, o tempo é uma dimensão importante numa 

amostra de dados de séries temporais. Outra característica apontada por Wooldridge (2006) 

é a frequência em que os dados são coletados. Isso porque, muitas séries de tempo exibem 

padrão sazonal, o qual pode ser relevante na análise.  

 

A partir de amostras de dados de séries temporais de volume de água consumido e da re-

ceita total (considerando o regime tarifário em oito blocos de consumo), do índice de preço 

ao consumidor, de renda da população urbana e das condições climáticas, determinaram-se 
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as variáveis explicativas do consumo de água. A abrangência das amostragens compreende 

o período 2001 a 2008, disponível numa base mensal. Assim, procurou-se evidenciar o pa-

drão sazonal da série temporal, tendo em vista que o consumo de água pode ser influencia-

do, entre outros fatores, pelas condições climáticas.  

 

O intervalo no qual os dados são coletados caracteriza uma amostra de 8 × 12= 96 obser-

vações acerca dos aspectos do Sistema Distribuidor de Água da CAESB e daqueles relaci-

onados com o clima e com as condições socioeconômicas dos consumidores. Na Figura 

3.2, estão sistematizados os dados de séries temporais utilizados determinação das variá-

veis determinantes do consumo de água. Na sequência, descrevem-se as variáveis do mo-

delo empírico da demanda e suas formas de suas formas de obtenção. 

 

 

 

3.2 – Fluxograma da amostragem dos dados de séries temporais e obtenção de variáveis. 

 

 

3.2.1 – Preço 

 

As primeiras variáveis independentes especificadas são o preço marginal e a diferença in-

tramarginal.  O preço marginal é o preço cobrado pela última unidade consumida de água, 

enquanto a diferença explica o efeito renda decorrente das tarifas fixas e intramarginais. 
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Neste estudo, a incorporação de ambas as variáveis está sustentada na literatura que defen-

de a inclusão da denominada especificação de Nordin (preço marginal e a variável diferen-

ça) na modelagem da demanda.  

 

Segundo NORDIN (1976), os consumidores reagem não somente ao preço marginal, mas 

também, às variações em seu excedente, decorrentes da mudança de faixa de consumo. A 

especificação de Nordin leva em conta toda a tabela de preços na decisão do consumidor, 

capturando o efeito renda, imposto pela estrutura tarifária. A diferença intramarginal é a di-

ferença entre o que o consumidor efetivamente paga pela quantidade de água consumida e 

o que consumidor pagaria se todas as unidades fossem vendidas ao preço marginal. Simbo-

licamente, a variável diferença pode ser expressa por meio da Equação 3.3: 

 

 

Onde, 

qi é o menor volume consumido no bloco i; 

pi é o preço das unidades consumidas no i-ésimo bloco; 

pm é o preço marginal, que é o preço das unidades consumidas no m-ésimo bloco, isto é, no 

último bloco; 

qm é o volume consumido no m-ésimo bloco, isto é, no bloco do preço marginal; 

p1, q1, são o preço e o volume consumido no primeiro bloco, respectivamente.  

 

O coeficiente da variável diferença deveria ter sinal negativo, representando um subsídio 

implícito ou uma taxa implícita, dados pela estrutura tarifária em blocos crescentes e de-

crescentes, respectivamente. Segundo a especificação de Nordin, em modelos lineares o 

efeito da variável diferença deveria ser simétrico, mas, igual em magnitude ao efeito da va-

riável renda (MATTOS, 1995 ; ARBUES et al.,2003).  

 

Na prática, essa expectativa teórica não tem sido empiricamente confirmada, levando a di-

ferentes reações. A primeira delas é a falta de informação dos consumidores sobre a estru-

tura tarifária. Outra é o fato de que a diferença equivale a uma fração muito pequena da 

renda familiar (Nieswiadomy e Molina, 1989). Também se constata que, o efeito das mu-
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danças intramarginais no preço não são estimadas corretamente, enviesando os resultados 

(SCHEFTER e DAVID, 1985). 

 

Além disso, Schefter e David (1985) apontam o uso de dados agregados como uma das 

principais fontes de erros de especificação. Na tentativa de suplantar os possíveis vieses de 

estimativas, bem como a simultaneidade entre preço e quantidade consumida, recorreu-se a 

um procedimento desenvolvido por Taylor et al. (1981) e, posteriormente, testado por Bil-

lings (1982). Recentemente usado por Martínez-Espiñeira (2003) e Martínez-Espiñeira e 

Nauges (2004), esse tipo de solução resulta numa aproximação linear para a conta total de 

água. Tal procedimento utiliza as quantidades e as receitas observadas para derivar um 

preço marginal e uma diferença intramarginal constante para cada estrutura tarifária. Ou 

seja, o método propõe uma linearização artificial da estrutura tarifária para derivar variá-

veis instrumentais de preço marginal e de diferença intramarginal. Os valores de receita to-

tal são regredidos sobre os correspondentes valores de quantidades, obtendo-se: 

 

 
 

Tomando-se a derivada de primeira ordem da função resultante, obtém-se: 

 

 
 

Na Equação 3.5, a inclinação da função de receita total corresponde ao preço marginal ins-

trumental ( ), isto é, o preço marginal estimado. O intercepto estimado para a função de 

receita total é a variável diferença, ou seja,  = D. O procedimento de estimação resulta na 

representação de cada estrutura tarifária por PMg e D, constantes para todas as observações 

sob cada estrutura tarifária. Tais parâmetros estimados numa estrutura tarifária específica, 

são utilizados na função de demanda em lugar de seus valores reais. As Figuras 3.3a e 3.3b 

esquematizam, respectivamente, a funções de despesa total real do consumidor e do preço 

marginal real, numa estrutura tarifária hipotética em blocos crescentes, assim como as es-

timativas do preço marginal ( ) e da diferença (). 
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Figura 3.3 - Receita total, preço marginal real e suas estimativas lineares (BILLINGS, 1982). 
 
 

Utilizando-se o procedimento de Billings (1982), regrediram-se dados agregados de receita 

total e da quantidade de água comercializada, nos oito blocos de consumo, no período de 

janeiro de 2001 a dezembro de 2008. Desse modo, estimaram-se nas categorias “residenci-

al popular” e “residencial normal” o preço marginal e a variável diferença: 

 

 
 

Onde, 

RTij é a receita total nos blocos 1, ..., j (j=1, 2, 3, ..., 8) no i-ésimo mês (i=1, 2, 3, ... 96); 

Qij é a quantidade consumida total de água potável nos blocos 1,.., j (j=1, 2, 3, ..., 8) no i-

ésimo mês (i=1, 2, 3, ... 96); 

i é igual ao termo de erro estocástico no i-ésimo mês; 

i é a inclinação da função de receita total no i-ésimo mês; 

i é o intercepto da função de receita total no i-ésimo mês. 

 

Apesar do amplo espectro de dados levantados, podem ocorrer limitações decorrentes de 

incertezas e imprecisões nas observações. Para reforçar esse aspecto, Billings (1982) ar-

gumenta que problemas de medições nas quantidades observadas podem acarretar erros 

nas estimativas do preço marginal e da diferença. Os dados agregados são menos sensíveis 

aos erros de medição, em comparação com as observações desagregadas (correspondentes 

a usuários individuais e faturamento periódico).  
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Embora o preço marginal e a diferença instrumental não variem com a quantidade de água 

consumida, o procedimento de Billings (1982) fornece resultados tendenciosos, quando 

ocorrem imprecisões nas medições das quantidades usadas nas estimativas dessas variá-

veis. Todavia, o problema pode ser resolvido se preço marginal e diferença forem estima-

dos a partir de sua ponderação pela proporção de consumidores em cada bloco de consumo 

(OSHFELDT, 1983; ARBUES et al, 2003 ; DHARMARATNA e HARRIS, 2010).  

 

Diante do exposto, uma maneira de contornar o problema de vieses nas estimativas decor-

rentes de erros nas medições é a utilização de técnicas alternativas de análise de regressão 

na estimação das variáveis instrumentais preço marginal e diferença. OSHFELDT (1983) 

sugere as técnicas alternativas de regressão para Mínimos Quadrados Ordinários (OLS). 

 

No período de janeiro de 2001 a dezembro de 2008, estimaram-se para cada estrutura tari-

fária, os valores das variáveis instrumentais: preço marginal e da diferença instrumental. 

As regressões das receitas sobre as correspondentes quantidades foram efetuadas conforme 

a Equação 3.6, nas duas categorias usuárias de água (normal e popular). Para tanto, recor-

reu-se ao software de estatística SPSS (Statistical Package for the Social Sciences – Pacote 

Estatístico para as Ciências Sociais) versão 15.0 para Windows. 

 

 

3.2.2 - Clima  

 

Estudos realizados por Balling e Gober (2007) entre 1980 a 2004, na cidade de Phoenix, 

nos Estados Unidos, verificaram que consumo residencial anual de água é afetado pelas va-

riáveis climáticas. Em geral, o consumo anual de água aumenta com o tempo seco, altas 

temperaturas e baixa precipitação. Os autores citados sugerem que o consumo de água é 

controlado, na maior parte do tempo, pela baixa umidade do ar, temperaturas de outono e 

precipitação de verão. Embora evidentes os impactos das condições de temperatura, preci-

pitação e/ou tempo seco sobre o consumo, Balling e Gober (2007) verificam que sua res-

posta é relativamente baixa às mudanças de clima em áreas onde maior parte do consumo 

residencial é para fins externos (isto é, para fins de irrigação ou rega devido ao fato de 

Phoenix ser uma cidade árida). Tal aspecto sugere que as condições climáticas e o consu-

mo estão ligados por padrões comportamentais bastante complexos e pouco conhecidos, 

porém, relevantes na definição de políticas de uso mais eficiente de água em áreas urbanas.  
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Maidment e Miaou (1986) evidenciam que o uso residencial de água é bastante sensível às 

flutuações sazonais. A resposta da demanda em relação à chuva depende em primeiro lugar 

de sua ocorrência e, em segundo, de sua magnitude. Em relação à temperatura, há uma res-

posta não-linear da demanda de água face às suas variações. Ou seja, a demanda não é in-

fluenciada por temperaturas máximas diárias entre 4
 o

C e 21
o
C, porém, o uso da água au-

menta quando a temperatura é superior a 21
 o
C.  

 

O clima e outros fatores sazonais são especificados de diversas maneiras, as quais englo-

bam temperatura (GRIFFIN e CHANG, 1990), temperatura, precipitação e pluviosidade 

(STEVENS et al., 1992), número de dias chuvosos (HOFFMAN et al., 2006) e, até mesmo 

taxa de evapotranspiração menos pluviosidade (BILLINGS e AGTHE, 1980, AGTHE et 

al. 1986, NIESWIADOMY e MOLINA, 1989 e HEWITT e HANEMANN, 1995). Quando 

há uma freqüência de dados pelo menos semestral, existe possibilidade de incluir variáveis 

de sazonalidade e variáveis dummies (controlar o consumo no verão e inverno). Estudos 

revelam que a simples ocorrência de chuvas tem elevado impacto psicológico. Assim, a 

freqüência de dias chuvosos ao invés da quantidade de chuva tem maior impacto na de-

manda de água (GRIFFIN e CHANG, 1991; MARTÍNEZ-ESPIÑEIRA, 2002). 

 

Espey et al (1997) e Dalhuisen et al. (2003) argumentam que a incorporação da precipita-

ção, na modelagem da demanda, resulta em estimativas significativamente menos elásticas 

para a elasticidade-preço da demanda. A partir desse argumento infere-se a existência de 

um relacionamento positivo entre preço e precipitação, contrariando a percepção de que 

preço deve ser definido tendo em mente escassez.  

 

Do exposto acima, tomou-se como referencial o índice climático formulado por Griffin e 

Chang (1991) como variável explicativa da demanda. O uso desse índice permite capturar 

a influência da sazonalidade no consumo de água, ou seja, avaliar qual período do ano (se-

co ou chuvoso) a demanda é mais sensível em relação a preço. A percepção dos efeitos da 

sazonalidade pode favorecer políticas de conservação da água, como sua precificação por 

época do ano.  

 

No contexto estudado, procurou-se incluir o índice climático para capturar o efeito da sa-

zonalidade na demanda, bem como dispensar a utilização de indicadores climáticos indivi-
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duais (umidade relativa, precipitação e temperatura). A variável de clima mensal, IC, foi 

utilizada na intenção de capturar a sensibilidade da demanda de água no exterior das resi-

dências com chuva e temperatura. O IC reflete a resposta da demanda de água diante da 

ocorrência de chuvas ao invés da quantidade de chuva. Além disso, essa variável reflete a 

influência da interação multiplicativa entre a temperatura e a ausência de eventos de chuva 

na demanda de água.  O índice de climático foi obtido a partir da frequência de dias do mês 

sem chuvas significativas, ou seja, com precipitação inferior a 6,75mm (GRIFFIN e 

CHANG, 1991), multiplicada pela média mensal das temperaturas diárias máximas e mí-

nimas (
o
C), conforme apresentado na Equação 3.7: 

 

 

 

Onde 

ICi é o índice climático no mês i; 

Fi é a proporção de dias do mês i com chuvas acima de 6,75mm; 

Tmax é a média das temperaturas máximas diárias no mês i; 

Tmin é a média das temperaturas mínimas diárias no mês i. 

 

 

3.2.3 - Renda 

 

A demanda de água deve aumentar proporcionalmente ao aumento da renda, como todo 

bem normal
13

. Geralmente, as estimativas da elasticidade-renda são inelásticas e de peque-

na magnitude, conforme apontado nos estudos de Chicoine et al. (1986), Moncur (1987), 

Thomas e Symer (1988), Barkatullah (1996), Dandy et al. (1997), Gaudin et al. (2001) e 

Garcia e Reynaud (2004). Tal característica apesar de consistente com a grande probabili-

dade da elasticidade-renda da demanda ser realmente baixa, é suscetível aos vieses de 

amostra ou de especificação. Isso pode ser verificado em pequenas amostras de populações 

com diferenças acentuadas na renda, onde a elasticidade-renda da demanda deveria ser 

maior diante de maior variação na renda familiar.  

                                                           
13

 Um bem dito normal ou superior é aquele que os consumidores compram mais com o aumento da renda. 

No caso de um bem normal, o aumento da renda resulta em expansão do consumo, porém, esse crescimento é 

menos do que proporcional à elevação da renda, pelo menos para níveis maiores de renda. Em outras pala-

vras, o consumo do bem aumenta com a elevação da renda, mas a taxas decrescentes (MENDES, 2004). 
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Além disso, destaca-se a influência das tarifas em blocos crescentes e decrescentes, afetan-

do potencialmente a significância e magnitude da elasticidade-renda. Outra consideração 

importante com relação à variável renda é que seus efeitos são estimados no curto prazo. 

Por outro lado, a análise da demanda residencial levando-se em conta atividades relaciona-

das com a renda (compra de novos aparelhos e mudança de residência, por exemplo) so-

mente é possível no longo prazo (WORTHINGTON e HOFFMAN, 2008). 

 

Teoricamente, a estimativa da demanda a partir dados em nível micro (desagregados), le-

vando-se em conta as características socioeconômicas individuais das residências (particu-

larmente, a renda familiar) constitui a abordagem preferencial. Na prática, entretanto, as 

tentativas em nível micro são limitadas, pois requerem grande volume de dados na compo-

sição de amostras representativas. Isso porque, as características das diversas variáveis, in-

cluídas na função de demanda, dificultam a obtenção de dados micro com o maior nível de 

desagregação possível. 

 

Tendo em vista disponibilidade de dados apenas na dimensão temporal, escolheu-se uma 

proxy de renda para capturar seus efeitos sobre a demanda de água. Utilizou-se, assim, o 

fator índice de emprego, IE, com a finalidade de relacionar o nível de emprego da popula-

ção urbana e o consumo de água na área de estudo. A escolha do IE como proxy de renda 

tem a vantagem não exibir padrão sazonal ao longo do tempo, em comparação com outros 

indicadores econômicos (por exemplo, índice de vendas totais no varejo, calculados se-

gundo critérios do IBGE).  

 

Obtém-se o IE pela razão entre o número de empregados com carteira assinada e a popula-

ção na abrangência da área de estudo, multiplicado por 100 (DIEESE, 2010). Como restri-

ção, o uso da variável agregada IE não permite relacionar o consumo residencial com a 

renda familiar, numa localidade específica e/ou de grupo de consumidores específicos, em 

determinado período de tempo. Nesse caso, seriam necessárias observações sobre renda 

familiar registradas em estratos de renda discretos, conforme empregado por Andrade et al. 

(1995) e Pizaia e Camara (2007).  
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3.3 - Especificação da função de demanda residencial de água 

 

A partir de dados de séries temporais de consumo de água no sistema de abastecimento, do 

valor da receita total, da estrutura tarifária, da renda e do número de consumidores e das 

condições climáticas, derivam-se uma curva de demanda urbana de água para o Distrito 

Federal. Também são extraídos parâmetros importantes para a avaliação da sensibilidade 

da demanda, frente às variações de preço da água potável e de renda dos consumidores. 

 

Cabe ressaltar que as experiências empíricas, embora sejam aplicadas em contextos dife-

rentes e utilizem distintas técnicas de estimação, todas partilham de um mesmo procedi-

mento empírico, realizado passo a passo. De modo geral, a função de demanda assume a 

seguinte forma:  

 

 

 

Onde Q
D
 é a quantidade de água residencial demandada, P é uma medida de preço da água 

e Zi é o vetor representativo de outros fatores. Entre eles, a renda do consumidor, o clima, a 

composição da residência, políticas de conservação da água e preferências do consumidor 

(ARBUES et al., 2003 ; YOUNG, 2006).  

 

A magnitude dos efeitos de uma mudança no preço sobre a quantidade de água demandada 

pelos consumidores é indicada pela elasticidade-preço da demanda. Geralmente, a deman-

da estimada de água é muito inelástica a preço, pois a água não tem substitutos para usos 

básicos. Por outro lado, valores inelásticos se devem ao baixo nível de percepção do con-

sumidor da estrutura tarifária, já que a conta de água normalmente representa uma pequena 

proporção de sua renda (CHICOINE e RAMAMURTHY , 1986 ; ARBUÉS et al., 2000).  

 

Levando-se em conta os dados disponíveis e o maior número possível de experiências na 

literatura, estimou-se a função de demanda residencial de água para os consumidores urba-

nos da CAESB, que enfrentam tarifas diferenciadas em blocos crescentes de consumo. A 

variável dependente é a quantidade mensal de água consumida, correspondente à somatória 

do consumo mensal, em metros cúbicos por mês, praticado nos oito blocos. 
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A estrutura de demanda, representada pela Equação 3.9, assume a hipótese de que os con-

sumidores adaptam sua conduta em relação ao consumo de água, face às mudanças no seu 

preço, e, no longo prazo, modificam seus hábitos de uso da água. Dessa forma, o consumo 

residencial de água relaciona-se inversamente com o seu preço. 

 

 

 

A variável Qt
D 

é a variável dependente, representando a quantidade de água consumida no 

sistema de abastecimento. As variáveis independentes são Pmgt, o preço marginal da água; 

IEt, o índice de emprego utilizado como uma proxy de renda do consumidor; ICt, o índice 

climático utilizado para capturar a  sazonalidade no consumo de água; DIt, a diferença in-

tramarginal e; t,  o termo de erro  que captura o efeito de todos os outros fatores omitidos 

no modelo que determinam a quantidade consumida de água.  

 

Os parâmetros estimados são 0, 1, 2 , 3 e 4, que expressam a reação na quantidade de 

água demandada face as alterações em cada variável. A expectativa é um efeito negativo 

para o preço marginal ( 1<0), positivo para renda do consumidor (2 > 0), positivo para a 

sazonalidade (3 > 0) e positivo para diferença intramarginal (4 > 0). A estimativa do mo-

delo considerou a forma funcional logarítmica, devido à possibilidade de obtenção das 

elasticidades direto dos coeficientes. Todas as hipóteses foram avaliadas por meio dos va-

lores p dos coeficientes t, admitindo-se valores significativos até 10% de probabilidade. 

 

Na especificação da demanda residencial de água, os parâmetros da equação são inferidos 

por meio de técnicas de analise de regressão, com a finalidade de estimar as elasticidades 

em relação a preço e renda. A análise dos resultados é de maneira comparativa, ou seja, os 

coeficientes são comparados aos obtidos em outros estudos empíricos. A comparação teve 

considerou o maior número possível de experiências internacionais e nacionais, as quais 

indicam ampla variação nos valores das elasticidades (Capítulo 2, referencial teórico). 

 

Na modelagem da demanda residencial de água, a existência de simultaneidade entre preço 

e quantidade é bastante discutida na literatura. O problema da simultaneidade surge porque 

existem regressores endógenos, ou seja, que tendem a estar correlacionados com o termo 

de erro. Como preço e quantidade estão condicionados pela regra tarifária, então, uma cor-
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relação entre o preço e o termo de erro estocástico é estabelecida (ANDRADE et al, 1995 ; 

PIZAIA e CAMARA, 2007).  

 

Um aspecto fundamental de qualquer modelo de demanda ou de oferta é a sua identifica-

ção. A importância da identificação do modelo está na obtenção de resultados coerentes e 

consistentes do ponto de vista teórico. Numa especificação típica de demanda, os preços 

são endógenos, isto é, os preços observados decorrem da interação entre produtores e con-

sumidores. Tal aspecto requer a distinção das alterações de preços e de quantidades decor-

rentes do deslocamento da curva de oferta daquelas resultantes do deslocamento da curva 

de demanda. Como consequência, os métodos “tradicionais” de estimação da demanda ge-

ram coeficientes de preço menos negativos do que são na realidade. Assim, a identificação 

de demanda busca a obtenção de estimativas livres de inconsistências.  

 

De forma genérica, numa relação de simultaneidade, a variável dependente (Y) é determi-

nada pelas variáveis explanatórias (X) e algumas delas, por sua vez, são determinadas por 

Y. Diferentemente dos modelos de equação única, nos modelos de equações simultâneas 

não se pode estimar os parâmetros sem levar em conta as informações fornecidas pelas 

demais equações do sistema. Quando um modelo é estimado por MQO, a condição de 

identificação é que cada variável explicativa seja não-correlacionada com o termo de erro. 

Tendo em vista a interdependência entre o termo de erro estocástico e a variável (ou variá-

veis) explanatória endógena, o método dos MQO é inapropriado para a estimação de uma 

equação em um sistema de equações simultâneas (GUJARATI, 2006).  

 

Para corrigir o problema da simultaneidade entre consumo e preço, recorreu-se aos méto-

dos de equação única, mais especificamente, ao Método dos Mínimos Quadrados de Dois 

Estágios - MQ2E. Tal método pode ser aplicado com propriedade no contexto de equações 

simultâneas, fornecendo estimadores não viesados e consistentes (GUJARATI, 2006). A 

partir de variáveis instrumentais é possível identificar (ou estimar de forma consistente) os 

parâmetros de uma equação do modelo de equações simultâneas (WOOLDRIDGE, 2001). 

 

O problema da identificação é a possibilidade de se obter, ou não, os parâmetros da equa-

ção estrutural a partir dos coeficientes estimados na forma reduzida. Se isso puder ser al-

cançado, diz-se que a equação em pauta é identificada. Do contrário, trata-se de um mode-

lo não identificado ou subidentificado (GUJARATI, 2006). No caso estudado, a função de 
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demanda é identificada quando a variável PE (Eq. 3.10) desloca a oferta sem afetar a equa-

ção de demanda. Para cada variação em PE e nenhum erro, a equação de demanda é deli-

neada (WOOLDRIDGE, 2001). A presença do deslocador não observado da demanda (isto 

é, o termo de erro) faz com que a equação de demanda seja estimada com erro. No entanto, 

os estimadores serão consistentes, desde que a variável PE não esteja correlacionada com o 

erro. Na especificação de duas equações simultâneas, a função de oferta de água potável, 

especificada na Equação 3.10, é fundamental na identificação do sistema de equações si-

multâneas e, portanto, na aplicação do método do MQ2E. 

 

 
 

Onde  

 

Qt
o
 é a variável dependente, representando a quantidade ofertada de água no mês t;  

PEt é o preço médio da água efetivamente cobrado pela firma, correspondente aos blocos 

de consumo no mês t e;  

t é o termo de erro. 

 

Para o sistema de equações simultâneas têm-se duas variáveis endógenas, a quantidade de 

água demandada e o preço marginal da água (M=2). Existem cinco variáveis exógenas no 

sistema de equações: intercepto, DI, IEP, IC e PE (K=5). A equação 3.9 possui uma variá-

vel endógena, isto é o preço marginal, (m=1), então M-m=2-1=1, existindo uma incógnita 

a ser determinada. Na equação 3.9, são quatro variáveis exógenas: intercepto, DI, IEP, IC 

(k=4). Assim, K-k=5-4=1, resultando o mesmo número de incógnitas e de relações, carac-

terizando uma equação exatamente identificada (GUJARATI, 2006). Quanto à identifica-

ção da equação 3.10, esta possui uma variável endógena (m=1), então, M-m=2-1=1. Por 

outro lado, possui duas variáveis exógenas: intercepto e PE (k=2). Desse modo, K-k=5-2=3 

e, portanto, a equação 3.10 é superidentificada (GUJARATI, 2006). 

 

Essencialmente, o MQ2E envolve duas aplicações sucessivas de MQO que busca “purifi-

car” a variável explanatória estocástica (Pmgt) do termo de erro. Esse objetivo é alcançado 

executando-se um procedimento de dois estágios. Conforme Gujarati (2006), o procedi-

mento em dois estágios fornece estimadores consistentes, isto é, que convergem para seus 
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valores verdadeiros à medida que a amostra aumenta indefinidamente
14

. O primeiro estágio 

consiste em executar a regressão na forma reduzida da variável endógena Pmgt sobre todas 

as variáveis predeterminadas no sistema, estimando-se os valores de mgt, conforme a se-

guinte equação:  

 

 

 

No segundo estágio, substitui-se os valores de PMGt na equação estrutural original pelos 

valores estimados mgt e, então, executa-se a regressão por MQO como se segue: 

 

 
 
 

3.5 -  Condicionantes da oferta de água potável nos sistemas produtores 

 

Do lado da oferta, interessa avaliar o comportamento do custo de custo de fornecimento de 

água com a mudança da qualidade ambiental. No capítulo 5 caracterizam-se experiências 

empíricas que incluem a turbidez como variável ambiental explicativa do custo em plantas 

de tratamento de água. Embora importante, o uso da turbidez como variável explicativa do 

custo de tratamento da água na bacia de captação depara-se com duas limitações de ordem 

temporal. Primeiro, os dados de turbidez disponíveis referem-se aos de monitoramento bi-

mestral junto à captação, dificultando, assim, sua compatibilização com dados mensais dos 

custos de tratamento na unidade operacional. Segundo, existem falhas e defasagens entre 

intervalos de observações do parâmetro turbidez, entre os sistemas estudados.  

 

O delineamento da amostragem sob essa configuração exige cautela, pois oferece restri-

ções à utilização de dados em painel. Isso porque os descompassos entre as observações, 

entre os sistemas estudados, requerem a supressão de dados, o que pode favorecer a perda 

de informações relevantes e distorções nas estimativas. Para conciliar os dados mensais de 

                                                           
14

 Destaque-se que em pequenas amostras, os valores estimados da variável endógena, provavelmente, serão 

correlacionados com o erro. Entretanto, tal correlação desaparece à medida que a amostra tende ao infinito. 

Assim, em pequenas amostras, o procedimento MQ2E pode levar a uma estimação tendenciosa. 
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custos de tratamento com os dados mensais da variável representativa da qualidade ambi-

ental, entre os sistemas estudados, definiram-se uma proxy para o parâmetro turbidez. 

 

Nunez et al. (2006) definem a vazão sazonal da bacia hidrográfica, localizada em “Valdi-

vian Rainforest Ecoregion” (Chile), como a variável representativa do serviço ecossistêmi-

co da floresta. Desse modo, os autores citados estabelecem uma ligação entre a variável 

ambiental e o processo produtivo de água, onde a vazão sazonal é o fator de produção 

(água bruta) que entra diretamente numa função de produção do output (água potável). De 

modo similar, definiu-se a vazão de contribuição para a captação na ETA e/ou UTS, como 

o insumo ambiental representativo do serviço ecossistêmico de proteção da qualidade hí-

drica. Na bacia de captação, o serviço ecossistêmico que entra como um fator de produção 

de água potável pode ser equacionado da seguinte forma: 

 

- Captação do manancial i a jusante do ponto de observação da vazão  

 

 
 

-Captação do manancial i a montante do ponto de observação da vazão  

 

 
 

onde 

 

St
e
 é a vazão específica de contribuição para a provisão de água filtrada naturalmente na 

unidade operacional de tratamento (ETA e/ou UTS) em metros cúbicos por mês por qui-

lometro quadrado do i-ésimo manancial no período t; 

Q
s
it é o fluxo de água sazonal que efetivamente contribui para a captação do sistema produ-

tor no i-ésimo manancial em metros cúbicos por mês no período t; 

Q
c
t é a vazão de água do i-ésimo manancial captada na unidade de tratamento (ETA e/ou 

UTS) em metros cúbicos por mês no período t; 

Aj é a área de drenagem da j-ésima bacia hidrográfica. 
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A variável ambiental, S
e
, é tratada como um insumo de uma atividade econômica (no pro-

cesso produtivo de água potável) e, como qualquer outro insumo, pode ser equacionado 

com seus impactos na produção do bem com preço de mercado. Ou seja, a vazão de contri-

buição para captação no sistema é relacionada com os custos variáveis de tratamento na 

unidade operacional, CV. Os custos variáveis incluem todos os gastos decorrentes dos re-

cursos que variam diretamente com a produção de água potável. Como as quantidades pro-

duzidas variam diretamente com os níveis de fatores de produção variáveis, os custos vari-

áveis se alteram com o nível de produção.  

 

 

3.4 – Especificação da função de custo de tratamento da água  

 

A implementação da abordagem descrita na seção 3.1 consiste de dois procedimentos bási-

cos. O primeiro é determinar os efeitos das variações no serviço ambiental (S
e
) sobre a ati-

vidade econômica. O segundo é valorar os impactos de tais alterações em termos de varia-

ções no excedente econômico, devido às variações no preço do bem comercializado 

(BARBIER, 2000 ; NUNEZ, 2006).  

 

Em geral, a Teoria Microeconômica define o custo de produção da firma como função da 

quantidade do output (s), Y, e dos preços dos inputs, W,  isto é,  C(Y,W). No entanto, a 

análise empírica inclui outras variáveis explicativas, representadas por um vetor Z relativo 

às características técnicas e estruturais e do ambiente econômico. Na produção de água, es-

sas variáveis estão relacionadas, entre outros aspectos, com o comprimento da rede de co-

nexões, densidade de consumidores, área coberta por abastecimento, capacidade instalada, 

ambiente regulatório e com as condições do recurso natural (MARTINS et al., 2006).  

 

Na literatura téorica, a estrutura da função de custo de produção da firma é tipicamente re-

presentada pela forma cúbica
15

. Contudo, quando a teoria é transferida para questões práti-

cas, a forma cúbica perde sua popularidade. Vários estudos estimam funções de custo de 

fornecimento de água, principalmente, no contexto regulatório e de reorganização da fir-

                                                           
15

 Referências teóricas para a função de custo cúbica podem ser encontradas,por exemplo, em Samuelson e 

Nordhaus (1999). Para firmas de produção de água, ver Dziegielewski (2003). 
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ma
16

. A literatura empírica fornece, ainda, métodos de cálculo dos custos marginais, tais 

como técnicas econométricas
17

. Em geral, a variável dependente utilizada é o custo opera-

cional (variável, total ou médio), devido às incertezas de outros elementos de custos (ex-

ternalidades econômicas, ambientais e custos de oportunidade). Em relação às variáveis 

independentes, consideram-se frequentemente os preços de insumos, como trabalho, capi-

tal, energia e outros materiais de consumo (MARTINS et al, 2006). 

 

Diante do exposto, ressalte-se que a especificação do custo utilizada neste trabalho não ca-

racteriza uma equação ou função formal de custo, onde tecnologia juntamente com os pre-

ços dos insumos determina o custo de produção da firma. Os modelos baseados em rela-

ções de custo econômico são importantes quando se pretende determinar a participação re-

lativa dos gastos com insumos no custo total. Ou melhor, quando a finalidade é avaliar, por 

exemplo, qual o efeito do aumento do preço de determinado fator de produção (por exem-

plo, água bruta) sobre a demanda do outro (por exemplo, energia). Para esse tipo de consi-

deração, a especificação transcendental ganha popularidade na literatura empírica de esti-

mativa do custo de produção (GARCIA e THOMAS, 2001; MARTINS et al., 2006). 

 

No entanto, abordagens que descrevam a tecnologia de produção das firmas requerem da-

dos de preço dos insumos; água bruta, material de tratamento, energia elétrica, trabalho e 

capital. Esse aspecto constitui uma limitação de modelos baseados em relações de custos, 

já que não se dispõe de dados de preço da água bruta (valores estipulados pela cobrança da 

água bruta), assim como dos outros insumos. Desse modo, a escolha da forma funcional 

está condicionada à natureza do problema e à disponibilidade de dados. 

 

O custo de tratamento de água, causado pela diminuição da qualidade da água, representa 

um importante componente dos custos sociais da poluição da água. Como a finalidade é 

capturar apenas o efeito da variação qualidade hídrica no custo de tratamento, recorreu-se a 

uma abordagem empírica para explicar o custo em termos do insumo ambiental (isto é, da 

vazão de contribuição para a captação). Devido a limitações de dados, utilizou-se a forma 

                                                           
16

 Estudos realizados com o propósito de verificar a presença de economias de escala na empresa de água, 

destacam-se Fraquelli et al (2002), Garcia e Thomas (2001), Fabbri e Fraquelli (2000). Assim, se existe eco-

nomia de escala, proporcionada por decréscimos dos custos médios, vislumbram-se políticas de estabeleci-

mento de grandes empresas para ganhar os benefícios destas economias.  

17
 Para maiores detalhes ver Garcia-Valiñas ( 2005), Garcia e Reynaud (2004) e Timmins (2002). 
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funcional Coob-Douglas, detalhada na seção 3.4.1, para testar hipóteses de comportamento 

do custo variável de tratamento, CV. No entanto, podem surgir imprecisões nos coeficien-

tes estimados pela não inclusão de outros insumos.  

 

Na seção 3.4.1 define-se um procedimento para avaliar a influência da sazonalidade da 

qualidade hídrica nos custos de tratamento, bem como estimar os efeitos das mudanças na 

qualidade hídrica sobre os custos de tratamento. Tais efeitos são capturados, individual-

mente, para os seis sistemas selecionados, por meio da elasticidade do custo com relação à 

variável ambiental S
e
 (vazão específica de contribuição para a captação). Em seguida, os 

sistemas são avaliados conjuntamente, visando estimar os custos do insumo ambiental, de-

correntes das mudanças na qualidade hídrica. Tais variações são refletidas oferta de água 

potável, traduzindo os custos sociais que atingem os consumidores de água dos sistemas de 

abastecimento público. 

 

 

3.4.1 – Análise dos efeitos da sazonalidade no custo de tratamento de água 

 

A função de custo de interesse é especificada relacionando a variável ambiental, S
e
, com o 

custo de tratamento de água no sistema produtor, por meio da forma funcional Cobb-

Douglas. O custo de tratar a quantidade de água ofertada no sistema produtor, Q
o
, é forma-

do pelo custo variável, C
v
. A função Cobb-Douglas é consagrada em estimativas da função 

de produção, com destaque para Ellis e Fisher (1987) e Nunez et al. (2006). Particularmen-

te, na especificação de custo merece destaque as experiências empíricas de Forster et al. 

(1987), Holmes (1988) e Murray e Forster (2001), as quais estão detalhadas no Capítulo 5. 

A forma Cobb–Douglas assegura a conversão de relações não lineares, impostas pela sua 

forma estocástica, em relações lineares na forma log-log, sem transgredir padrões do mo-

delo de regressão linear clássico. Também a forma linear Cobb–Douglas permite extrair as 

elasticidades das variáveis diretamente dos coeficientes. 

 

Inicialmente, avaliou-se a influência da sazonalidade no comportamento de CV em cada 

sistema de captação. Mais especificamente, procurou-se verificar a hipótese de que no pe-

ríodo chuvoso, a diminuição da qualidade hídrica provoca um acréscimo no custo de tra-

tamento em relação ao período seco. Para tanto, incluiu-se uma variável binária (dummy) 

correspondente ao período de interesse (período chuvoso), mantendo-se o intercepto. Cabe 
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ressaltar duas dummies poderiam ser incluídas para capturar, simultaneamente, os efeitos 

de ambos os períodos (seco e chuvoso) no custo de tratamento. Porém, tal procedimento 

requer a omissão do intercepto para evitar a colinearidade perfeita entre as variáveis 

(GUJARATI, 2006). 

 

Portanto, dispondo-se de dados mensais de séries temporais, no período de janeiro de 2003 

a dezembro de 2010, o custo variável de tratamento no i-ésimo sistema produtor (CVit) 

(R$/mês) foi relacionado com a variável ambiental (S
e
it) (m

3
/mês.Km

2
) e com a variável 

dummy de interação sazonal (D
s
it) a partir da Função Cobb–Douglas na forma estocástica: 

 

 

 

O modelo de regressão exponencial representado pela Equação 3.10 também pode ser ex-

presso como: 

 

 

 

A Equação 3.16 é linear nos parâmetros β0, β1 e β2 e linear nos logaritmos das variáveis 

CV e S
e
, podendo ser estimada por MQO, assumindo-se que os coeficientes são constantes 

no tempo. Conforme já mencionado, a escolha do modelo na forma log-linear apresenta a 

vantagem de mensurar diretamente do coeficiente angular β1, o valor da elasticidade do in-

sumo ambiental em relação ao custo. No período chuvoso, D
s
it recebe o valor 1, enquanto 

no período seco atribui-se a ela o valor 0. Assim, ao considerar o período seco como refe-

rência, o coeficiente β2 é o “intercepto diferencial”.  

 

O coeficiente da variável binária sazonal indica de quanto o valor médio sazonal do perío-

do em pauta (chuvoso) aumenta ou diminui em relação ao valor médio do custo no período 

base (seco). Segundo Gujarati (2006), a soma do valor do intercepto diferencial ao valor 

referencial médio, obtém-se o valor médio do custo do período chuvoso. 
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3.4.2 – Especificação da função agregada de custo de fornecimento de água 

 

Nesta etapa, especificaram-se o modelo agregado de custo com a finalidade de determinar 

as variações nos custos marginais do insumo ambiental. Estima-se um modelo que relacio-

na o custo da variação de oferta de água com a variável ambiental (S
e
), a qual reflete a qua-

lidade da água naturalmente purificada na bacia de captação. O modelo formulado requer a 

agregação dos seis sistemas selecionados, porém, procurou-se manter suas características 

individuais. Tal aspecto é fundamental para evitar possíveis distorções da relação intrínse-

ca entre o custo de tratamento (CV) e a variável ambiental (S
e
) das seis bacias de captação 

selecionadas. 

 

Para a análise empírica, combinaram-se dados de séries temporais com dados de corte 

transversal, ou seja, elaborou-se um painel de dados
18

. Durante período janeiro de 2003 a 

dezembro de 2010 os dados de custo de tratamento e vazão específica de cada uma das seis 

bacias de captação representa seis unidades de corte transversal e 96 períodos. Para cada 

bacia obtêm-se duas séries temporais de dados de custo de produção e vazão específica. 

Para cada mês, os dados de custo e vazão das seis bacias representam uma amostra de corte 

transversal. Desse modo, em cada mês, as observações de custo e de vazão específica tota-

lizam 12 observações (6 x 2). Portanto, o painel é composto por 96 amostras de corte 

transversal, totalizando 1.152 observações (6 × 2 × 96).  

 

A preocupação aqui se resume em especificar um modelo de custo agregado que permita 

capturar, diretamente, as variações nos custos marginais do insumo ambiental em todos os 

sistemas analisados. Assim, na implementação de dados em painel, assumiu-se intercepto 

constante ao longo do tempo e do espaço, onde o termo de erro captura as diferenças ao 

longo do tempo e entre os sistemas. Assumiu-se, ainda, que os coeficientes angulares das 

variáveis são diferentes entre os sistemas estudados (coeficientes interativos ou diferenci-

ais) e constantes ao longo do tempo.  

 

                                                           
18

 Os dados combinados ou dados em painel, a mesma unidade de corte transversal (uma família, uma empre-

sa, um estado) é acompanhada ao longo do tempo. Em síntese, os dados em painel têm uma dimensão tem-

poral e outra espacial. Os dados de corte transversal são aqueles relativos a uma ou mais variáveis para vá-

rias unidades ou entidades amostrais no mesmo período (GUJARATI, 2006). 
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Na Equação 3.17 especificaram-se a função agregada de custo, elaborada com base em Gu-

jarati (2006), onde os custos variáveis de tratamento das 96 amostras de corte transversal 

{Ai1=(C
v
11, C

v
21,..., C

v
i1),..., Ait=(C

v
1t, C

v
2t,..., C

v
it)} (R$/mês), onde (i=1,...,6) e (t=1,...,96), 

são relacionados com as respectivas vazões específicas {Ai1=(S
e
11, S

e
21,..., S

e
i1),..., Ait=(S

e
1t, 

S
e
2t,..., S

e
it)} (m

3
/mês.Km

2
), multiplicada pela variáveis binárias de sistema correspondente 

(D1,.., Di-1). Nesse caso, como não é de interesse obter valores explícitos para cada variá-

vel, empregou-se somente cinco variáveis binárias para evitar a situação de perfeita coline-

aridade
19

. Para tanto, tomou-se como referencial a bacia de captação integralmente preser-

vada (sem desmatamento).  

 

 
 

Os parâmetros da função agregada de custo são estimados pela Função Cobb–Douglas na 

forma linear, expressa pela Equação 3.18:  

 

 
 

Na Equação 3.18, as variáveis binárias Dj ( j=2, 3, ..., 6) de coeficientes angulares ou inte-

rativos γk (k=1, 2, ..., 5) capturam as diferenças nos coeficientes angulares dos seis sistemas 

avaliados. Desse modo, os efeitos individuais do sistema em questão são estimados em re-

lação ao sistema base. Portanto, se um ou mais coeficientes γ forem estatisticamente signi-

ficativos, eles indicarão que um ou mais coeficientes angulares são diferentes daquele do 

sistema base (sem desmatamento).  

 

Derivando-se a função custo em sua forma estocástica (Equação 3.17) em relação ao insu-

mo ambiental, obtém a função de custo marginal do insumo ambiental: 

 

 

                                                           
19

 Outra forma de evitar a armadilha das variáveis binárias é atribuir uma variável binária para cada variável 

explicativa, mas omitindo o termo de intercepto. A multicolinearidade origina da existência de uma relação 

perfeita ou exata entre algumas variáveis explicativas do modelo de regressão. Existem regras formais e in-

formais para sua detecção ou mensuração de sua intensidade, assim como vários procedimentos para sua re-

dução ou eliminação, os quais estão detalhados, por exemplo, em GUJARATI (2006). 
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O custo marginal do insumo ambiental (R$/ m
3
/mês.km

2
) é uma medida da variação do 

custo de tratamento devido ao acréscimo ou decréscimo de uma unidade do insumo ambi-

ental (vazão específica de contribuição para a captação). Em seguida, substituíram-se os 

parâmetros estimados na Equação 3.19, determinando-se para cada nível do insumo ambi-

ental os custos marginais na área de estudo.  

 

A curva de oferta informa qual a quantidade que a empresa escolhe produzir para alcançar 

o nível ótimo de produção, ou seja, onde os custos marginais superam os custos variáveis 

médios. Teoricamente, a curva de custo marginal define a curva de oferta da empresa no 

curto prazo, quando custo marginal é igual a preço. Porém, isso somente ocorre no seg-

mento ascendente da curva de custo marginal acima do ponto mínimo da curva de custo 

variável médio (PINDYCK e RUBINFELD, 2002 ; MENDES, 2004). 

 

Da teoria da produção, o custo marginal é não decrescente refletindo retornos marginais 

decrescentes (PINDYCK e RUBINFELD, 2002). Embora exista uma porção decrescente 

na curva do custo marginal, esta não é relevante na análise econômica. No caso estudado, a 

derivação dos custos marginais a partir da Equação 3.19 forneceu valores decrescentes, ao 

longo do período analisado. Tal aspecto constitui um obstáculo na obtenção curva de oferta 

diretamente da curva de custo marginal do insumo ambiental, o que é coerente com as ca-

racterísticas particulares do bem. Em outras palavras, o mercado de água caracteriza um 

monopólio e, ao contrário de um mercado competitivo, não existe uma relação entre preço 

e quantidade ofertada. Como a água é um bem público, ao assumir preço igual aos custos 

marginais ou médios leva a ineficiência econômica, uma vez que os ganhos da comerciali-

zação não são suficientes para cobrir os custos. 

 

Diante desse inconveniente, procurou-se uma forma alternativa para a obtenção de uma 

função de resposta da empresa monopolística em relação ao preço da água comercializada, 

visando extrair a elasticidade-preço da oferta de água potável. Tal parâmetro é condição 

necessária para a implementação da última etapa metodológica, definida na seção 3.6. Na 

abordagem proposta, a elasticidade da oferta em relação a preço determina a magnitude do 

deslocamento da curva de oferta, decorrente uma mudança tecnológica. Desse modo, obte-

ve-se uma aproximação para a resposta da empresa monopolística em relação ao preço da 

água, levando-se em conta os custos médios de produção e o preço marginal. Esse último é 
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o preço percebido pelo consumidor quanto confrontado com uma estrutura tarifária em 

blocos crescentes. Os efeitos do preço marginal sobre o comportamento da quantidade de 

água ofertada forneceu a elasticidade-preço da oferta. 

 

Como o setor água caracteriza um “monopólio natural”, grande parcela dos custos não de-

pende diretamente da quantidade fornecida, já que estão associados às infraestruturas ou 

tecnologias. Tratam-se dos custos fixos incorridos, quer forneça muita ou pouca água e, 

portanto, não estão incluídos nos custos marginais (pelo menos para o curto prazo, quando 

as infraestruturas se mantêm constantes). Isso porque, no curto prazo a oferta somente po-

de ser alterada devido a ajustes nos fatores variáveis, sem a possibilidade de mudança nos 

fatores fixos. 

 

Segundo Mendes (2004), o período de duração de tempo tem um impacto sobre a capaci-

dade de resposta dos produtores. Quanto maior for o período, mais elástica tenderá a ser a 

curva de oferta, porque haverá mais tempo para o ajuste da produção. Assim, quando não 

há possibilidade de mudanças nem nos fatores variáveis, a oferta é limitada pela escassez 

do recurso, tornando-se relativamente inelástica ou até perfeitamente inelástica em relação 

a preço. Neste caso, como existem economias de escalas, infere-se que a produção é ajus-

tada num intervalo de tempo onde apenas os fatores variáveis são alterados (isto é, no curto 

prazo), portanto, espera-se oferta de água é inelástica a preço. 

 

Do exposto acima, determinou-se a partir da Equação 3.20 uma resposta da empresa mo-

nopolística em relação ao preço da água potável. Para tanto, derivou-se uma função que re-

laciona a quantidade de água produzida pelos sistemas produtores (Qt
o
) com o preço da 

água percebido pelos consumidores, isto é, o preço marginal da água (Pmgt), com o custo 

médio do insumo ambiental (CMet) e com a sazonalidade (Dt
s
).  

 

 
 

As expectativas teóricas das elasticidades são β2 > 0 e β3 < 0, os quais expressam as elasti-

cidades-preço da oferta e elasticidade-custo da oferta, respectivamente. O parâmetro β2 re-

flete o acréscimo percentual na quantidade ofertada com o aumento de 1% no preço da 

água comercializada. A resposta da firma (fornecedor de água) é função do preço percebi-
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do pelos consumidores, ou seja, do preço marginal. Esse preço representa o valor marginal 

que os consumidores atribuem a cada unidade do bem, pois, se estão dispostos a pagar al-

guma coisa é porque o bem lhes traz um benefício correspondente.  

 

No período chuvoso, D
s
 recebe o valor 1, enquanto no período seco atribui-se a ela o valor 

0. Assim, ao considerar o período seco como referência, o coeficiente β4 é o “intercepto di-

ferencial”, indicando quanto a quantidade de água ofertada no período em pauta (chuvoso) 

aumenta ou diminui em relação ao período base (seco). Assume-se, portanto, β40 indi-

cando que no período chuvoso, a diminuição da qualidade ambiental provocada pelo au-

mento da turbidez da água, ocasiona uma redução da quantidade de água produzida em 

comparação com o período seco. 

 

A variável custo médio do insumo ambiental, determinado pela Equação 3.21, corresponde 

ao valor dos gastos com os insumos da produção de água (material de tratamento, trabalho 

e energia), em R$ por mês, por unidade de vazão específica de contribuição para a capta-

ção, em m3/mês.Km
2
.  

 

 
 

Detalhe importante diz respeito à qualidade das respostas fornecidas por um modelo, a qual 

está condicionada a sua estrutura e aos dados incorporados. Nesse sentido, recorreu-se a 

testes estatísticos para avaliar a consistência das formulações especificadas, tanto do lado 

da oferta de água quanto para a demanda. A estatística F permitiu testar a hipótese nula de 

que os coeficientes angulares são iguais a zero. Se valor de F calculado superar o F crítico 

da tabela de F, ao nível de significância α, rejeita-se a hipótese de nulidade (H0), caso con-

trário, não se rejeita H0. De maneira alternativa, quando o valor p do F calculado for sufici-

entemente baixo, rejeita-se H0 (GUJARATI, 2006).  

 

O teste de d de Durbin-Watson evidencia a presença de autocorrelação serial, com base nos 

resíduos estimados na análise de regressão. O método utiliza limiares para situar o valor d 

calculado, fornecendo suporte à decisão quanto à presença de correlação serial positiva ou 

negativa. Na detecção e mensuração da colinearidade calculou-se o Fator Inflacionário da 

Variância (FIV) para cada variável explicativa. Se as variáveis explicativas estiverem cor-
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relacionadas, então o FIV será igual a 1. Se o conjunto for altamente correlacionado, então 

o FIV poderá até exceder a 10. Já um valor de FIV acima de 10 sugere demasiada correla-

ção entre a variável em questão e as demais variáveis explicativas (LEVINE et al., 2000). 

 

 

3.7 – Estimação do valor do serviço ecossistêmico de provisão de qualidade hídrica  

 

O custo social decorrente das mudanças na cobertura florestal da bacia hidrográfica é uma 

aproximação para o valor do serviço de proteção da qualidade hídrica. Assim, procurou-se 

dimensionar a magnitude do custo social da degradação da qualidade hídrica a partir de 

formulação sugerida Santana e Khan (1992). A interação entre os parâmetros da oferta e da 

demanda (elasticidades-preço da oferta e da demanda) determinam, respectivamente, o 

deslocamento da oferta em virtude de uma mudança na qualidade ambiental e a magnitude 

do custo social que atinge os consumidores de água.  

 

Cabe ressaltar que a formulação proposta por Santana e Khan (1992) é uma adaptação do 

modelo desenvolvido por Lindner e Jarret (1978) e, posteriormente, aperfeiçoado por Rose 

(1980) e Norton e Davis (1981). O detalhamento de aspectos teóricos dos modelos de Lin-

dner e Jarret (1978), Rose (1980) e Norton e Davis (1981) está apresentada no Capítulo 6. 

As primeiras firmas a adotarem novas tecnologias conseguem reduzir seus custos e obter 

lucros, induzindo outras firmas, também, a adotarem novas tecnologias. À medida que um 

maior número de firmas adota nova tecnologia, a curva de oferta se desloca para a direita.  

 

Norton e Davis (1981) assumem que a curva de oferta, ao deslocar-se, muda também de 

inclinação, em razão da estrutura de custos diferenciados entre produtores modernos e 

marginais, com os custos médios caindo mais rapidamente nos produtores marginais do 

que nos produtores modernos. Conforme ilustrado na Figura 3.4, uma mudança da curva de 

oferta de S0 para S1 significa que mais de um produto será oferecido no mercado ao mesmo 

nível de preço P0. Nesse preço, diz-se que houve um aumento da oferta de Q0 para Q2. 

Consequentemente, o resultado final da inovação tecnológica é uma redução dos custos 

unitários de produção e no preço do produto (de P0 para P1) e um aumento da oferta de 

mercado de Q0 para Q1. 
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Figura 3.4 - Mudança no bem-estar social devido à mudança da qualidade ambiental (CSBD).  

 

Santana e Khan (1992) propõem que mudança no recurso ambiental desloca a curva de 

oferta de S1 para S0 (Figura 3). Desse modo, o novo equilíbrio ocorre no ponto A, onde 

preços maiores e quantidades menores são praticados em comparação com a situação inici-

al de equilíbrio. No caso estudado, os custos sociais resultantes da degradação da qualidade 

hídrica estão representados pela área formada pelo polígono ABCE, entre as duas curvas 

de oferta (S0 e S1) e abaixo da curva de demanda (D). 

 

Os parâmetros P0 e Q0 são os valores dos preços e das quantidades de água comercializadas 

no equilíbrio, após mudança no recurso ambiental. Já os parâmetros P1 e Q1 correspondem 

aos preços e as quantidades comercializadas no equilíbrio, antes da variação no insumo 

ambiental. Os parâmetros  e  são, respectivamente, as elasticidades da demanda e da 

oferta em relação a preço. Q2 é igual quantidade média de água comercializada no período 

analisado. Algebricamente, a determinação da área ABCE, assim como da parcela dos cus-

tos que atingem os produtores podem ser obtidas pelas equações (3.22), (3.23) e (3.24). 

 

Custo social total (CT) = 0,5KP0Q0 (1+Zη)          ( 3.22) 

Custo social do consumidor (CC) = ZP0Q0 (1+0,5Zη)        ( 3.23) 

Custo social do Produtor (CP) = CT – CC         ( 3.24) 
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O parâmetro K é o deslocador da curva de oferta, medido pela mudança proporcional na 

produção dividida pela elasticidade da oferta (ε): 

K= (1 – Q0/Q2)/ε               (3.25) 

 

Santana e Khan (1992) sugerem para a obtenção de Z a seguinte expressão: 

Z=K ε / ( + ε)              ( 3.26) 

 

Para efeitos de análise, considerou-se a hipótese de que quanto mais inelástica a demanda 

em relação a preço em comparação com a oferta em relação ao preço, maior a parcela de 

custo social que recai sobre os consumidores de água. A partir das formulações apresenta-

das estimaram-se as variações no nível de bem-estar dos consumidores de água nas duas 

categorias de usuários (normal e popular).  

 

Para conciliar os dados de oferta com os dados de demanda, o período de abrangência da 

análise corresponde a janeiro de 2003 a dezembro de 2008. Cabe ressaltar que a elasticida-

de da demanda corresponde ao período de janeiro de 2001 a dezembro 2008. Todavia, co-

mo não há grandes variações nas quantidades demandadas e ofertadas entre os períodos, 

devido ao curto horizonte de tempo, assume-se que não existem grandes variações nesse 

parâmetro. Nos capítulos 4, 5 e 6 desdobram-se os procedimentos desenvolvidos, assim 

como as estimações dos parâmetros e dos valores, culminando nas conclusões e recomen-

dações, no Capítulo7.  
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4 – ANÁLISE DA DEMANDA RESIDENCIAL DE ÁGUA NO 

DISTRITO FEDERAL 

 

 

Nos últimos anos, verificou-se uma mudança na abordagem de gerenciamento da demanda 

de água, tradicionalmente centrada em políticas do lado da oferta. É consensual o reconhe-

cimento de que a estratégia de expansão da oferta de água para satisfazer a crescente de-

manda, está condicionada a escassez dos recursos hídricos. Este aspecto provocou mudan-

ças nas políticas do lado da oferta de água para aquelas do lado da demanda, para induzir a 

racionalização de seu uso.  

 

Os esforços do lado da demanda requerem a avaliação precisa dos efeitos das políticas de 

precificação sobre o consumo de água. Dada a importância do consumo doméstico no con-

texto urbano, a derivação de uma curva de demanda residencial de água é relevante para 

implantação de qualquer de política de recursos hídricos. Além disso, seu gerenciamento 

resulta nas mais controversas decisões, do ponto de vista socioeconômico (ARBUES et al., 

2003 ; MARTINS e FORTUNATO, 2005). 

 

Nesse contexto, infere-se que conhecimento das características da curva de demanda urba-

na de água pode ser uma informação útil para a determinação de taxas ótimas para o servi-

ço de abastecimento. A fixação de preços, a partir do consumo, busca o avanço na utiliza-

ção sustentável da água, em termos de eficiência econômica, ambiental e equidade social. 

A partir de dados de séries temporais de consumo de água no sistema de distribuição, do 

valor da receita total, da estrutura tarifária, da renda e do número de consumidores e das 

condições climáticas, derivam-se uma curva de demanda urbana de água para o Distrito 

Federal. Também são extraídos parâmetros importantes para a avaliação da sensibilidade 

da demanda, frente às variações de preço da água potável e de renda dos consumidores. 

 

Antes da apresentação do modelo e da discussão das estimações obtidas, o capítulo traz 

uma análise da evolução do consumo de água do sistema de abastecimento público do Dis-

trito Federal. Inicialmente, a análise é realizada sem a desagregação por setor de atividade, 

a partir de dados referentes ao período de janeiro de 2001 a dezembro de 2008. Em segui-

da, caracteriza-se o perfil do consumo de água por setor de atividade, considerando a mes-

ma série temporal de dados (correspondente a 96 meses).  
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Com ênfase no setor residencial, já que o mesmo constitui a classe de demanda de interes-

se, procurou-se investigar as variações no consumo e no número de consumidores, além de 

possíveis influências de fatores socioeconômicos, climáticos e demográficos no consumo 

de água. Ou melhor, procurou-se evidenciar se os dados e informações levantadas refletem 

a estrutura da demanda de água na região de estudo. Assim, a análise foi realizada visando 

uma simples caracterização dos fatores que, de uma forma ou de outra, condicionam a de-

manda residencial de água.  

 

Comparando-se, na seção 4.2, a participação dos setores de atividade (residencial, comer-

cial, pública e industrial) no consumo de água, constatou-se, que a categoria residencial é 

de longe a maior consumidora de água, contribuindo com 79% do consumo de água prove-

niente do sistema de abastecimento público. A segunda parte deste capítulo traz uma análi-

se do comportamento da demanda frente às principais variáveis condicionantes. À luz dos 

resultados de estudos, realizados principalmente nos Estados Unidos, apresentados no Ca-

pítulo 2 (Referencial teórico) extraem-se as variáveis determinantes da demanda de água 

na região de estudo. Desse modo, visando testar hipóteses formuladas a partir de evidên-

cias empíricas, procurou-se averiguar alguns fatores determinantes da magnitude das elas-

ticidades da demanda em relação ao preço e à renda do consumidor. 

 

 

4.1 - A evolução e a estrutura do consumo urbano de água no Distrito Federal  

 

O consumo de água é o volume obtido pelas ligações ativas a partir da somatória dos vo-

lumes micromedidos, dos volumes presumidos, quando não é possível verificar a medição 

e dos volumes estimados, quando na ausência de micromedidores (SIAGUA, 2002). Cada 

ligação ativa integra uma ou mais unidades de consumo (entidades de governo, residências, 

estabelecimentos industriais e comerciais), que representam os consumidores individuais.  

 

Para efeitos de análise dos dados levantados junto a empresa de saneamento, o consumo 

total de água corresponde ao volume de água faturado. O número de consumidores atendi-

dos pelo sistema de abastecimento urbano corresponde às unidades de consumo faturadas. 

O Quadro 4.1, a seguir, apresenta a evolução do consumo total de água no Distrito Federal, 

em comparação com a evolução da população atendida pelos sistemas de abastecimento, 

bem como a evolução do número de unidades de consumo (consumidores). 
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Conforme se observa no Quadro 4.1, em jan/01, os setores residencial, comercial, industri-

al e público somam, aproximadamente, 548 mil consumidores de água, que são responsá-

veis pelo consumo de cerca de 12 milhões de metros cúbicos de água nos sistemas de abas-

tecimento público. Esses valores levam a um consumo médio ou específico de cerca de, 22 

metros cúbicos por consumidor. Em termos de consumo de diário de água per capita, este 

foi da ordem de 211 litros por habitante. Em jan/08, o número de consumidores aumentou 

para 753 mil, isto é, um crescimento médio anual de 4,71%.  

 

 
Quadro 4.1- Consumo total de água (m

3
), número de consumidores, população residente (habitan-

tes) e consumo específico mensal (m
3
/hab.mês). 

Período Consumo 

(m3) 

Consumidor População 

(Habitantes) 

Consumo 

específico 

Consumo per capita  

mensal  Diário (l/hab.) 

[1] [2] [3] [(1)/(2)] [(1)/(3)] [(1)/(3)] 

JAN01 12.022.333 547.869 1.900.399 21,94 6,33 210,87 

JUL01 11.075.186 554.999 1.923.704 19,96 5,76 191,91 

JAN02 10.787.382 562.454 1.946.829 19,18 5,54 184,70 

JUL02 12.099.188 574.383 1.970.234 21,06 6,14 204,70 

JAN03 11.840.068 592.787 2.069.094 19,97 5,72 190,74 

JUL03 12.394.978 603.719 2.089.615 20,53 5,93 197,72 

JAN04 12.275.439 627.059 2.211.505 19,58 5,55 185,02 

JUL04 12.070.193 639.521 2.233.615 18,87 5,40 180,13 

JAN05 11.949.383 652.874 2.255.244 18,30 5,30 176,62 

JUL05 12.629.039 667.647 2.277.258 18,92 5,55 184,86 

JAN06 11.962.108 682.369 2.299.666 17,53 5,20 173,39 

JUL06 12.503.921 698.186 2.322.474 17,91 5,38 179,46 

JAN07 12.541.632 719.418 2.405.155 17,43 5,21 173,82 

JUL07 13.361.223 734.640 2.430.781 18,19 5,50 183,22 

JAN08 13.079.536 753.072 2.507.118 17,37 5,22 173,90 

T.A.C* 1,719% 4,712% 3,905% -2,859% -2,104% -2,104% 

JUL08 13.661.940 773.849 2.532.969 17,65 5,39 179,79 

*Taxa anual de crescimento. 

 

Já o consumo mensal subiu para 13,08 milhões de metros cúbicos, representando um cres-

cimento médio anual de 1,72%, o que levou a uma redução anual no consumo específico 

de 2,86%, caindo para 17,6 m
3
/cons. Em termos de consumo per capita, verifica-se uma 

redução média anual de 2,1%, caindo para cerca de 180 l/hab.dia. A evolução do consumo 

urbano de água e do número total de consumidores pode ser mais bem visualizada, grafi-

camente, a partir da Figura 4.1.  
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Figura 4.1- Evolução do consumo urbano total e do número de consumidores de água no Distrito 
Federal. 

 

Verifica-se, na Figura 4.1, que o número de consumidores cresce linearmente, ao passo que 

o consumo sofre variações consideráveis, ao longo do período analisado. As reduções nos 

índices de consumo global de água do sistema de abastecimento do Distrito Federal podem 

ser verificadas na Figura 4.2. Nota-se que as flutuações nos índices máximos, médios e 

mínimos foram significativas ao longo do período analisado.  

 

 

Figura 4.2 - Indices de consumo específico mensal máximo, médio e mínimo de água 
(m

3
/cons.mês). 
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Nota-se, também, que existe uma tendência menos acentuada de crescimento do consumo 

global de água no Distrito Federal, em comparação ao número de consumidores, o que 

acarreta a redução nos índices de consumo específico. Um maior detalhamento das varia-

ções nos índices de consumo específico mensal está apresentado no Quadro 4.2. As maio-

res flutuações foram verificadas no ano de 2004, onde o coeficiente de variação foi da or-

dem de 8,6%, contra um índice médio de 4,90. Entretanto, uma maior estabilidade nos ín-

dices de consumo específico de água é verificada nos anos de 2005, 2006 e 2007. Em ge-

ral, o índice de consumo específico médio mensal está em torno de 19,2 m
3
/cons.mês, com 

um desvio padrão de 0,9 m
3
/cons. mês, equivalente a um coeficiente de variação de 4,7%. 

 

Quadro 4.2 - Índices máximo, médio e mínimo de consumo específico mensal de água 
(m3/.cons.mês). 

Período Máximo 
(a) 

Médio 
(b) 

Mínimo 
( c) 

Desvio Padrão 
(d) 

Coef. de variação 
[(d/b)x100] 

2001 21,94 20,56 19,25 0,76 3,69% 

2002 23,29 20,59 18,93 1,17 5,69% 

2003 20,53 19,70 18,78 0,56 2,82% 

2004 23,46 19,50 17,30 1,67 8,57% 

2005 20,66 18,78 17,63 0,77 4,10% 

2006 20,18 18,44 17,11 0,82 4,45% 

2007 19,48 18,31 16,91 0,79 4,32% 

2008 18,95 17,89 17,00 0,67 3,75% 

Média 21,06 19,22 17,86 0,90 4,67% 

 

 

4.1.1 - A evolução do consumo de água por setor de atividade 

 

Nesta seção, analisa-se o consumo urbano de água por setor de atividade a partir de uma 

série temporal de dados mensais do sistema de abastecimento público, porém, de forma de-

sagregada. A Figura 4.3 ilustra a participação dos setores residencial, comercial, industrial 

e público no consumo global de água, compreendendo o período de 2001 a 2008.  
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Figura 4.3- Participação relativa das categorias de consumidores no consumo total de água (%). 

 

Conforme ilustrado na Figura 4.3, nota-se que o setor residencial é o maior consumidor de 

água proveniente dos sistemas de abastecimento. No período analisado, sua contribuição 

média corresponde a 79,34% do consumo global. A categoria comercial e a pública contri-

buem, respectivamente, com apenas 10,8% e 8,6% do consumo total de água. A participa-

ção da categoria industrial é de apenas 1,26% do consumo total. 

 

Quanto à participação relativa em termos de número de consumidores do sistema de abas-

tecimento urbano, a Figura 4.4 mostra que, em média, 94,17% de todas as unidades de 

consumo (consumidores individuais) são residenciais. Entretanto, a participação das uni-

dades de consumo comerciais, públicas e industriais é da ordem de apenas 5,28%, 0,31% e 

0,24%, respectivamente.  
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Figura 4.4 - Participação relativa das categorias de consumidores no consumo total de água (%). 

 

Na seqüência analisam-se aspectos importantes do consumo de água da categoria usuária 

de maior relevância na área de estudo: a categoria residencial. Antes disso, caracteriza-se 

brevemente, para fins de comparação, o perfil do consumo da segunda categoria de maior 

expressividade no consumo de água urbano: a categoria comercial. 

 

4.1.1.1 - Aspectos do consumo de água no setor comercial 

 

O setor comercial é o segundo maior consumidor urbano de água no Distrito Federal. O 

Quadro 4.3 apresenta maiores informações sobre as características do consumo mensal de 

água nessa categoria. Verifica-se, portanto, que o consumo específico médio mensal é da 

ordem de 39 m
3
/cons. mês, com desvio padrão de 2,40 m

3
/cons. mês, levando a um coefi-

ciente de variação de 6,14%. Quanto à participação relativa da categoria comercial no con-

sumo total e no número de consumidores, não se verifica variações significativas em rela-

ção a ambos.  

 

Apesar do período relativamente curto, verifica-se que existe sazonalidade no consumo de 

água. Conforme se observa no Quadro 4.3, os dados relativos ao mês de julho são maiores, 

em geral, do que os de janeiro. Em média, os valores relativos ao trimestre mais chuvoso 
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do ano (dezembro, janeiro e fevereiro) são cerca de 4,5% menores do que os do trimestre 

mais seco (junho, julho e agosto). 

 

Quadro 4.3 - Consumo mensal, número de consumidores comerciais, consumo específico e parti-
cipação relativa do setor comercial no consumo global de água. 

Mês Consumo 
(m3/mês) (1) 

Consumidores 
(2) 

Consumo específico 
(m3/cons. mês) [(1)/(2)] 

P.R. 
1
 (%) P.R.

2
 (%) 

JAN01 1.257.985 28.449 44,22 10,46 5,19 

JUL01 1.218.178 29.282 41,60 11,00 5,28 

JAN02 1.120.277 29.974 37,37 10,39 5,33 

JUL02 1.323.902 31.405 42,16 10,94 5,47 

JAN03 1.222.308 32.700 37,38 10,32 5,52 

JUL03 1.360.852 32.888 41,38 10,98 5,45 

JAN04 1.285.270 34.155 37,63 10,47 5,45 

JUL04 1.311.869 34.580 37,94 10,87 5,41 

JAN05 1.314.228 35.306 37,22 11,00 5,41 

JUL05 1.403.795 35.999 39,00 11,12 5,39 

JAN06 1.294.109 36.399 35,55 10,82 5,33 

JUL06 1.349.138 36.704 36,76 10,79 5,26 

JAN07 1.231.814 36.563 33,69 9,82 5,08 

JUL07 1.472.073 37.179 39,59 11,02 5,06 

JAN08 1.373.457 38.047 36,10 10,50 5,05 

JUL08 1.396.221 38.712 36,07 10,22 5,00 

Valor Máximo  44,80 5,53 11,26 

Valor médio (a) 39,07 5,29 10,78 

Valor Mínimo  32,98 5,00 9,82 

Desvio Padrão (b) 2,40 0,16 0,26 

Coeficiente de variação [(b/a)x100] 6,14 3,10 2,43 

(1): Em relação ao consumo; (2): Em relação aos consumidores. 
 

 

4.1.1.2 - Aspectos do consumo de água na categoria residencial 

 

 

Conforme já constatado, a categoria residencial constitui o uso predominante no contexto 

urbano. Além disso, o gerenciamento do uso da água nessa categoria resulta nas mais con-

troversas decisões do ponto de vista socioeconômico (ARBUES et al., 2003). Essa catego-

ria afeta o meio ambiente de diferentes formas, dificultando a implementação de políticas 

de governo para o consumo sustentável, tendo em vista o grande número de consumidores, 

sua dispersão e heterogeneidade (OECDE, 2002). 

 

De acordo com Worthington e Hoffmann (2006) a demanda residencial de água é compos-

ta de duas modalidades de uso: o uso restrito e uso não-restrito de água. O primeiro é nor-

malmente aquele utilizado para a rega gramados e jardins, piscinas, lavagem de carros e 

outras formas de limpeza no exterior, mas também pode incluir o uso interior (chuveiros e 

outros usos de luxo). O segundo é o uso de água destinado às necessidades básicas, tais 
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como beber, cozinhar e higiene pessoal (incluindo lavagem, tomar banho e vaso sanitário). 

Dadas suas características, o uso da água restrito é considerado como o mais suscetível a 

preço e o mais influenciado pelo clima e outros fatores sazonais. Quanto à categoria resi-

dencial normal, a Figura 4.5 ilustra a evolução do consumo urbano de água e do número 

total de consumidores, no período entre janeiro de 2001 e dezembro de 2008.  

Figura 4.5 -  Evolução do consumo urbano total e do número de consumidores de água da catego-
ria residencial normal 

 
 

Na figura 4.5, observa-se que o número de consumidores cresce linearmente, ao passo que 

o consumo sofre flutuações consideráveis, ao longo do período analisado. Nota-se, tam-

bém, uma tendência menos acentuada no crescimento do consumo em comparação com o 

número de consumidores.  

 

Maiores detalhes do perfil do consumo da classe residencial normal e do número de con-

sumidores, assim como sua participação relativa no consumo urbano de água e no total de 

consumidores, estão sumarizados no Quadro 4.4. Enquanto o consumo de água cresceu a 

uma taxa anual da ordem de 2,2%, o número de consumidores cresceu a uma taxa anual de 

3,5%, reduzindo, assim, o consumo específico de água (m
3
/cons.mês). 
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Quadro 4.4 - Consumo mensal, número de consumidores, consumo específico e participação rela-
tiva da classe residencial normal no consumo urbano de água. 

Mês Consumo 
(m3/mês) (1) 

Consumidores 
(2) 

Consumo específico 
(m3/cons. mês) [(1)/(2)] 

P.R. 
1
 (%) P.R.

2
 (%) 

JAN01 281.676 5.822.699 20,67 48,43 51,41 

JUL01 285.024 5.315.847 18,65 48,00 51,36 

JAN02 287.848 5.118.902 17,78 47,45 51,18 

JUL02 294.108 5.937.830 20,19 49,08 51,20 

JAN03 299.215 5.578.509 18,64 47,12 50,48 

JUL03 302.776 6.023.862 19,90 48,60 50,15 

JAN04 306.304 5.808.016 18,96 47,31 48,85 

JUL04 309.496 5.699.944 18,42 47,22 48,39 

JAN05 318.496 5.664.223 17,78 47,40 48,78 

JUL05 325.348 5.984.879 18,40 47,39 48,73 

JAN06 332.239 5.571.091 16,77 46,57 48,69 

JUL06 337.678 5.818.142 17,23 46,53 48,37 

JAN07 346.139 5.785.542 16,71 46,13 48,11 

JUL07 353.516 6.202.161 17,54 46,42 48,12 

JAN08 364.423 6.069.575 16,66 46,41 48,39 

JUL08 377.448 6.518.505 17,27 47,71 48,78 

Valor Máximo  21,88 49,56 51,44 

Valor médio (a) 18,45 47,50 49,37 

Valor Mínimo  16,38 45,31 47,89 

Desvio Padrão (b) 1,14 0,88 1,22 

Coeficiente de variação [(b/a)x100] 6,19 1,85 2,47 

(1): Em relação ao consumo; (2): Em relação aos consumidores. 

 

 

Também, verifica-se que o consumo específico médio mensal é de, aproximadamente, 18 

m
3
/cons. mês, com desvio padrão de 1,14 m

3
/cons. mês, levando a um coeficiente de varia-

ção de 6,2 %. Quanto à participação relativa da categoria residencial normal no consumo 

total e no número de consumidores, verifica-se que não existem variações significativas em 

relação a ambos. Apesar do período relativamente curto, verifica-se que existe sazonalida-

de no consumo de água. Conforme se observa no Quadro 4.4, os dados relativos ao mês de 

julho são maiores, em geral, do que os de janeiro. Em média, os valores relativos ao tri-

mestre mais seco (junho, julho e agosto) são cerca de 6% maiores que os do trimestre mais 

chuvoso do ano (dezembro, janeiro e fevereiro). 

 

Quanto à categoria residencial popular, a Figura 4.6 ilustra a evolução do consumo urbano 

de água e do número total de consumidores, no período de janeiro de 2001 a dezembro de 

2008. Ao contrário da residencial normal, verificam-se nessa categoria menores flutuações 

no consumo de água e, ainda, uma tendência de crescimento mais acentuada, a uma taxa 

anual da ordem de 4,08%. O mesmo se observa em relação ao número de consumidores, os 

quais apresentam uma tendência mais acentuada de crescimento, em comparação com a re-

sidencial normal, com uma taxa da ordem de 5,13%.  
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Figura 4.6 - Evolução do consumo urbano total e do número de consumidores de água da cate-

goria residencial popular 
 
 

Um maior detalhamento do perfil do consumo e do número de consumidores da classe re-

sidencial popular está apresentado no Quadro 4.5, além de sua participação relativa no 

consumo urbano de água e no total de consumidores. Nesta categoria observa-se que o 

consumo específico médio mensal é de, aproximadamente, 14 m
3
/cons. mês, com desvio 

padrão de 0,63 m
3
/cons. Mês e coeficiente de variação de 4,6 %. Quanto à participação re-

lativa da categoria residencial popular no consumo total e no número de consumidores, no-

tam-se discrepâncias em relação a ambos.  

 

Apesar do período relativamente curto, verifica-se que existe sazonalidade no consumo de 

água. Conforme se observa no Quadro 4.5, os dados relativos ao mês de julho são maiores, 

em geral, do que os de janeiro. Em média, os valores relativos ao trimestre mais seco (ju-

nho, julho e agosto) são apenas 1 % maiores do que os do trimestre mais chuvoso do ano 

(dezembro, janeiro e fevereiro). Enfim, verifica-se, que a sazonalidade no consumo de 

água na categoria popular é menos evidente em comparação com a residencial normal. 
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Quadro 4.5 - Consumo mensal, número de consumidores, consumo específico e participação rela-
tiva da classe residencial popular no consumo urbano de água. 

Mês Consumo 
(m3/mês) (1) 

Consumidores 
(2) 

Consumo específico 
(m3/cons. mês) [(1)/(2)] 

P.R. 
1
 (%) P.R.

2
 (%) 

JAN01 234.223 3.723.657 15,90 30,97 42,75 

JUL01 237.059 3.257.924 13,74 29,42 42,71 

JAN02 240.961 3.401.714 14,12 31,53 42,84 

JUL02 245.223 3.555.537 14,50 29,39 42,69 

JAN03 257.198 3.733.017 14,51 31,53 43,39 

JUL03 264.397 3.662.473 13,85 29,55 43,79 

JAN04 282.948 4.068.621 14,38 33,14 45,12 

JUL04 291.759 3.760.542 12,89 31,16 45,62 

JAN05 295.455 3.997.570 13,53 33,45 45,25 

JUL05 302.682 3.954.660 13,07 31,31 45,34 

JAN06 310.204 4.058.697 13,08 33,93 45,46 

JUL06 320.595 4.110.724 12,82 32,88 45,92 

JAN07 333.480 4.439.856 13,31 35,40 46,35 

JUL07 340.687 4.494.167 13,19 33,64 46,37 

JAN08 347.354 4.658.420 13,41 35,62 46,12 

JUL08 354.340 4.546.818 12,83 33,28 45,79 

Valor Máximo  15,90 35,62 46,58 

Valor médio (a) 13,61 31,86 44,80 

Valor Mínimo  12,61 28,10 42,65 

Desvio Padrão (b) 0,63 1,81 1,38 

Coeficiente de variação [(b/a)x100] 4,65 5,68 3,08 

(1): Em relação ao consumo; (2): Em relação aos consumidores. 

 

 

4.2. A especificação da função de demanda residencial de água 

 

Na seção anterior, caracterizou-se o perfil do consumo residencial de água, evidenciando 

diferenças entre as duas classes de consumo analisadas (a residencial normal e a residen-

cial popular). As desproporcionalidades entre consumo de água nas duas classes sugerem a 

existência de prováveis fatores que, em determinadas circunstâncias, condicionam o uso da 

água. Nesta seção, a análise realizada, embora fundamental, está longe de ser exaustiva e 

permite apenas a caracterização da estrutura da demanda residencial de água, examinando 

os fatores endógenos e exógenos que, de uma forma ou de outra, determinam o uso resi-

dencial de água. Conforme já mencionado, a derivação da função da demanda de água 

constitui uma etapa da implementação dos procedimentos de valoração econômica formu-

lados no Capítulo 3 (Metodologia).  

 

Entre os fatores que possivelmente explicam a demanda de água de uma dada região ou se-

tor de atividade, destacam-se os de natureza econômica, sócioeconomica, demográficos, 

política, geográfica, climática e cultural. Normalmente, não se dispõem de uma série tem-

poral desses fatores em nível micro, ou seja, com o maior nível de desagregação possível. 
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Assim, a utilização de dados, exclusivamente, de séries temporais pode ser um limitante 

para a compatibilidade de dados de consumo com uma dada região ou grupo de consumi-

dores, num determinado período de tempo. 

 

A análise da demanda de água a partir de séries temporais, diferentemente da análise que 

utiliza dados de corte transversal (cross-section) de consumidores ou localidades, não cap-

tura características socioeconômicas relevantes de diferentes grupos de consumidores (ren-

da individual, composição da residência e hábitos de uso da água, por exemplo). Além dis-

so, os parâmetros estimados a partir de dados cross-section fornecem estimativas mais rea-

lísticas acerca das respostas da demanda face às variações de seus fatores condicionantes. 

 

ARBUÉS et al. (2003) aponta que a utilização de séries temporais na análise da demanda 

deve ser realizada com cautela. Como os dados, muitas vezes, referem-se a séries tempo-

rais curtas, ocorrem poucas variações no preço da água. O autor citado destaca, também, 

que a combinação de dados de séries temporais com dados de corte transversal para com-

por dados de painel apresenta algumas vantagens.  

  

Tendo em vista a limitação e a compatibilidade de dados e, ainda, considerando apenas a 

dimensão temporal, a análise das variáveis determinantes da demanda residencial de água 

restringiu-se, apenas, àquelas de natureza econômica, socioeconômica e climática. Con-

forme definido no Capítulo 3 (Metodologia) as variáveis explicativas da demanda de água 

são: o preço marginal, PMg, a diferença intramarginal, DI, o índice climático, IC, e índice 

de emprego, IE, como proxy de renda do consumidor de água. 

 

O comportamento da demanda residencial de água nas duas categorias analisadas é obser-

vado a partir das propriedades dos parâmetros estimados para as variáveis explicativas. As 

estimativas dos parâmetros da equação (3.9) estão apresentadas nas equações (4.1) e 4.2, 

respectivamente, para as categorias normal e popular. Os coeficientes foram determinados 

a partir das equações simultâneas (3.10), (3.11) e (3.12), utilizando a análise de regressão 

pelo método de mínimos quadrados de dois estágios (MQ2E). Em cada equação destacam-

se os coeficientes t de cada variável explicativa, assim como seus valores p e o FIV.  
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- Categoria normal 

 

    Q
d

t=   2,378 –  0,185 ln  +  0,542 lnIEt  + 0,0681 lnICt + 0, 0650 lnDIt                     (4.1) 

        t=   (8,51)      (-2,871)              (7,23)               (2,55)              (4,21) 

valor p=  (0,00)        (0,00)               (0,00)               (0,01)              (0,00) 

     FIV=                     (2,56)             (3,73)               (1,41)              (2,28) 

N=95      R
2
(ajustado)= 0, 75     F= 67,41      d = 2,20 

 

- Categoria popular: 

 

    Q
d

t =    0, 911  -  0,150 ln  +  0,849 ln IEt  +  0,0401 ln ICt  +  0, 0593 ln DIt         (4.2) 

         t=   (1,972)      (-1,76)             (15,37)             (1,13)                    (4,89) 

valor p=    (0,05)        (0,08)              (0,00)              (0,06)                    (0,00) 

      FIV=                    (1,46)               (4,65)              (1,07)                    (5,13) 

                                   N=95      R
2
(ajustado)= 0,92     F= 257,52      d = 1,83 

 

Nas categorias normal e popular, as variáveis selecionadas explicam 75% e 92% da evolu-

ção do consumo de água, respectivamente. Para reforçar a relevância das variáveis explica-

tivas, a estatística F evidencia que o conjunto das variáveis utilizadas no modelo foi signi-

ficativo a 5% de probabilidade, em ambas as categorias. Os valores de FIV de cada uma 

das variáveis explicativas foram inferiores a 10, evidenciando certa colinearidade entre as 

variáveis explicativas. Em ambas as categorias o teste d de Durbin-Watson não rejeita a 

hipótese de ausência de autocorrelação positiva e/ou positiva a 5% de probabilidade.  

 

Por outro lado, a elasticidade-preço marginal menor que um, em módulo, indica que o au-

mento no preço marginal reduz a quantidade numa proporção menor que a variação no 

preço, caracterizando uma demanda inelástica. Tal aspecto certamente se deve à essencia-

lidade do bem. O primeiro ponto a ser observado é que as elasticidades-preço em relação 

aos dois subgrupos apresentam uma diferença pequena em sua magnitude. Isso significa 

que ambos os grupos reagem de maneira semelhante aos aumentos na tarifa da água. A 

elasticidade preço da demanda na categoria normal, da ordem de 0,18 é significativa para 

valores p inferiores a 5% de probabilidade. Contudo, na categoria residencial popular, a 
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elasticidade preço da demanda igual a 0,15 é significativa somente para valores p superio-

res a 5% de probabilidade.  

 

Na classe popular, a elasticidade estimada em torno de 0,15 indica que um aumento de 1% 

no preço marginal da água resulta numa diminuição de apenas 0,15% da demanda total. Na 

classe residencial normal, a elasticidade estimada em torno de 0,18 indica que um aumento 

de 1% no preço marginal da água resulta numa diminuição da ordem de 0,18% da deman-

da. Contudo, comportamento divergente da demanda de água foi constatado em estudo rea-

lizado em 2004, no âmbito do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Pau-

lo (DAE, 2004). Ao analisar a estrutura da demanda de água entre municípios com níveis 

de renda distintos, o referido estudo observa um valor ligeiramente superior (em valor ab-

soluto) da elasticidade-preço da demanda do grupo de municípios de baixa renda em rela-

ção aos municípios mais ricos (- 0,35 e - 0,32, respectivamente).  

 

De maneira similar, ANDRADE et al. (1995) ao especificar funções de demanda domésti-

ca de água, considerando diferentes classes de renda dos consumidores
20

, observa que o 

nível de renda mensal do usuário condiciona a uma reação maior ou menor frente ao au-

mento do marginal. O referido autor constatou que, em classes de baixa renda (até dois sa-

lários mínimos), a diminuição da quantidade é proporcionalmente maior (igual a -0,62) do 

que a redução observada em outras classes de renda; -0,21 (acima de dez salários), -0,16 

(de dois a dez salários) e -0,22 (classe de renda geral).  

 

Nesse caso, tal comportamento é explicado pela restrição imposta pela conta de água no 

orçamento das famílias de baixa renda. Contrariando os resultados de estudos similares, 

verificou-se um valor ligeiramente superior (em valor absoluto) da elasticidade-preço da 

demanda da classe normal (renda superior a categoria popular). Ocorre que na área de es-

tudo, o regime tarifário é diferenciado em ambas as categorias. Tal característica pode ex-

plicar um impacto maior da conta de água no orçamento dos usuários da categoria normal.   

 

Por outro lado, nas duas classes analisadas a resposta da demanda de água está condiciona-

da ao nível de emprego da população urbana, em maior ou menor grau, em ambas as cate-

                                                           
20

 Para os resultados das elasticidades-preço da demanda obtidos por ANDRADE et al. (1995), considerando 

distintas  classes de renda, ver Tabela 2.3 do Capítulo 2 (Referencial Teórico). 
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gorias de usuários analisadas. No caso dos usuários da categoria residencial popular (clas-

sificada como baixa renda), o aumento da quantidade demandada é proporcionalmente 

maior que o aumento observado na categoria residencial normal (classificada como de ren-

da média a alta). Esse aspecto revela que existe uma demanda reprimida para a classe resi-

dencial popular. 

 

A elasticidade da demanda de água em relação à diferença intramarginal é positiva e menor 

que um, nas duas categorias avaliadas. Como já interpretado, no Capítulo 2, um valor posi-

tivo para a elasticidade-diferença indica que o consumidor está pagando um valor de conta 

inferior ao que ele pagaria se ela fosse cobrada ao preço marginal. Assim, o valor para a 

elasticidade-diferença reflete o efeito subsídio implícito na estrutura tarifária, neste caso, 

para consumos superiores a 10 m
3
 (b2= 11 a 15 m

3
, b3=16 a 25 m

3
, b4=26 a 35 m

3
, b5=36 a 

50 m
3
, b6=51 a 70 m

3
, b7=71 a 100 m

3
 e b8 >100 m

3
 ).  

 

Em ambas as categorias avaliadas, os parâmetros da variável diferença forma significativos 

para valores p inferiores a 5% de probabilidade, com valores de elasticidade-diferença 

iguais a 0,065, na categoria residencial normal e 0,059 na categoria residencial popular. 

Em ambas as categorias, o efeito renda ao passar de um bloco de consumo para outro de-

termina o consumo de água nas duas classes de usuários. Assim, políticas com o propósito 

de estimular seu consumo será eficaz, tendo em vista que os usuários estão se beneficiando 

de um subsídio. 

 

As elasticidades-renda da demanda de água são da ordem de 0,54 e 0,85, nas classes de 

consumo residencial normal e popular, respectivamente, foram altamente significativas pa-

ra valores p inferiores a 5%. Assim, um aumento de 1% do nível de emprego da população 

urbana da área de estudo (expressa aqui pelo índice de emprego), por exemplo, implica 

num aumento de aproximadamente 0,54% no consumo de água na categoria residencial 

normal. Já na categoria popular, um incremento de 1% no nível de emprego da população 

urbana aumenta o consumo em torno de 0,85%. Na classe normal, em particular, o valor 

estimado aproxima-se daqueles obtidos em países desenvolvidos, com destaque para as 

elasticidades-renda encontradas, recentemente, por García-Valiñas (2005), 0,58, Williams 

e Suh (1986), 0,64 a 0,77, Nauges e Thomas (2003), 0,51, Schleich e Hillenbrand (2009), 
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0.355 e 0.457
21

. Tendo em vista que a água é bem normal, seu consumo é proporcional-

mente menor com o aumento da renda do consumidor. Notavelmente, os valores encontra-

dos reforçam que a elasticidade-renda diminui quando o nível de renda do usuário de água 

aumenta, observando-se um incremento em sua magnitude de cerca de 57% na categoria 

popular, em relação à categoria normal. 

 

Quanto à influência do clima no consumo de água, constata-se que a categoria residencial 

normal exibe uma elasticidade da demanda em relação à sazonalidade igual a 0,07, com 

valor p do coeficiente t significativo a 5%. Como a variável reflete a influência da intera-

ção multiplicativa entre a temperatura e a ausência de eventos de chuva na demanda de 

água, tal resultado era esperado. Isso porque a categoria normal compreende usuários de 

renda média a alta, exibindo um padrão maior de consumo de água no exterior das residên-

cias. Já a categoria popular reage menos às variações sazonais inerentes a área de estudo 

(variação de apenas 0,04, significativa para valores de p superiores a 5%). Nessa categoria, 

a sazonalidade praticamente não influencia o consumo de água. É importante destacar que 

medidas dos efeitos da sazonalidade no comportamento da demanda, considerando classes 

distintas de usuários, podem favorecer políticas de conservação da água. 

 

 

4.3 - Considerações sobre o capítulo 

 

De modo geral, os coeficientes estimados por MQ2E usando um modelo log-log foram co-

erentes com aqueles encontrados em experiências empíricas, relatadas na literatura sobre 

demanda de água. A demanda de água na área de estudo mostrou-se bastante inelástica tan-

to para a categoria residencial normal quanto para a residencial popular. Apesar da peque-

na diferença na magnitude dos valores de elasticidade entre ambas as categorias, as estima-

tivas sugerem que categoria residencial normal reage muito mais às políticas de precifica-

ção da água, tendo em vista que é menos inelástica às variações nos preços.  

 

A robustez dos resultados encontrados, utilizando forma funcional log-log, indica que a 

endogeneidade na variável preço da água (preço marginal) foi eliminada por meio do mé-

                                                           
21

 As estimativas de elasticidade-renda referentes às experiências supracitadas estão registradas na literatura 

empírica sobre demanda de água que está sumarizada na Tabela 2.3 do Capítulo 2 (Referencial Teórico). 
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todo adotado (MQ2E). Assim, as variáveis selecionadas para explicar a demanda de água 

podem auxiliar sua avaliação em relação aos impactos de mudanças econômicas e das con-

dições ambientais e sociais. 

 

A magnitude dos parâmetros estimados para o modelo de demanda de água na área de es-

tudo, que refletem o grau de influência de seus fatores determinantes, explicam as despro-

porcionalidades apontadas entre consumo de água nas duas classes de usuários analisadas. 

Para corroborar os resultados, seria interessante realizar pesquisas com dados desagregados 

em escala espacial, ao invés de dados apenas na escala temporal e em nível agregado. Sob 

essa ótica, seria possível uma percepção mais profunda acerca da relação entre o consumo 

de água e padrões de idade, hábitos de uso da água, renda individual, assim como de outras 

questões sócioeconômicas e fatores comportamentais. 

 

Como a quantidade demandada na categoria popular reage menos a alterações dos preços 

(isto é, a demanda é mais inelástica), em comparação com a categoria normal, reforçam-se 

as expectativas de que para determinados usos básicos a demanda é muito rígida. Entretan-

to, na medida em que aumentam os usos não essenciais (tais como, lavagens, fontes e pis-

cinas e rega de jardins), característica que pode ser presumida para a categoria normal, a 

demanda torna-se menos inelástica a preço. No sentido mais amplo, o fato da demanda por 

água apresentar-se muito inelástica em relação a preço, sugere que os consumidores da 

área de abrangência do estudo serão bastante afetados por alterações no serviço ambiental 

de proteção da qualidade hídrica. Como na categoria popular a demanda é mais inelástica 

em relação a preço, em comparação com categoria normal, os usuários dessa classe deve-

rão sofrer maiores impactos, em termos de perda dos benefícios, com a degradação da qua-

lidade hídrica dos mananciais.  
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5. - ANÁLISE DOS IMPACTOS DA QUALIDADE AMBIENTAL NA 

PRODUÇÃO DE ÁGUA NO DISTRITO FEDERAL 

 

A produção de água potável está estreitamente ligada à qualidade da água bruta. Dada a 

sua natureza, esse insumo ambiental é bastante vulnerável aos padrões de uso e ocupação 

da terra a montante. Segundo De Groot et al. (2002) a oferta de água constitui-se na purifi-

cação, retenção e estocagem da água na forma de fluxos em rios e aquíferos. Em particular, 

a oferta de água na bacia hidrográfica depende do papel da cobertura florestal no ciclo hi-

drológico na capacidade de armazenamento e na manutenção dos fluxos sazonais e, em es-

pecial, na purificação da água. Em geral, os serviços ecossistêmicos associados ao forne-

cimento de qualidade hídrica atendem atividades de uso consuntivo de água (residencial, 

agrícola e industrial).  

 

É consensual adotar a turbidez para mensurar a qualidade da água bruta superficial. Esse 

parâmetro é uma medida do nível de sedimentos na água, os quais são transportados por 

escoamento superficial de áreas cultivadas, pastagens e florestas. As descargas de sedimen-

tos são a maior fonte de poluição dos corpos de água, contribuindo com cerca de, 98 % do 

total sólidos em suspensão, 52% da DBO5, 88% do nitrogênio total e 86 % do de fósforo 

total (GIANESSI e PESKIN, 1981).  

 

A agricultura é a maior fonte de sedimentos relacionada com descargas de nutrientes, onde 

o cultivo contribui com 30% dos sólidos totais em suspensão. Também os sedimentos car-

reiam partículas de pesticidas neles adsorvidas (KENIMER et al., 1989;. GIANESSI e 

PESKIN, 1981). O uso da turbidez é bastante difundido em modelos que buscam capturar 

os efeitos da qualidade hídrica sobre, visando capturar seus efeitos sobre o custo em plan-

tas de tratamento de água (FORSTER et al., 1987; HOLMES, 1988; DEARMONT et al., 

1998; MURRAY e FORSTER, 2001). Elsin et al. (2010) utilizou esse parâmetro para de-

terminar os benefícios do serviço ecossistêmico de oferta de água na bacia River Neuse, 

nos Estados Unidos.  

 

Nos últimos anos, verificou-se a transformação acelerada e intensa dos ecossistemas em 

virtude do aumento das taxas de crescimento populacional e de consumo. Embora essas 

mudanças tenham contribuído substancialmente para o bem-estar humano, existe uma co-
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nexão entre os benefícios gerados e os custos derivados da deterioração da qualidade e da 

quantidade de muitos serviços ecossistêmicos.  

 

A acelerada degradação dos ecossistemas origina principalmente da falta de mecanismos 

eficientes de preços para os serviços que eles fornecem. Nas decisões de uso da terra, o va-

lor de uso direto dos recursos (por exemplo, exploração madeireira e agricultura) parece 

transcender a noção do valor da conservação. Isso decorre da falta de informações adequa-

das e precisas da magnitude do valor dos benefícios associados aos serviços ambientais. 

 

Conforme já mencionado na metodologia apresentada anteriormente (capítulo 3), antes da 

determinação do custo social da degradação do serviço ambiental de oferta de água purifi-

cada naturalmente, avaliou-se os efeitos da qualidade do insumo ambiental nos custos de 

produção em sistemas produtores/bacias de captação. Para tanto, foram selecionadas seis 

bacias de captação que integram três grandes sistemas produtores utilizados pela CAESB 

para o suprimento de água no Distrito Federal. São selecionadas e codificadas as bacias 

Cabeça do Veado (CV) e Cachoeirinha (CH), que integram o Sistema Torto e Santa Maria, 

as bacias Paranoazinho (PZ), Córrego Quinze (QZ), Contagem (CON) e Corguinho (COR), 

que integram o Sistema Sobradinho e Planaltina e as bacias Capão da Onça (CO) e Barro-

cão (BA), que constituem o Sistema Brazlândia.  

 

Para conciliar os dados de vazão das bacias analisadas com os dados de quantidade de água 

tratada e de custo de tratamento, agregaram-se os sistemas Contagem e Corguinho (CON-

COR) e Capão da Onça e Barrocão (CO-BA). Considerando-se dados de séries temporais 

de janeiro de 2003 a dezembro de 2010, o sistema CON-COR está interligado através de 

duas UTS e uma ETA. No período e janeiro de 2003 a setembro de 2004, as bacias CON-

COR integravam duas unidades de tratamento (UTS1 e UTS2), onde a UTS2 recebia a cap-

tação de CO, tratando uma parcela de sua vazão, enquanto a outra era tratada pela UTS1, 

responsável pela captação de COR. Além do tratamento de parte da vazão da UTS2 (Con-

tagem), a UTS1 tratava, em quase todo esse período, apenas parte da captação de COR, en-

quanto a parcela restante era tratada por uma ETA. Esse última unidade de tratamento era 

responsável também pela captação e tratamento de outro sistema, o Mestre D’Armas. De 

um lado, a ETA tratava a vazão de COR, variando amplamente longo do período estudado 

(janeiro de 2003 a dezembro de 2010), de outro, ela tratava Mestre D’Armas, porém, so-

mente em alguns meses do período analisado. 
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Para efeitos de análise, excluiu-se o mês onde a vazão de Mestre D’Armas é expressiva em 

comparação parcela da vazão de COR tratada na ETA (acima de 9%), ou àquele onde a 

parcela de COR é inferior a 11% da captação de Mestre d’Armas. Durante o período de ou-

tubro de 2004 a dezembro de 2010, com a desativação da UTS2, a UTS1 contribui com o 

tratamento da captação integral de CON. Já os sistemas CV, CH e PZ foram analisados in-

dividualmente, onde as bacias CV e CH estão associadas a uma ETA em particular, en-

quanto PZ está associada a UTS. Maiores detalhes sobre os sistemas selecionados estão 

apresentados no decorrer das etapas que compõem este capítulo. 

 

 

5.1 – O comportamento da qualidade do insumo ambiental nas bacias selecionadas 

 

Na medida do possível, buscou-se harmonizar dados mensais de custo de tratamento na 

unidade operacional (ETA e UTS) com dados mensais do insumo ambiental, representativo 

da qualidade hídrica. Admitiu-se, então, a vazão de contribuição para a captação como uma 

proxy para o parâmetro turbidez, procurando evidenciar o relacionamento positivo entre 

ambas as variáveis. Para isso, analisa-se descritivamente e resumidamente, o comporta-

mento das variáveis “vazão específica” e “turbidez”, comparando-se a evolução temporal 

de ambas as variáveis nos seis sistemas de captação estudados.  

 

Como não se pretende estabelecer uma análise comparativa entre os sistemas estudados, 

mas uma relação de causa e efeito entre variáveis “vazão específica” e “turbidez”, seus va-

lores absolutos são plotados nas figuras 5.1, 5.2, 5.3, 5.4, 5.5 e 5.6. Destaca-se que, em al-

guns casos, são plotados os índices adimensionais de “vazão específica” versus “turbidez”. 

Ainda nesse contexto, a análise é feita com auxílio de análise de correlação, para verificar 

hipóteses a respeito do relacionamento entre ambas as variáveis (APÊNDICE I).  

 

A análise de correlação é utilizada para verificar a hipótese de correlação positiva entre va-

zão específica e turbidez, nas bacias de captação sujeitas a diferentes regimes de uso e 

ocupação da terra. Conforme indica a estatística básica, a correlação linear entre ambas as 

variáveis podem ser avaliadas facilmente através de um coeficiente, denominado coeficien-

te de correlação. Sua interpretação é simples e a significância estatística do valor obtido 
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pode ser avaliada através do valor-t. A confirmação de tal hipótese sugere que vazão espe-

cífica pode ser utilizada como proxy para turbidez 

 

 

5.1.1- Cabeça do Veado 

 

O sistema de captação do córrego cabeça do veado é composto por quatro barragens de 

captação, responsáveis pelo abastecimento de parte do Lago Sul. A bacia do Cabeça do 

Veado encontra-se integralmente em unidades de conservação (cerrado preservado). Essas 

áreas abrangem a APA Gama e Cabeça de Veado, a Estação Ecológica do jardim Botânico 

e a APA do Planalto Central (CAESB/PHIPP, 2005).  As figuras 5.1a, 5.1b, 5.1c e 5.1d 

ilustram o comportamento da turbidez e das vazões que contribuem para as áreas de drena-

gem de captação de água bruta dos pontos CV1, CV2, CV3 e CV4, respectivamente.  

 

 

Figura 5.1 – Evolução do comportamento da vazão, em m3/s e %, e da turbidez, em uT e %, nas 
quatro captações do Cabeça do Veado. 

 

As captações que constituem o sistema produtor CV abrangem áreas de drenagem de 8,7 

km
2
, 4,86 km

2
 1,88 km

2 
e 19,74 km

2
, respectivamente. Consideração à parte merece a cap-

tação CV4, receptora das perdas nas captações de CV1, CV2, CV3 (cerca 79% da vazão cap-

tada). Por conseguinte, a contribuição da área de drenagem de CV4 juntamente com as per-
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das de CV1, CV2, CV3 constitui a vazão que contribui efetivamente para a captação do Ca-

beça do Veado (CAESB/DP/PHI, 2010). A Figura 5.1 ilustra um relacionamento positivo 

entre os níveis de vazão e de turbidez, verificando-se grandes oscilações entre os periodos 

seco e chuvoso. Observa-se, portanto, no periodo seco (abril, maio, junho,julho, agosto e 

setembro) a diminuição da vazão e subsequente diminuição da turbidez. Em contrapartida, 

no periodo chuvoso (outubro, novembro, dezembro, janeiro, fevereiro e março), observa o 

aumento da vazão e subsequente aumento da turbidez.  

 

Particularmente, a dispersão dos dados de turbidez em função da contribuição da área de 

drenagem de CV4 (APÊNDICE I) indica que o aumento de 1m
3
/s na vazão provoca um 

aumento de 4,1uT. O grau de correlação entre as duas variáveis (coeficiente de correlação 

r) é da ordem de 0,48, significativo a 1% de probabilidade, levando a um coeficiente de de-

terminação, r
2
, de 0, 23, indicando que 23% das variações da turbidez da captação CV4 são 

explicadas pela vazão de contribuição de sua área de drenagem.  

 

Tendo em vista que a vazão e a turbidez estão significativamente relacionadas de maneira 

positiva, tomou-se a vazão como uma proxy de turbidez. Por outro lado, o processo de 

tratamento da água está funcionalmente relacionado a qualidade do insumo (água bruta), 

onde determinados níveis turbidez podem interferir nos níveis de tratamento e, 

consequentemente, nos seus custos. Desse modo, seria interessante avaliar a influência da 

sazonalidade nos custos de tratamento desse sistema. 

 

 

5.1.2 – Cachoeirinha 

 

A bacia hidrográfica da captação do Córrego Cachoeirinha possui área de drenagem de 

12,14 Km
2
 (CAESB/DP/PHI, 2010). Esse sistema é responsável por parte do 

abastecimento da cidade de Paranoá. Quanto ao uso e ocupação da terra, a bacia abrange 

área urbanas, de reflorestamento e agrícola. A bacia de captação de cahoeirinha abriga, 

ainda, uma unidade de conservação; a APA São bartolomeu. A Figura 5.2 representam o 

comportamento da turbidez e da vazão que contribui para a área de drenagem de captação 

de água bruta do Cahoeirinha. 
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Figura 5.2 – Evolução do comportamento da vazão, em m3/s, e da turbidez, em uT, na captação 
do Cachoeirinha. 

 
 

De maneira similar ao Cabeça do Veado, observa-se na Figura 5.2 um relacionamento 

positivo entre os níveis de vazão e de turbidez. A dispersão dos dados de turbidez em fun-

ção da contribuição da área de drenagem de CH (APÊNDICE I) indica que o aumento de 

1m
3
/s na vazão de contribuição para a captação provoca um aumento de 14,3uT. O grau de 

correlação entre as duas variáveis (coeficiente de correlação r) é da ordem de 0,44, signifi-

cativo a 1% de probabilidade, levando a um coeficiente de determinação, r
2
, de 0, 19. Em 

outras palavras, significa que, aproximadamente, 20% das variações na turbidez podem ser 

explicadas pela regressão linear, ou seja, pelas variações na vazão.  

 

A baixa correlação entre as duas variáveis é motivo para se acreditar que existem fatores 

(controláveis e incontroláveis) condicionando o comportamento de ambas as variáveis. 

Sem a pretensão de identificar outros fatores que afetam as variáveis em questão, adotou-se 

a vazão de contribuição para captação como uma como uma proxy de turbidez, já que 

ambas estão significativamente correlacionadas (probabilidade de 0,0001). Tendo em vista 

as características de uso da terra (agrícola e reflorestamento), seria interessante avaliar a 

influência da sazonalidade nos custos de tratamento desse sistema. 

 

 

5.1.3- Capão da Onça e Barrocão 

 

A bacia hidrográfica do córrego capão da onça possui uma área de drenagem de 6,19 Km
2
, 

ocupada principalmente por áreas de reflorestamento, seguida de áreas de cerrado e de 
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parcelas de uso agrícola. O sistema CO é responsável pelo abstecimento da cidade de 

Brazlândia. Essa bacia de captação apresenta quase toda sua extenção dentro de unidade de 

conservação, a Floresta Nacional de Brasília, abrangendo, também, a APA do Descoberto.  

A bacia do corrego barrocão abrange a bacia do capão da onça, perfazendo uma área 

drenagem de 9,66 Km
2
. Essa bacia é ocupada basicamente por áreas de reflorestamento e 

de uso agrícola, além de integrar a Floresta Nacional de Brasilia e a APA do Descoberto. 

Juntamente com o sistema capão da onça o Barrocão abastece a cidade de Brazlandia. A 

Figura 5.3 representa o comportamento da turbidez e da vazão que contribui para as áreas 

de drenagem das captações de água bruta dos sistemas do BA e do CO. 

 

 

Figura 5.3 – Evolução do comportamento da vazão, em m3/s, e da turbidez, em uT, nas captações 
do Barrocão e do Capão da Onça, respectivamente. 

 

Na Figura 5.1, notam-se grandes flutuações nos níveis de vazão e de turbidez entre os perí-

odos considerados (seco e chuvoso). Entretanto, no sistema Capão da Onça, ilustrado na 

Figura 5.3b, observam-se flutuações mais realçadas da vazão e turbidez. Tal característica 

provavelmente se deve às características de uso da terra nessa bacia (áreas agrícolas e de 

reflorestamento). Conforme ilustrado na figura 5.3a, o Barrocão exibe flutuações mais dis-

cretas nos níveis de turbidez em comparação com Capão da Onça, apesar de características 

bastante similares entre elas. Provavelmente, tal comportamento se deve ao fato dessa ba-

cia integrar importantes extensões de áreas protegidas. O comportamento dessas variáveis 

sugere a avaliação da sazonalidade dos custos de oferta de água potável nesses sistemas. 

 

De maneira similar ao cachoeirinha, observam-se nas figura 5.2a e 5.2b um relacionamento 

positivo entre os níveis de vazão e de turbidez. A dispersão dos dados de turbidez em fun-

ção da vazão de contribuição da área de drenagem das bacias do BA e CO (APÊNDICE I) 
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indica que, o aumento de 1m
3
/s na vazão de contribuição para a captação provoca um au-

mento da turbidez de 15,3uT e 5,54uT, respectivamente. O grau de correlação entre as duas 

variáveis nos sistemas BA e CO é da ordem de 0,50 e 0,33, respectivamente, significativos 

a 1% de probabilidade. Os coeficientes de determinação apontam que 25% e 11% das vari-

ações na turbidez podem ser explicadas pela vazão, em BA e CO, respectivamente. Mais 

uma vez, a baixa correlação entre as duas variáveis sugerem a existência de outros fatores 

que condicionam o comportamento de ambas as variáveis.  

 

 

5.1.4 – Paranoazinho 

 

A bacia do Córrego Paranoazinho à montante da captação possui área de drenagem de 3,60 

Km
2
, apresentando grande parte de sua extensão dentro do Parque Nacional de Brasília, 

além de abranger a APA do Cafuringa, a Reserva Biológica da Contagem e a APA do Pla-

nalto Central. Atualmente, o avanço da urbanização exatamente na linha do divisor de água 

configura um risco potencial à captação do manancial (PHIH-CAESB, 2010). A Figura 5.4 

representam o comportamento da turbidez e da vazão que contribui para a área de drena-

gem de captação de água bruta do Paranoazinho. 

 

 

Figura 5.4 – Evolução do comportamento da vazão, em m3/s, e da turbidez, em uT, na área de 
drenagem da captação do Paranoazinho. 

 

A Figura 5.4 evidencia um relacionamento positivo entre os níveis de vazão e de turbidez, 

com grandes flutuações dessas variáveis entre os periodos considerados (seco e chuvoso). 
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Tendo em vista as condições de ocupação dessa bacia e as grandes flutuações das variáveis 

investigadas, seria interessante avaliar a influência da sazonalidade nos custos de oferta de 

água potável. 

 

A bacia de captação do paranoazinho evidencia um relacionamento positivo entre os níveis 

de vazão e de turbidez (APÊNDICE I). A dispersão dos dados de turbidez em função da 

vazão de contribuição da área de drenagem das bacias do COR e CON indica que, o au-

mento de 1m
3
/s na vazão de contribuição para a captação provoca um aumento da turbidez 

de 2,51 uT. O grau de correlação entre as duas variáveis é da ordem de 0,043, significativo 

para valores p acima de 10% de probabilidade. O coeficiente de determinação extrema-

mente baixo aponta que as variações na turbidez não podem ser explicadas pela vazão de 

contribuição para a captação em PZ. Tal aspecto sugere que deve ter havido algum tipo de 

problema com os dados levantados nestes sistemas. Infere-se que descompassos e falhas na 

periodicidade das medições de turbidez, reduzindo o tamanho da amostra, com a omissão 

de eventos que interferem no parâmetro, pode ter sido a causa do problema. Sem a preten-

são de identificar o problema e tampouco atribuí-lo aos responsáveis pelas medições, ado-

tou-se a vazão específica como uma proxy de turbidez. 

 

 

5.1.5 – Contagem e Corguinho  

 

A bacia hidrográfica do Ribeirão da Contagem com área de drenagem de 6,28 Km2 a mon-

tante da captação, encontra-se praticamente protegida por áreas de cerrado preservado. Par-

te de sua extensão está compreendida no Parque Nacional de Brasília, na APA do Cafurin-

ga, na Reserva Biológica da Contagem e na APA do Planalto Central, ficando apenas uma 

pequena porção ocupada, particularmente por chácaras agrícolas e de lazer. Apesar da pro-

teção oferecida pelas unidades de conservação, a ocupação humana nos entornos da bacia 

representa um risco potencial ao manancial (CAESB/DP/PHI, 2010).  

 

De modo análogo, o sistema de captação do Córrego Corguinho encontra-se ocupado por 

extensas áreas protegidas de cerrado nativo, onde um pequeno trecho está compreendido 

na APA do São Bartolomeu. Sua área de drenagem de 9,13 Km
2 

a montante da captação 

contribui para o abastecimento da cidade de Sobradinho. A bacia possui trechos ocupados 

por pastagens e remanescentes de reflorestamento de eucalipto e pinheiro na cabeceira do 
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córrego. A Figura 5.5 representam o comportamento da turbidez e da vazão das áreas de 

drenagens das captações de água bruta dos sistemas Corguinho e Contagem. 

 

 

Figura 5.5 – Evolução do comportamento da vazão, em m3/s, e da turbidez, em uT, nos sistemas 
de captação Corguinho e Contagem, respectivamente. 

 

Na figura 5.5a, correspondente Corguinho, verificam-se oscilações mais acentuadas em 

torno de valores maiores. Nos meses de nov/00 e dez/07, por exemplo, os valores de turbi-

dez alcançaram magnitude de 7,31 e 7,7, respectivamente. Entretanto, no sistema Conta-

gem, ilustrado na Figura 5.5b, observam-se discrepâncias em torno valores menores, 3,31 

em nov/00 e 2,3 em ou/03, por exemplo.  

 

Em Corguinho, tal comportamento pode estar associado às características de uso da terra 

(reflorestamento e pastagens). Detalhe importante é que, em Contagem as observações de 

vazão e turbidez são monitoradas na barragem de captação, a qual desempenha o papel de 

purificação (pré-tratamento). Tal aspecto pode provocar distorções nas estimativas da in-

fluência da qualidade da variável ambiental nos custos de tratamento. 

 

Em ambos os sistemas evidenciam-se um relacionamento positivo entre os níveis de vazão 

e de turbidez (APÊNDICE I). A dispersão dos dados de turbidez em função da vazão de 

contribuição da área de drenagem das bacias do COR e CON indica que, o aumento de 

1m
3
/s na vazão de contribuição para a captação provoca um aumento da turbidez de 0,98 

uT e 1,67uT, respectivamente. O grau de correlação entre as duas variáveis nos sistemas 

BA e CO é da ordem de 0,05 e 0,15, respectivamente, significativos para valores p acima 

de 10% de probabilidade. Os coeficientes de determinação foram extremamente baixos 

apontando que as variações na turbidez não podem ser explicadas pela vazão, em ambos os 

sistemas. Tal aspecto sugere que deve ter havido algum tipo de problema com os dados le-



119 

vantados nestes sistemas. Acredita-se que descompassos e falhas na periodicidade das me-

dições de turbidez, reduzindo o tamanho da amostra, podem ter sido a causa do problema.  

 

 

5.1.6 – Córrego Quinze 

 

A bacia hidrográfica da captação do Córrego Quinze, com área de drenagem de 33,80 Km
2
 

a montante da captação, atende exclusivamente o Vale do Amanhecer na região de Planal-

tina. A bacia é ocupada principalmente por áreas agrícolas, enquanto o restante constitui 

áreas preservadas de cerrado, integradas pelas APAs do Planalto Central e do São Barto-

lomeu e pelo Parque dos Pequizeiros. A Figura 5.6 representam o comportamento da turbi-

dez e da vazão da área de drenagem da captação de água bruta do Córrego Quinze. Assim 

como tosos os sistemas avaliados anteriormente, observa-se relacionamento positivo entre 

vazão e turbidez, com oscilasções acentuadas entre os periodos seco e chuvoso.  

 

 

 

Figura 5.6 – Evolução do comportamento da vazão, em m3/s, e da turbidez, em uT, na área de 
drenagem da captação do Córrego Quinze. 

 

A dispersão dos dados de turbidez em função da contribuição da área de drenagem de CH 

(APÊNDICE I) indica um relacionamento positivo entre os níveis de vazão e de turbidez, 

onde o aumento de 1m
3
/s na vazão de contribuição para a captação provoca um aumento 

de 4,70 uT. O grau de correlação entre as duas variáveis (coeficiente de correlação r) é da 

ordem de 0, 24, significativo a 5% de probabilidade, levando a um coeficiente de determi-
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nação, r
2
, de 0, 07. Em outras palavras, significa que 7% das variações na turbidez podem 

ser explicadas pela regressão linear, ou seja, pelas variações na vazão.  

 

Como vazão e a turbidez estão relacionadas de maneira positiva e significativa (ao nível de 

0,05 de probabilidade), considerou-se-se pertinente sua utilização como proxy de turbidez. 

Nesse sistema, o baixo coeficiente de determinação sugere existência de outros fatores que 

condicionam o comportamento de ambas as variáveis. Tendo em vista as condições de 

ocupação das bacias analisadas, associadas às grandes flutuações das variáveis 

investigadas, avaliaram-se, a seguir, a influência da sazonalidade nos custos de oferta de 

água potável. 

 

 

5.2 – Os impactos da qualidade hídrica nos custos de tratamento de água  

 

O custo de tratamento de água para abastecimento público representa uma importante 

componente do custo social da poluição da água. Neste estudo, o custo de tratamento dos 

sistemas selecionados é expresso como uma função da qualidade do insumo ambiental. De-

talhe importante é que a especificação do custo utilizada não caracteriza uma equação ou 

função formal da teoria microeconômica (PINDYCK e RUBINFELD, 2002), onde tecno-

logia juntamente com os preços dos insumos determina o custo de produção da firma.  

 

Os modelos baseados em relações de custo econômico são importantes quando se pretende 

determinar a de participação dos gastos com insumos no custo total. Em outras palavras, 

quando a finalidade é avaliar, por exemplo, qual o efeito do aumento do preço de determi-

nado fator (por exemplo, o preço da água) sobre a demanda do outro (por exemplo, a de-

manda de energia). Para esse tipo de consideração, a especificação transcendental ganha 

popularidade na literatura empírica de estimativa do susto de produção (GARCIA e 

THOMAS, 2001; MARTINS et al., 2006). 

 

Todavia, abordagens que descrevam a tecnologia de produção das firmas requerem dados 

de preço das entradas (inputs); água bruta, material de tratamento, energia elétrica, trabalho 

e capital. Esse aspecto constitui uma limitação de modelo baseados em relações de custos 

econômicos, já que não se dispõe de dados de preço da água bruta (valores estipulados pela 

cobrança da água bruta), assim como dos outros insumos. Desse modo, a escolha da forma 
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da melhor forma funcional depende da natureza do problema e da disponibilidade de da-

dos. Como a finalidade é apenas capturar o efeito da variação da qualidade hídrica no custo 

de tratamento, recorreu-se a uma abordagem empírica para explicar o custo por sistema de 

tratamento, em termos do insumo ambiental (água bruta). Contudo, podem surgir impreci-

sões nos coeficientes pela não inclusão de outros insumos.  

 

Antes da análise da influência da qualidade hídrica sobre o custo de tratamento nos siste-

mas estudados, apresentam-se algumas experiências que avaliam os benefícios da melhoria 

da qualidade da água. Apesar de realizados nos Estados Unidos, são estudos que fornecem 

uma dimensão dos impactos do volume de poluentes sobre os custos marginais de trata-

mento de água. As medidas dos coeficientes de interesse, extraídas da análise dessas expe-

riências, são utilizados como parâmetros comparativos. 

 

 

5.2.1 – Análise de experiências relevantes no contexto estudado 

 

As principais experiências relevantes no contexto estudado variam com relação à localiza-

ção geográfica e com as variáveis incluídas no modelo, contudo, todas usam dados opera-

cionais de unidades de tratamento de águas superficiais. De maneira geral, as estimativas 

da elasticidade da turbidez em relação ao custo de tratamento foram consistentes, com va-

lores positivos variando entre 0,07 e 0, 3.  

 

Forster et al. (1987) relacionou a erosão do solo com os custos de tratamento de água para 

12 comunidades do Cinturão de Milho de Ohio, nos Estados Unido, usando a forma funci-

onal Cobb-Douglas. Desse modo, o custo variável referente ao uso de produtos químicos 

foi expresso em função da turdidez. Entre outra variáveis explicativas do custo estão o vo-

lume de água tratado, o tempo de retenção médio e erosão do solo montante. A elasticidade 

da turbidez foi estimada em 0,12. 

 

Holmes (1988) avaliaram os efeitos da erosão de solos agrícolas sobre os custos de trata-

mento de água a jusante. O autor citado relaciona os custos de purificação da água com a 

qualidade da água bruta e com os preços dos insumos de tratamentos. Para estimar o efeito 

dos sedimentos em suspensão nos custos do serviço público de água, ele especificou uma 

função de custo hedônica, anexando a variável representativa da influência da qualidade da 
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água, através da forma funcional Cobb-Douglas. Detalhe interessante, ao usar essa especi-

ficação assume-se implicitamente que: (a) o efeito marginal da qualidade da água sobre o 

custo é influenciado pelo nível de produção e pelo preço dos inputs; (b) a relação entre cus-

to e qualidade da água é não-linear. Os dados foram levantados de estações de tratamento 

de água em todo país (430 plantas de tratamento de grande porte); dados de custos totais de 

operação e de gestão, incluindo custos de captação e distribuição de água, não incluindo os 

custos de capital. Outras variáveis incluídas no modelo foram turbidez e custos com eletri-

cidade e mão-de-obra.  

 

A elasticidade da turbidez em relação a custo foi estimada em 0,07, isto é, o aumento de 

1% na turbidez provoca o aumento de 0,07% nos custos totais de tratamento. Desse modo, 

Holmes (1988) estimou valores de custo de mitigação da turbidez variando entre 4,40 dóla-

res por milhões de galões e 82,34 dólares por milhões de galões. Extrapolando essas esti-

mativas para o total de água superficial tratada, no âmbito nacional, o autor citado estimou 

que o dano causado por sedimentos em suspensão varia entre 35,33 milhões dólares e 

661,19 milhões dólares, anualmente. 

 

Dearmont et al. (1998) especificou uma função de custo com material químico por volume 

de água tratada em função das variáveis: volume tratado, turbidez, pH, proxy de contami-

nação química e precipitação média anual. A forma funcional escolhida foi a polinomial, 

levando em conta interação multiplicativa entre turbidez (diferença entre o nível turbidez 

da água bruta e tratada) e pH. Como uma proxy para produtos químicos, incluiu-se a variá-

vel “dummy contaminação” para capturar o efeito do potencial de contaminação das águas 

subterrâneas em determinados municípios. Para isso, utilizaram-se dados de natureza tem-

poral e espacial (cross sectional e série temporal), de 1988 a 1991, referentes a 12 estações 

municipais de tratamento de água localizadas no Texas.  

 

Quase todos os coeficientes estimados por Dearmont et al. (1998) estão no intervalo de 

confiança de 95%, com R
2
 para o modelo de 18,65%. No caso da turbidez, em especial, a 

primeira derivada do custo de tratamento com relação a essa variável, isto é, o custo mar-

ginal foi de 0,0010 dólares por unidade de turbidez, enquanto a segunda derivada foi da 

ordem de -2,36 × 10
-6

. Isso significa que os custos de tratamento químico aumentam a uma 

taxa decrescente conforme o nível de turbidez aumenta. A elasticidade do custo de quími-

cos com relação à turbidez foi de 0,27, onde a redução de 1% da turbidez implica na redu-
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ção de 0,27% no custo de purificação da água. Outra variável que merece destaque é a pre-

cipitação, com valor estimado do coeficiente da ordem de 5,6 × 10
-3

, indicando que os cus-

tos são maiores em áreas de maior precipitação. O sinal deste coeficiente é esperado, pois 

as chuvas estão relacionadas com os níveis de escoamento e turbidez. A elasticidade do 

custo com relação às chuvas é de 1,74, isto é, um aumento de 1,74% nos custos para um 

aumento de 1% na precipitação anual. 

 

Murray e Forster (2001) avaliaram o custo de tratamento da água em comunidades dos 

Grandes Lagos. Primeiro, modelaram o custo com dados de uma bacia hidrográfia de porte 

menor (Bacia do Rio Maumee). Em seguida, ajustou-se a função para os dados da Bacia 

dos Grandes Lagos. Em suas estimativas, Murray e Forster (2001) desagregaram os custos 

variáveis (custos com químicos e custos com não químicos), associando somente os custos 

com químicos a turbidez. A partir da forma funcional Cobb-Douglas especificou-se o mo-

delo de custo em função do volume tratado, do uso de pesticidas e da turdidez da água bru-

ta, obtendo-se um valor estimado em 0,30 para a elasticidade custo da turbidez. 

 

Nesse contexto, destaca-se o estudo realizado, recentemente, por Elsin et al. (2010), visan-

do a quantificação dos benefícios econômicos da melhoria da qualidade de água para pro-

dução água potável na Bacia do Rio Neuse, localizada em Carolina do Norte. Para tanto, o 

autor citado utilizou uma abordagem denominada “transferência de benefício”, combinan-

do os resultados dos quatro estudos apresentados anteriormente, com dados levantados em 

oito plantas de tratamento de água da bacia em questão. Mais especificamente, Elsin et al. 

(2010) admitiram a transferência das elasticidades da turbidez das quatro experiências des-

critas anteriormente para a bacia estudada. 

 

Do conceito de elasticidade, Elsin et al. (2010) propõem-se uma relação linear entre turbi-

dez e custos, dentro da faixa de turbidez considerada. Para isso, os autores citados utiliza-

ram uma formulação para a elasticidade custo da turbidez, C ij=j ×Cmi× Ti; onde, Cij  

é a variação no custo estimado do estudo j para planta i, j é a elasticidade custo turbidez 

no estudo j, Cmi é o custo médio na planta i, Ti é a variação percentual da turbidez no 

ponto de entrada da planta i. A partir dessa relação, os referidos autores extraem que a va-

riação do custo de tratamento do estudo j para a planta de tratamento i é igual ao efeito 
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multiplicativo entre elasticidade custo da turbidez do estudo j, custo médio na planta de 

tratamento i e percentual de variação da turbidez na entrada da planta de tratamento i.  

 

As reduções nos custos de tratamento da bacia do Rio Neuse foram estimadas individual-

mente, em comparação com as reduções dos custos nos estudos de referência, consideran-

do decréscimos de turdidez de 5% a 30%. ELSIN et al. (2010) alcançaram estimativas con-

sistentes, apesar das diferenças de especificação dos diferentes estudos, das variáveis inclu-

ídas modelo, além das diferenças nas escalas espacial e temporal. Todavia, nos estudos to-

mados como referência, o uso da terra é predominantemente agrícola, enquanto na Bacia 

do Neuse a cobertura floresta é superior a 50%. Esse aspecto caracteriza uma tendência a 

estimativas inconsistentes, uma vez que os pesticidas são parcela significativa dos custos 

de tratamento. 

 

Na seção 5.2.2, avalia-se a influência da sazonalidade, responsável pelas flutuações na qua-

lidade hídrica, sobre os custos de tratamento. A elasticidade do custo para a variável ambi-

ental foi determinada para cada sistema selecionado, visando capturar as influências indi-

viduais da qualidade do insumo ambiental sobre os custos de oferta de água potável. Desse 

modo, as estimativas das elasticidades representam a variação percentual dos custos para 

uma mudança de 1% na vazão específica da bacia em questão. 

 

Em seguida, na seção 5.2.3, os sistemas são avaliados conjuntamente, visando estimar as 

perdas de benefícios traduzidas pelas variações nos custos marginais do insumo ambiental. 

Na especificação da função de custo de tratamento da água a partir de dados em painel 

(dados de série temporais e cross-sectional). Para isso, escolheu-se bacia do Cabeça do Ve-

ado como o sistema base (referência), em razão de suas características de preservação; in-

tegralmente abrangida por áreas protegidas (sem desmatamento).  

 

 

5.2.2 – A sazonalidade da qualidade hídrica no custo de tratamento 

 

Como já mencionado no Capítulo 3 (Metodologia), a função de custo agregada de trata-

mento de tratamento de água da área de estudo foi obtida a partir da combinação das ob-

servações correspondentes às seis bacias de captação estudadas, caracterizando um painel 

de dados. Tendo em vista as peculiaridades de cada bacia em questão, testou-se a hipótese 
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de influência da sazonalidade nos custos de tratamento, em virtudes das variações na qua-

lidade do parâmetro ambiental. Por último, determinou-se, em cada sistema, a magnitude 

dos efeitos da variação da vazão específica (S
e
) sobre os custos médios de tratamento, no 

horizonte de tempo analisado. 

 

Como verificado na seção 5.1, a vazão de contribuição para captação, representativa da 

qualidade hídrica, apresenta um padrão sazonal, isto é, seu comportamento é influenciado 

pelo período seco e chuvoso. Para os seis sistemas estudados, a função de custo foi estima-

da individualmente em função do parâmetro ambiental. Para cada sistema estudado, avalia-

ram-se os efeitos da sazonalidade no custo de tratamento, tomando-se como referência o 

período seco. Mais especificamente, o nível de significância do coeficiente da variável bi-

nária sazonal (D
s
) aponta se de fato o custo de tratamento no período chuvoso difere em re-

lação ao custo do período base (período seco).  

 

No sistema Cabeça do Veado, a variável dependente, CV, corresponde ao custo variável, o 

qual inclui os gastos com seguintes fatores: material de tratamento (químicos), energia elé-

trica e mão-de-obra na ETA, expressos em reais por mês (R$/mês). As três componentes 

do custo relacionam-se positivamente com a vazão específica média da bacia (m
3
/Km

2
. 

mês). No período analisado, os custos com energia elétrica, material de tratamento (quími-

cos) e mão de obra, representam 5,6%, 3,73% e 44,30% do custo total de produção de 

água, respectivamente.  

 

No caso do Cachoeirinha, o custo variável (CV) inclui as despesas com químicos e mão-

de-obra na unidade de tratamento, expressos em reais por mês (R$/mês). Nesse caso, as 

duas componentes do custo relacionam-se positivamente com a vazão da bacia (variável 

ambiental). No entanto, não se verifica um relacionamento positivo entre energia elétrica e 

o insumo ambiental (vazão específica), isto é, o aumento de um fator implica no aumento 

do outro, ou vice e versa. O custo com energia elétrica está praticamente relacionado à cap-

tação e bombeamento da água na ETA, o que independe da qualidade hídrica. No período 

analisado, o custo com químicos representou, em média, apenas 0,82% do custo total de 

produção de água, enquanto os custos com energia elétrica e mão-de-obra na unidade ope-

racional representaram cerca de, 8,61% e 53,19% do custo total, respectivamente. 
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No sistema Paranoazinho, o custo de tratamento, expresso em reais por mês (R$/mês), 

compreende as despesas com os seguintes fatores: químicos e de energia elétrica na unida-

de de tratamento. Nesse caso, as duas componentes do custo relacionam-se positivamente 

com a vazão da bacia (variável ambiental). No período analisado, os custos com energia 

elétrica, material de tratamento (químicos) e mão de obra, representam cerca de, 1,93%, 

2,60% e 57,71% do custo total de produção de água, respectivamente.  

 

No sistema CON-COR, o custo de tratamento corresponde aos gastos com químicos, ener-

gia elétrica e mão de obra nas unidades operacionais (ETA e UTS), expressos em reais por 

mês (R$/mês). Nesse caso, as três componentes do custo variável relacionam-se positiva-

mente com a vazão específica média da bacia (m
3
/Km

2
. mês). No período analisado, os 

custos com energia elétrica, material de tratamento (químicos) e mão de obra, representa-

ram 8,0%, 3,30% e 38,60% do custo total de produção de água, respectivamente.  

 

Nos sistemas QZ e CO-BA o custo variável, CV, compreende os gastos com material de 

tratamento, expresso em reais por mês (R$/mês), uma vez que se relacionam positivamente 

com a vazão específica média da bacia (m
3
/Km

2
. mês). No entanto, não se verifica um re-

lacionamento positivo entre energia elétrica e mão de obra, isto é, o aumento de um fator 

implica no aumento do outro, ou vice e versa. Em ambos os sistemas, no período de janeiro 

de 2003 a dezembro de 2010, os gastos com energia elétrica na ETA envolvem captação e 

bombeamento da água, o que independe da qualidade hídrica.  

 

No período analisado, o custo com químicos na bacia do QZ representou, em média, ape-

nas 1,63% do custo total de produção de água, enquanto os custos com energia elétrica e 

mão-de-obra na unidade operacional representaram cerca de, 4,52% e 36,48% do custo to-

tal, respectivamente. Na bacia CO-BA, o custo médio com químicos representou 2,04% do 

custo total de produção de água, enquanto os custos com energia elétrica e mão-de-obra 

cerca de, 4,78% e 51,85% do custo total, respectivamente. 

 

Apresentam-se na Tabela 5.1, as estimativas dos coeficientes do modelo de custo de trata-

mento especificado para as bacias estudadas. O custo de tratamento na unidade operacio-

nal, CV,  é explicado pela variável vazão específica, representativa do serviço de proteção 

da qualidade hídrica na bacia de captação. O coeficiente da variável dummy fornece a 
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magnitude da influência sazonal da qualidade hídrica no custo de tratamento no período 

em pauta (chuvoso), em comparação com o período de referencia (seco).  

 

 

Tabela 5.1 – Estimativas do modelo de custo de tratamento para as bacias estudadas. 

Bacia de Captação Estimação da Função de Custo 

 

Cabeça do Veado 

CV 

   

 lnC
v
t =   9,47 + 0,17 lnS

e
t  +- 0,71 D

s
t  

 valor-p    (0,00)      (0,01)       (0,16) 

  t-test      (14,2)      (2,60)       (-1,39) 

               R
2
= 0, 053     F= 3,65      d = 0,54 

 

Cahoeirinha 

CH 

 

lnC
v
t =   10,47 +  0,11 lnS

e
s + -0,083 D

s
t  

valor-p    (0,00)       (0,08)       (0,07) 

t-test       (16,87)     (1,77)       (-1,79) 

               R
2
= 0, 038     F= 2,87      d = 0,73 

 

Paranoazinho 

PZ 

 

lnC
v
it = 5,80 + 0,23lnS

e
it + -0,11 D

s
t  

valor p    (0,00)    (0,02)     (0,09) 

t-test       (5,46)    (2,25)     (-1,68) 

               R
2
= 0, 057     F= 3,88      d = 1,48 

 

Contagem/Corguinho 

CON-COR 

 

lnC
v
it = 8,64+ 0,27lnS

e
it  + -0,023D

s
t  

valor-p    (0,00)      (0,00)     (0,68) 

t-test       (10,23)     (3,59)    (-0,41) 

               R
2
= 0, 10     F= 6,48      d = 1,23 

 

 

Córrego Quinze 

QZ 

 

lnC
v
it =   4,73 + 0,27lnS

e
it + 0,012Dzt +-0,15Ut  

valor p   (0,00)     (0,02)       (0,82)          (0,08) 

t-test      (4,07)     (2,36)       (0,22)         (-1,75) 

               R
2
= 0, 037     F= 2,21      d = 1,42 

 

 

Capão da Onça/Barrocão 

CO-BA 

 

lnC
v
t = 7,53 + 0,066lnVEt  + 0,16Dzt + µt 

valor-p  (0,00)    (0,07)          (0,00) 

t-test     (18,31)  (1,83)          (4,01) 

               R
2
= 0, 18     F= 11,62      d = 1,55 

 

 

De maneira geral, as estimativas determinadas na Tabela 5.1 evidenciaram coeficientes de 

determinação baixos, indicando problemas de especificação nos modelos de custo em, pra-

ticamente, todos os sistemas estudados. De maneira similar, os baixos valores para a esta-

tística de Durbin-Watson a 5% de probabilidade, em quase todos os modelos especificados, 
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sugere autocorrelação positiva dos dados. Já no sistema CO-BA o teste d a 5% de probabi-

lidade mostrou-se inconclusivo.  

 

Dentro dos limites e do escopo do trabalho, restringiu-se apenas em capturar o efeito do in-

sumo ambiental no custo de produção de água. Considerando-se a disponibilidade dos da-

dos, o efeito de outras possíveis variáveis não foi analisado. Nos sistemas CV, PZ, CON-

COR e QZ, as estimativas dos parâmetros, relacionados à vazão específica, apresentaram 

os sinais esperados e os valores p dos coeficientes t estatisticamente significativos ao a 5% 

de probabilidade. Nos sistemas CH e CO-BA os parâmetros da vazão específica apresenta-

ram os sinais esperados e coeficientes t estatisticamente significativos para valores p acima 

de 5% de probabilidade.  

 

Portanto, infere-se efeito positivo e significativo da vazão específica, isto é, do variável 

ambiental na formação dos custos de tratamento de água. Quanto ao sistema QZ, cabe res-

saltar que o coeficiente da variável S
e
 leva em conta a dispersão das observações em torno 

da média do intervalo de valores. Desse modo, adotou-se a variável auxiliar Ut com a fina-

lidade de capturar os efeitos do relacionamento entre o desvio padrão com a dispersão das 

medições. O coeficiente t do parâmetro da variável U é significativo estatisticamente ape-

nas para valores p superiores a 5%.  

 

Com relação aos efeitos sazonais, os valores p superiores a 5% para os coeficientes t não 

significativos estatisticamente evidenciam que, nos sistemas CV e CON-COR, os custos de 

tratamento praticamente não diferem entre os períodos seco e chuvoso. Pode-se inferir que 

em ambos os sistemas existe consistência razoável nessas estimativas. No sistema CV, au-

sência de efeitos sazonais nos custos é coerente com suas condições de preservação, ou se-

ja, a bacia esta integralmente abrangida por áreas protegidas.  

 

Na bacia do Contagem, as observações de vazão de contribuição para a captação referem-

se medições no ponto de captação à jusante da barragem de regularização. Nesse caso, 

além da cobertura florestal, o reservatório também desempenha função ambiental de puri-

ficação da água. Apesar das condições de preservação dos sistemas CON-COR (abrangidas 

por áreas protegidas de cerrado nativo), a presença do reservatório pode favorecer estima-

tivas tendenciosas.  
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Consideração à parte merece a bacia do QZ, uma vez que se esperava a influência da sazo-

nalidade nos custos de tratamento, em razão da predominância de áreas agrícolas. O coefi-

ciente da variável D
s
, igual a 0,012, não significativo estatisticamente, sugere que não há 

diferença entre o custo médio de tratamento nos períodos seco e chuvoso. Assim, atribuiu-

se a ausência de sazonalidade nos custos de tratamento à proteção da cobertura florestal na-

tural da bacia. Portanto, seria interessante dimensionar, também, a magnitude da influência 

das áreas com cobertura florestal no custo de tratamento. Nos sistemas CV, CON-COR e 

QZ, os coeficientes da variável S
e
, iguais a 0,17, 0,27 e 0,26, respectivamente, indicam que 

o aumento da vazão específica em 1% promove o aumento de 0,17%, 0,27% e 0,26% nos 

custos de tratamento da água.  

 

Nos sistemas CH e PZ, os parâmetros da variável D
s
, iguais a -0,083 e -0,11, respectiva-

mente, apresentaram valores p superiores a 5% para os coeficientes t, sugerindo que inter-

cepto diferencial do período chuvoso é quase igual ao do período base (período seco). Por-

tanto, pode-se inferir pouca influência da sazonalidade nos custos de tratamento. Determi-

na-se, no sistema CH, um valor médio do custo de tratamento no período chuvoso da or-

dem de 10,32 reais por mês, isto é, (10,406 + -0,082) e de 5,69 (5,803 + -0,11) reais por 

mês, em PZ. Em ambos os sistemas, os resultados evidenciam um decréscimo no custo 

médio de tratamento no período em pauta, em comparação com o período base. Descon-

tando-se os efeitos sazonais, os coeficientes da variável S
e
 (vazão específica), iguais a 0,23 

e 0,11, indicam que a variação de 1% em S
e
 promove o aumento de cerca de, 0,23% e 

0,11% nos custos de tratamento de água nos sistemas CH e PZ, respectivamente.  

 

Em contrapartida, evidenciou-se, no sistema CO-BA, um parâmetro para a variável Dz, 

igual + 0,16, com coeficiente t estatisticamente significativo para valores p inferiores a 5% 

de probabilidade. Tal resposta sugere que os custos de tratamento de água nessa bacia são 

fortemente influenciados pela sazonalidade. Assim, no período chuvoso verifica-se um 

acréscimo no custo de tratamento em comparação ao período seco. Assim o custo médio de 

tratamento de água no período chuvoso foi de 7,69 (7,53 + 0,16) reais por mês. Tal 

resposta é condizente com suas condições de uso e ocupação, principalmente por áreas de 

reflorestamento e de uso agrícola, além dos elevados níveis de turbidez da água, 

evidenciados no sistema CO (Figura 5.3). Nessa bacia a elasticidade do custo da vazão é 

estimada em 0,066, onde a variação de 1% em S
e
 provoca o aumento de 0,07% nos custos 

de tratamento de água. 
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5.2.3 – Estimativa das perdas de benefícios da redução da qualidade hídrica  

 

As variações nos custos de tratamento de água, face às alterações da qualidade hídrica, re-

fletem os impactos da conservação dos recursos hídricos no bem-estar social. Tendo em 

vista a qualidade hídrica como insumo da produção, a variação de um incremento na vazão 

de água bruta, mantendo os demais fatores constantes, induz a uma variação nos custo de 

produção de água potável. Tal variação corresponde ao custo marginal da mudança da qua-

lidade hídrica, o qual não deve exceder o benefício marginal da melhoria da qualidade hí-

drica na bacia.  

 

No intuito de não menosprezar as especificidades dos sistemas, o efeito da qualidade hídri-

ca no custo de produção em cada sistema foi determinado em relação ao sistema de refe-

rência (sem desmatamento). Para tanto, tomaram-se os dados em painel, isto é, combinan-

do dados de séries temporais (serial times) com dados de corte transversal (cross-

sectional). Trata-se de uma etapa fundamental, pois a especificação da função agregada de 

custo permite determinar os custos marginais do insumo ambiental, no período analisado.  

 

Nesse contexto, a função de custo agregada é especificada utilizando dados na forma de 

painel, Sem a pretensão de capturar características especiais, inerentes a cada uma das ba-

cias avaliadas, manteve-se constante o intercepto da função de custo agregada referente aos 

sistemas estudados. Até mesmo porque as funções de custo dos referidos sistemas já foram 

estimadas individualmente, na seção 5.3.2, dimensionando a influência da qualidade hídri-

ca sobre os custos de tratamento.  

 

Assim, procurou-se determinar as variações nos custos marginais do insumo ambiental sem 

a desagregação dos sistemas, ao longo do período analisado. Assume-se, que tais mudan-

ças determinam o deslocamento da curva de oferta global de água na área de estudo. É im-

portante destacar que as estimativas não capturam os efeitos da sazonalidade da qualidade 

hídrica (período seco e chuvoso). A Tabela 5.2 apresenta os coeficientes angulares diferen-

ciais estimados para as bacias analisadas.  

 

 

 

 



131 

 
Tabela 5.2 – Estimativa dos coeficientes da função agregada de custo de tratamento de água nos 

sistemas produtores do Distrito Federal. 

Variável Coeficiente Erro padrão Valor t Valor p (*) FIV 

Intercepto 9,3939 0,4687 20,0434 0,00 2,365 

lnS
e
it 0,1559 0,0453 3,4425 0,00 1,558 

D2ilnS
e
it 0,0438 0,0060 7,3193 0,00 1,564 

D3ilnS
e
it -0,2762 0,0060 -46,3154 0,00 2,281 

D4ilnS
e
it 0,0454 0,0068 6,6563 0,00 1,564 

D5ilnS
e
it -0,3386 0,0060 -56,7505 0,00 2,628 

D6ilnS
e
it -0,2439 0,0073 -33,6341 0,00 2,365 

R
2
 ajustado= 0,94         F= 1427,46                     d= 2,07               

(*) significativo a 5% de probabilidade. 

 

De modo geral, os resultados apresentados na Tabela 5.2 mostram que 94% das variações 

nos custos de tratamento são explicados pelas seis variáveis selecionadas. O valor da esta-

tística F indica que o conjunto de parâmetros estimados para o modelo é significativamente 

diferente de zero, a 5% de probabilidade. Todos os coeficientes diferenciais são altamente 

significativos, registrando valores p dos coeficientes t extremamente baixos. Isso significa 

que todos os coeficientes angulares dos grupos em pauta (CH, PZ, CON-COR, QZ e CO-

BA) são diferentes daquele do sistema base (CV).  

 

Um problema importante na aplicação da análise de regressão múltipla envolvendo variá-

veis binárias é a possível colinearidade das variáveis explicativas. Essa situação ocorre 

quando algumas das variáveis explicativas são fortemente correlacionadas entres si. Nesse 

caso, as variáveis colineares não fornecem novas informações, tornando-se difícil distin-

guir seus efeitos sobre a variável dependente. Observando-se a Tabela 5.2, verifica-se que 

nenhum dos valores de FIV calculados excedem o valor 3, demonstrando certa correlação 

entre as variáveis explicativas. Portanto, pode-se inferir que as correlações detectadas entre 

as variáveis explicativas não comprometem as estimativas por MQO. 

 

Os coeficientes diferenciais da vazão específica (VE), isto é, as elasticidades custo da va-

zão específica nos sistemas CH, PZ, CON-COR, QZ e CO-BA são medidas relativas à 

elasticidade custo da vazão do sistema CV (referência), igual a 0,156. Assim, a elasticidade 

custo da vazão para cada sistema em questão foi extraída da função estimada, segundo 
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procedimentos recomendados por GUJARATI (2006). As elasticidades custo da vazão es-

pecífica é igual a 0, 20 (0,156+0,0438) no sistema CH; -0,077 (0,156+-0,28) em PZ e 0, 20 

(0,156+0,0454) no sistema CON-COR e, por fim, -0,18 e -0,09 para os sistemas QZ e CO-

BA, respectivamente.  

 

As estimativas dos coeficientes diferenciais, significativas para valores p abaixo de 5%, 

sugerem que as funções de custo devem ser estimadas individualmente. Para reforçar esse 

aspecto, constata-se que medidas de elasticidade custo da vazão obtidas por meio da agre-

gação de dados em painel, diferem das medidas determinadas individualmente (seção 

5.2.2). Evidenciou-se, particularmente, nos sistema PZ, QZ e CO-BA o relacionamento 

negativo entre custo de tratamento e vazão específica (representativa da qualidade ambien-

tal). Por exemplo, o sistema QZ aponta que a variação de 1% na vazão específica promove 

uma diminuição de 0,18% no custo de tratamento. 

 

Do lado da oferta, é interessante saber quanto custará a mais, cada metro cúbico de água 

tratada, considerando todas as despesas a ele associados. Entre os custos associados com a 

utilização da água estão os custos ambientais da degradação dos ecossistemas de onde se 

capta água. Os custos das alterações ambientais (especialmente, devidas à sedimentação) 

são reais, embora não sejam contabilizados no fornecimento da água. Nesse caso, Palma 

(2003) argumenta que, mesmo sendo estabelecido pela interação entre a oferta e a deman-

da, o preço não levaria em conta os custos ambientais que incidem sobre terceiros. O me-

canismo de mercado perde, então, a capacidade de atingir o equilíbrio entre benefícios e 

custos, de modo a caracterizar uma gestão eficiente.  

 

É esperado o aumento do custo marginal de provimento do bem à medida que são exigidas 

maiores quantidades. Isso porque, com o aumento de quantidade é necessário recorrer a 

outras fontes de provimento de água mais caras ou, ainda, de menor qualidade. Com a inte-

ração entre a demanda e a oferta, em mercados de livre concorrência, permite-se estabele-

cer uma correspondência entre o benefício marginal e custo marginal do recurso. Os custos 

geralmente são crescentes com a quantidade produzidas, caracterizando a função oferta 

com custos marginais crescentes, enquanto os benefícios são decrescentes, com função de 

demanda e benefícios marginais decrescentes. Procura-se, então, disponibilizar tantas uni-

dades quantas proporcionem benefício igual ou superior ao custo. O preço por unidade em 
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equilíbrio transmite informação quer do benefício marginal, quer do custo marginal, pois 

as interações entre ambos os tornam equivalentes (PALMA, 2003 ; ABAD, 2007).  

 

Ao contrário da concorrência perfeita, onde existem infinitos compradores e vendedores 

(de modo que nenhum deles pode exercer influência sobre o preço do produto), os setores 

de serviços de água caracterizam um monopólio natural. Nessas condições não poderá es-

perar que interação entre demanda e oferta (consumidores e fornecedores) resulte em equi-

líbrio entre quantidade e preço. No monopólio, o equilíbrio é determinado com auxílio de 

funções marginais. Ou seja, o equilíbrio é atingido no nível de produção e de vendas em 

que a receita marginal por unidade produzida iguala ao custo marginal por unidade produ-

zida. Uma vez alcançado o equilíbrio ao curto prazo, não há razões para que a firma altere 

seu nível de produção, a não ser em resposta a alguma alteração na demanda ou na oferta 

(DAVISSON, 1974). Desse modo, o preço fixado pelo monopolista dependerá da quanti-

dade comercializada e da função de demanda. 

 

Por outro lado, a firma monopolística opera com custos fixos elevados (capacidade instala-

da e domínio de tecnologia de produção), o que possibilita economias de escala considerá-

veis, produzindo quantidades maiores a custos menores (PINDYCK e RUBINFELD, 2002; 

MENDES, 2004 ; PALMA, 2003 ; PIZAIA 2004). Os custos marginais do insumo ambien-

tal devem refletir a partir da curva de oferta do bem as variações nos benefícios econômi-

cos que atingem os usuários de água. Nesse sentido, procurou-se evidenciar como mudan-

ças no insumo ambiental (variável representativa do serviço ecossistêmico) alteram os cus-

tos de tratamento. Ou seja, qual a magnitude do impacto da mudança na qualidade ambien-

tal sobre o custo de tratamento na bacia de captação.  

 

Nesse contexto, determinaram-se os custos marginais do insumo ambiental a partir da de-

rivada parcial da função agregada de custo de tratamento (Eq.3.17) em relação à vazão es-

pecífica (m
3
/Km

2
.mês). A partir dos resultados obtidos, procurou-se avaliar o impacto das 

mudanças da qualidade hídrica no fornecimento de água potável, já que variações nos cus-

tos marginais são refletidas na curva de oferta, induzindo o seu deslocamento e, concomi-

tantemente, a variação no preço da água.  

 

Governada pelos rendimentos decrescentes, a produtividade da firma, em termos do produ-

to marginal e médio, é afetada a partir de certo nível do fator de produção, mantendo-se 
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constantes as quantidades dos outros recursos. Nas condições de um monopólio natural, 

mesmo com diminuição da qualidade do insumo ambiental (isto é, com o aumento da 

quantidade do insumo), obtém-se pelo menos no curto prazo retornos crescentes e custos 

marginais e médios decrescentes. Tal aspecto pode ser explicado pelos ganhos de produti-

vidade advindos de uma melhor ocupação do estoque de capital.  

 

Quando há externalidades negativas, os danos da degradação ambiental passam a constituir 

custos sociais, uma vez que não são internalizados nas funções de oferta e consumo. A Fi-

gura 5.7 ilustra a variação nos custos médios do insumo ambiental, bem como dos custos 

marginais do insumo ambiental nas bacias de captação analisadas. Ressalte-se que a análi-

se refere-se ao período de janeiro de 2003 a dezembro de 2010. Como já mencionado o 

custo marginal representa o custo de tratamento devido ao acréscimo (ou decréscimo) de 

1,0 m
3
.Km

2
.mês de vazão específica.  

 

 

Figura 5.7 – Variação nos custos marginal e médio do insumo ambiental nas bacias estudadas. 

 

Observa-se na figura 5.7 o declínio dos custos médios e marginais com o nível do insumo 

ambiental, com os custos marginais sempre abaixo dos custos médios, indicando a presen-

ça de economias de escala. Nessa condição, a empresa tem o controle da quantidade a ser 

ofertada. Porém, isso não significa que ela pode cobrar o preço que desejar, pois implicaria 

em redução da quantidade demandada (PINDYCK e RUBENFIELD, 2002 ; MANKIW, 

2001). Desse modo, a escolha da quantidade ofertada deve levar em conta às características 

da demanda de água. Em outras palavras, a resposta do monopolista está condicionada a 

reação do consumidor face às alterações de preço. Para isso, uma aproximação da função 
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de oferta é elaborada na seção 6.1, no intuito de avaliar a reação da oferta diante das altera-

ções no preço da água percebido pelos consumidores. 

 

No período de janeiro de 2003 a dezembro de 2010, em média, os custos marginais varia-

ram amplamente ao longo do período analisado. O valor mínimo de cerca de, 0,081 

R$/m
3
.km

2
.mês é verificado em janeiro de 2004. Em contrapartida, o valor máximo do 

custo marginal, igual a 0, 42 R$/m
3
.km

2
.mês, é observado em dezembro de 2008. A segun-

da derivada da função de custo em relação à vazão específica é, em média, igual a -

5,80×10
-06

, indicando que o custo marginal do insumo ambiental, nos sistemas estudados, 

aumenta a taxas decrescentes com o aumento da vazão específica. Tal evidência impossibi-

litou extrair a curva de oferta da parte ascendente da curva de custo marginal, que fica 

acima do ponto mínimo da curva de custo médio. Isso somente é possível na presença de 

rendimentos decrescentes, quando os custos marginais são crescentes e a curva de oferta 

com inclinação ascendente.  

 

A internalização dos danos ambientais reflete o custo social das externalidades, traduzido 

por uma função de custo marginal social (PIZAIA, 2004), onde a quantidade de equilíbrio 

se altera e o próprio mercado ajusta as novas condições de equilíbrio. Como os custos mar-

ginais são refletidos na curva de oferta do bem comercializado, procurou-se capturar a 

magnitude do deslocamento da curva de oferta, decorrente das mudanças no serviço de 

proteção da qualidade hídrica. Para isso, recorreu-se a uma formulação simplificada para 

capturar, a partir de parâmetros das funções de demanda e de oferta, as variações no nível 

de bem-estar econômico. Tal abordagem mensura as variações nos excedentes econômico 

do produtor e do consumidor, resultantes do deslocamento da curva de oferta do bem co-

mercializado, caracterizando uma aproximação ao método da produtividade marginal.  

 

 

5.3 - Considerações sobre o capítulo 

 

O modelo de custo especificado possibilitou de maneira simples e direta avaliar os impac-

tos da alteração no insumo ambiental sobre o custo de tratamento da água bruta. No entan-

to, a inclusão apenas da variável vazão específica média como proxy da turdidez poderá 

limitar o estudo. Isso porque o ideal seria considerar outras variáveis determinantes do cus-

to de tratamento da água bruta. De maneira geral, os efeitos da variável ambiental sobre o 
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custo de tratamento, capturados pela elasticidade custo da vazão específica, diferem-se en-

tre os sistemas estudados. Em todos os casos, os resultados da regressão mostraram uma 

aderência razoável do modelo ao fenômeno estudado, tendo em vista que a vazão específi-

ca teve efeito significativo sobre o custo de tratamento.  

 

Nas bacias de captação estudadas, os resultados obtidos a partir de dados em painel sinali-

zam que a função de custo de tratamento de água na área de estudo deve ser estimada de 

maneira individual, isto é, por bacia de captação. Neste estudo, apenas aspectos relaciona-

dos à sazonalidade do custo e a magnitude de sua variação com a alteração do serviço 

ecossistêmico foram avaliados. Quanto aos efeitos sazonais, o resultado obtido para os sis-

temas CO-BA, permitiu verificar a hipótese de que no período chuvoso, a perda da quali-

dade hídrica na bacia implica o aumento do custo médio de tratamento de água.  

 

Por outro lado, em cada sistema, seria interessante avaliar as variações marginais nos cus-

tos de tratamento devidas à variação de um incremento no insumo ambiental, no horizonte 

de tempo analisado. Nesses sistemas, o dimensionamento dos impactos da qualidade hídri-

ca no custo de tratamento, pode fornecer uma medida do valor do serviço ambiental, em 

termos monetários, isto é, em reais por metro cúbico por quilometro quadrado por mês 

(R$/m
3
.Km

2
.mês). Como os impactos são traduzidos em perda de bem estar social, o co-

nhecimento de sua magnitude pode ser uma informação útil no estabelecimento de paga-

mentos por serviços ambientais; levando em conta a estreita ligação desse mecanismo com 

as condições particulares da bacia.  

 

Embora esse tipo de avaliação forneça subsídios importantes, a questão aqui se restringe 

em avaliar os impactos a escassez da qualidade hídrica sob a perspectiva econômica global, 

isto é, do ponto de vista da sociedade. Para isso, recorreu-se a abordagens de medida do 

valor, relacionando-se as curvas de demanda e de oferta de água potável no sistema de 

abastecimento público. Sob essa perspectiva o valor econômico do serviço ecossistêmico é 

uma medida dos ganhos ou perdas de excedente econômico dos agentes envolvidos, isto é, 

produtores e consumidores. Assim, em nível agregado, procurou-se determinar o quanto a 

sociedade como um todo ganha ou perde com a redução do serviço ecossistêmico.  

 

Do lado da oferta, os seis sistemas estudados foram combinados a partir de um painel de 

dados, obtendo-se uma função de custo agregada. Desse modo, avaliou-se o comportamen-
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to dos custos marginais e médios do insumo ambiental em nível agregado, ao longo do pe-

ríodo analisado. Nos sistemas analisados, constatam-se custos marginais abaixo dos custos 

médios, o que impossibilitou a derivação de uma curva de oferta de água a partir da curva 

de custo marginal. Em razão das particularidades da “água”, isto é, um bem público que 

não dispõe de uma curva de oferta (a qual reflete a relação biunívoca entre preço e quanti-

dade), os mecanismos de mercado de livre concorrência não podem ser aplicados.  

 

Assim, na ausência de preços de equilíbrio, os quais determinam a quantidade ofertada do 

bem comercializado, é necessário estimar a curva de oferta de água de maneira indireta, ou 

seja, a partir de parâmetros da curva de demanda. Conforme já mencionado, a curva de 

oferta é necessária para estimar a elasticidade-preço da oferta é utilizada na abordagem de 

valoração proposta. Esse parâmetro determina a magnitude do deslocamento da curva de 

oferta, causado por uma alteração tecnológica.  
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6. – VALORAÇÃO ECONÔMICA DO SERVIÇO AMBIENTAL DE 

PROVISÃO DE QUALIDADE HÍDRICA 

 

As áreas protegidas desempenham inúmeras funções, que são essenciais para a manutenção 

da diversidade de ecossistemas, de espécies, de variedades genéticas e dos processos eco-

lógicos, incluindo a regulação do fluxo de água e do clima. Tais elementos são essenciais 

para a vida na Terra, contribuindo para a melhoria do bem-estar social, à medida que for-

necem inúmeros bens e serviços de grande importância regional e global. Especialmente, 

as florestas e outras formas de vegetação contribuem para a purificação da água, a partir da 

estabilização do solo, bem como para a manutenção dos fluxos sazonais.  

 

O Brasil, em consonância com os avanços da política de conservação em todo o mundo, 

tem direcionado esforços à ampliação e fortalecimento do Sistema Nacional de Áreas Pro-

tegidas –SNUC (lei 9.985, de julho de 2000). Desde a criação do SNUC, o País tem mobi-

lizado esforços para a expansão de unidades de conservação, onde a contribuição brasileira 

à proteção de ambientes naturais, em todo o mundo, foi de 74% de todas as áreas protegida 

criadas entre 2003 e 2008 (UNEP-WCMC, 2011).  

 

Apesar dos esforços para a ampliação de áreas protegidas, estes se esbarram em diversas 

barreiras que inviabilizam a consolidação dessas áreas, impedindo o desenvolvimento ple-

no da oferta de bens e serviços à sociedade. A fragilidade da gestão de áreas protegidas é 

causada principalmente pela carência de recursos financeiros. Por um lado, a melhoria da 

eficiência da gestão dessas áreas requer investimentos e, para isso, é necessário que a soci-

edade em geral e tomadores de decisão, em particular, percebam sua relevância para o de-

senvolvimento econômico e social. Do outro, a falta de informações robustas acerca dos 

impactos econômicos dos serviços ambientais, constitui um dos principais entraves à valo-

rização dessas áreas na tomada de decisão. 

 

Na bacia hidrográfica, quando políticas são voltadas às práticas de conservação da terra, a 

redução dos custos de tratamento, decorrente da melhoria da qualidade hídrica, é um bene-

fício mensurável do serviço ambiental para a sociedade. Assim, a quantificação dos benefí-

cios econômicos ou custos que atingem os usuários de água, pode assegurar o reconheci-
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mento social acerca de tais serviços. Isso porque, a tomada de decisão tanto pública quanto 

privada continua, ainda, estreitamente voltada às melhorias do lado da oferta de bens e ser-

viços de aproveitamento direto.  

 

Embora exista o reconhecimento dos benefícios econômicos indiretos dos serviços ambien-

tais, o conhecimento de sua magnitude ainda é muito incipiente. Assim, o dimensionamen-

to dos impactos de tais serviços na sociedade constitui um desafio, visando transcender a 

visão equivocada e tendenciosa que delineia políticas e ações vinculadas ao uso direto dos 

recursos naturais. É importante destacar que o manejo sustentável da cobertura florestal 

possibilita a oferta de água, conjuntamente com outras atividades econômicas de uso direto 

(por exemplo, exploração da madeira). Desse modo, os benefícios do serviço ecossistêmi-

cos somados, traduzem os benefícios da conservação. 

 

Apesar do importante papel da floresta para o provimento de bens e serviços, a perda da 

cobertura florestal tem aumentado nas últimas décadas, exercendo fortes pressões sobre os 

recursos hídricos. No País, estimou-se, na década de 1990, uma perda anual de 12,3 mi-

lhões de hectares de florestas, o que significa uma taxa de desmatamento médio anual de 

mais de 2,0% nesse período (BENHIN, 2006). Ele resulta da extração intensa dos recursos 

florestais madeireiros e das mudanças no uso da terra, para a agricultura e pastagens 

(SANTANA e KHAN, 1992; HOMMA et al., 1996). 

 

A área de estudo é integrada pelo Bioma Cerrado, o qual possui apenas 7,44% de sua área 

protegida por unidades de conservação, federais, estaduais e municipais. Apenas 2,91% 

desse percentual na forma de unidades de conservação de proteção integral (MMA, 2011). 

O Cerrado é o bioma brasileiro que mais sofreu alterações com a ocupação humana, per-

dendo apenas para a Mata Atlântica. A crescente pressão da expansão da agropecuária tem 

provocado um esgotamento progressivo desse recurso. Durante as três últimas décadas, o 

desmatamento se intensificou em razão da expansão da fronteira agrícola brasileira 

(BORGES e SANTOS, 2009; VIANA e BAUCH, 2009).  

 

A falta de informações sobre a dimensão dos impactos sociais gerados pelo desmatamento 

e, por conseguinte, pela degradação da qualidade hídrica é um obstáculo à avaliação de 

ações de manejo sustentável. Reconhecendo a relação entre a cobertura florestal e a vazão 

sazonal da bacia hidrográfica, estimaram-se, em termos monetários, as perdas de benefí-
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cios sociais da degradação do serviço ambiental de oferta qualidade hídrica. Para tanto, 

procurou-se conciliar os resultados obtidos dos sistemas produtores com aqueles dos sis-

temas de distribuição de água potável, utilizando parâmetros e variáveis determinadas no 

período de janeiro de 2003 a dezembro de 2008.  

 

O estudo desenvolvido no Capítulo 4 é insuficiente para mostrar que, a perda do serviço 

ambiental de provisão de água naturalmente filtrada provoca o deslocamento da oferta de 

água para a esquerda e, por conseguinte, redução bem-estar econômico dos usuários de 

água. Neste capítulo, desdobram-se os procedimentos finais para testar essa hipótese, cul-

minando no valor do serviço ambiental de proteção da qualidade hídrica. 

 

 

6.2 – As implicações da escassez de qualidade hídrica sobre a oferta de água potável 

  

Para a implementação da abordagem da produtividade marginal, além da estimação da 

função demanda apresentada no Capítulo 4, estimou-se a função de oferta de água potável 

nos sistemas produtores. Embora o preço da água seja determinado pela regra tarifária, as-

sume-se, concomitantemente, que o deslocamento da oferta induz às variações preço da 

água. Considerando a curva de demanda de água inelástica no intervalo de variação de pre-

ços, o deslocamento da oferta devido ao deslocamento das curvas de custos do insumo am-

biental fornece uma medida efetiva dos excedentes do produtor e do consumidor. Assim, a 

abordagem da produvidade marginal é delineada, mensurando o impacto da variação do 

serviço ambiental de qualidade hídrica sobre o bem-estar social.  

 

As estimativas dos parâmetros da equação (3.20) estão apresentadas nas equações (6.1) e 

(6.2), respectivamente, para as categorias normal e popular. A resposta da firma monopo-

lista em relação ao preço da água percebido pelos consumidores é estimada, buscando cap-

turar ainda os efeitos causados pelas variações no custo médio do insumo ambiental e na 

sazonalidade sobre a quantidade de água produzida. A sensibilidade do produtor face às 

variações no preço da água é mensurada pela elasticidade-preço da oferta. Esse parâmetro 

é utilizado para mensurar a magnitude do deslocamento da curva de oferta para a esquerda, 

decorrente da perda do serviço ambiental de proteção hídrica na bacia de captação. 
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- Categoria normal 

 

Q
o
t=   2,611 +  0,455 lnPmgt  0,0081 lnCMet   0,096 lnD

s
t                                                     (6.1) 

         t=    (4,11)       (3,89)                (-0,25)                  (-4,45)  

valor p=   (0,00)       (0,00)                (0,80)                   (0,01) 

     FIV=                     (1,07)              (1,54)                    (1,45)  

                    N=95      R
2
(ajustado)= 0,38     F= 13,95      d = 0,81 

 

- Categoria popular: 

 

  Q
o
t=  1,640  +  0,704 lnPmgt  0,048 lnCMet   0,086 lnD

s
t                                                         (6.2) 

          t=  (2,14)       (4,49)              (-1,75)             (-4,09)  

 valor p= (0,04)        (0,00)              (0,08)              (0,00)  

     FIV=                   (1,08)             (1,14)               (1,10)  

              N=95      R
2
(ajustado)= 0,39     F= 16,17          d = 0,83 

 

Os resultados da regressão apresentados nas equações (6.1) e (6.2) Nas categorias normal e 

popular, as variáveis selecionadas explicam 38% e 39% da evolução da oferta de água nos 

sistemas produtores, respectivamente. Para reforçar a relevância das variáveis explicativas, 

a estatística F evidencia que o conjunto das variáveis utilizadas no modelo foi significativo 

para valores p inferiores a 5%, em ambas as categorias. Os valores de FIV de cada uma das 

variáveis explicativas foram inferiores a 10, evidenciando certa colinearidade entre as vari-

áveis explicativas. Em ambas as categorias os baixos valores para o teste d de Durbin-

Watson evidenciam problemas de autocorrelação positiva a 5% de probabilidade.  

 

Como existem dois regimes de tarifas, diferenciadas por classes de usuários, o produtor 

depara-se com diferentes reações dos consumidores face às alterações do preço. Em ambas 

as categorias de consumidores (normal e popular) os efeitos do preço marginal sobre a 

oferta de água foram altamente significativos, com valores p dos coeficientes t inferiores a 

5% de probabilidade. Em ambas as categorias, a elasticidade-preço é condizente com as 

expectativas teóricas, isto é, a oferta de água é inelástica, pelo menos no curto prazo. Por 

outro lado, as magnitudes desses parâmetros refletem que, os ajustes na produção de água 

não se confrontam com a escassez do insumo ambiental. 
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Nas categorias normal e popular, as elasticidades preço da oferta foram estimadas em 0,45 

e 0,70, respectivamente. Assim, na categoria popular, a elasticidade preço da oferta, indica 

que o aumento de 1% no preço ocasiona um aumento de 0,7%, enquanto na categoria nor-

mal, o incremento na produção de água é menos proporcional, isto é, de 0,45%. Os valores 

obtidos são coerentes com as respostas do produtor face às reações do consumidor a preço. 

Ou seja, como a demanda de água é mais inelástica na categoria popular, o produtor mani-

festa resposta mais elástica com relação ao preço. Isso porque um aumento de preço faria 

com o usuário dessa categoria reduzisse sua demanda menos que proporcionalmente, em 

comparação com a categoria normal, proporcionando um maior aumento da receita gerada 

(isto é, maior arrecadação). 

 

Na categoria normal, os valores não significativos para os coeficientes da variável CMe, 

indicam que os custos médios do insumo ambiental não influenciam o comportamento da 

oferta de água. Porém, na categoria normal, os coeficientes significativos para valores p 

acima de 5% sugerem pouca influência dessa variável na produção de água. Tal aspecto é 

coerente com as características de um monopólio natural (presença de economias de esca-

la), onde a empresa opera com baixos custos médios e marginais.  

 

Assim, baixas magnitudes das elasticidades da oferta em relação aos custos médios, iguais 

0,0081 e 0,045, são estimadas nas categorias normal e popular, respectivamente.  Em con-

trapartida, verificam-se, em ambas as categorias, coeficientes para variável D
s
 significati-

vos para valores p inferiores a 5% de probabilidade. Do ponto de vista estatístico, o coefi-

ciente de intercepto diferencial do período chuvoso é diferente daquele do período base 

(seco), sugerindo a influência da sazonalidade na oferta. 

 

 

6.3 – Mensuração do custo social da degradação da qualidade hídrica 

 

A quantificação dos benefícios e dos custos sociais, advindos das variações na produtivi-

dade de um recurso, pode ser uma informação importante para a adoção de políticas públi-

cas voltadas para seu manejo sustentável. Para a implementação do método produtividade 

marginal, utilizou-se o conceito o conceito de excedente econômico de Marshall, apresen-

tado no Capítulo 2 (Referencial teórico). Antes determinação do valor do serviço ambiental 
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qualidade hídrica, apresentam-se aspectos conceituais acerca da quantificação dos benefí-

cios econômicos de mudanças tecnológicas 

 

6.3.2 – Aspectos conceituais dos benefícios e custos de mudanças tecnológicas 

 

A quantificação dos benefícios e dos custos sociais, advindos das variações na produtivi-

dade de um recurso, pode ser uma informação importante para a adoção de políticas públi-

cas voltadas para seu manejo sustentável. Para a implementação do método produtividade 

marginal, utilizou-se o conceito o conceito de excedente econômico de Marshall, apresen-

tado no Capítulo 2 (Referencial teórico).  

 

Lindner e Jarret (1978), com base no conceito de excedente econômico de Marshall, deri-

varam uma metodologia para a mensuração dos benefícios sociais associados ao desloca-

mento da curva de oferta. A partir da utilização das elasticidades da demanda e da oferta 

em relação a preço, o modelo estabelece uma distribuição do excedente econômico entre 

consumidores e produtores, gerado pela adoção de novas tecnologias. Um modelo simples 

de excedente econômico é vastamente utilizado na determinação da magnitude e na distri-

buição dos benefícios entre “produtores” e “consumidores”. Em vários estudos, os efeitos 

distributivos de mudanças tecnológicas entre os diferentes grupos de interesse são de rele-

vante interesse.  

 

Lindner e Jarrett (1978) determinam a distribuição do excedente por meio de um modelo 

linear, ilustrado na Figura 6.1a. No modelo D0 representa a demanda por um determinado 

produto homogêneo e S0 e S1 representam, respectivamente, a oferta do produto antes e 

após a mudança tecnológica. O equilíbrio inicial é dado por P0 e Q0, após o deslocamento 

da oferta, o novo equilíbrio é estabelecido em P1 e Q1.  

 

Na estimativa dos benefícios, Lindner e Jarrett (1978) consideram a forma do deslocamen-

to da curva de oferta, em resposta a mudança tecnológica. Para a quantificação dos benefí-

cios totais, do produtor e do consumidor, o modelo assume uma aproximação linear para as 

curvas de oferta e de demanda e um deslocamento divergente da curva de oferta. Nesse ca-

so, a distância vertical entre as curvas de oferta aumenta à medida que aumenta a quantida-

de fornecida, implicando em maiores reduções nos custos médios para os produtores mar-

ginais (que adotaram novas tecnologias). O benefício total é mensurado pela área 
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A1M1MoAo (X), enquanto as mudanças no excedente do consumidor são determinadas pela 

área P0M0M1P1 (Y) e o beneficio do produtor resulta da diferença entre as áreas X e Y. 

Lindner e Jarrett (1978) verificaram que os benefícios são sensíveis a natureza do deslo-

camento da curva de oferta, em determinadas condições de elasticidades da oferta e da de-

manda. A partir dessa evidência, elaboram-se uma formulação aplicável a todos os tipos de 

deslocamentos de oferta, visando eliminar estimativas distorcidas dos benefícios.  

 

 

Figura 6.1 – (a) Modelo linear Lindner e Jarrett (1978) e (b) a abordagem de ROSE (1980). 

 

Rose (1980) identificou fragilidades do modelo Lindner e Jarrett (1978), além de fornecer 

uma alternativa simplificada para a estimativa dos benefícios sociais. Uma delas diz respei-

to as estimativa dos interceptos, pois Lindner e Jarrett (1978) assumiram que os interceptos 

A0 e A1 poderiam ser estimados independentemente de Se0 e Se1. Rose (1980) retifica a re-

ferida abordagem, aplicável somente quando as curvas de oferta e de demanda são lineares, 

sugerindo uma dobra na curva de oferta abaixo de M0. O modelo de Rose (1980), ilustrado 

na Figura 6.2b, consiste em estimar separadamente a área M0M1B1 (X) e especificar o va-

lor de M0B1. O benefício social total é obtido pela soma entre as áreas M0M1B1 (X) e 

A0M0B1A1 (Y). Ao contrário do modelo proposto Lindner e Jarrett (1978), a nova aborda-

gem não apresenta sensibilidade às mudanças na elasticidade, uma vez que X é relativa-

mente pequeno e Y não depende da mesma.  

 

Norton e Davis (1981) aperfeiçoam a concepção de Rose (1980), evidenciando a relevân-

cia da magnitude do deslocamento da curva de oferta, em lugar das diferentes concepções 

na sua forma. Além disso, a elasticidade da demanda é igualmente importante na estimati-
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va dos benefícios. Quanto mais inelástica a demanda em relação ao preço, mais provável 

que os produtores perderão com a adoção de uma nova tecnologia. Além disso, se a elasti-

cidade-preço da oferta é maior do que a elasticidade-preço da demanda, os consumidores 

tendem a receber uma parcela maior dos benefícios em relação aos produtores. 

 

Posteriormente, a concepção de mensuração dos benefícios de Norton e Davis (1981) foi 

adaptada por Santana e Khan (1992) para estimar o custo social do desmatamento no Esta-

do do Pará. Moreira (2004) e Angelo (1998) utilizam a abordagem de Santana e Khan 

(1992) para estimar o custo social do desmatamento da Amazônia. Silva et al (2006) esti-

maram aos retornos sociais advindos de novas tecnologias na produção de não madeireiros 

no Estado do Pará. Recentemente, Angelo et al. (2012) utilizaram a referida abordagem na 

valoração econômica da depredação do Cerrado. 

 

 

6.3.3 – Aplicação da abordagem ao caso estudado 

 

Nas duas categorias de consumidores de água do Distrito Federal, o custo social da 

degradação da qualidade hídrica foi mensurado. Para isso, foram utilizados os preços e as 

quantidades de água comercializada no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2008. 

Para determinação do custo social foram utilizados os parâmetros da Tabela 6.1. 

 

Tabela 6.1 – Parâmetros para as duas classes de consumidores, quantidade média 
comercializada (m3/mês) e elasticidade-preço. 

Parâmetro Residencial normal Residencial popular 

Elasticidade preço-demanda (η) - 0,199 -0,182 

Elasticidade preço-oferta (ε) 0,455 0,704 

Quantidade média (Q2) 6.050.911,17 4.177.529,80 

 

De modo geral, a perda da cobertura florestal resulta em impactos na forma de custo social, 

comprometendo os benefícios gerados pela comercialização da água. Esses custos recaem 

totalmente sobre a população usuária de água. Isso porque, na área de estudo, a demanda 

de água apresentou-se muito inelástica em relação a preço. Como a elasticidade da oferta é 

bem menos inelástica a preço, o produtor praticamente não é afetado pelo custo social.  
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Na Tabela 6.2 estão determinados os valores médios anuais do deslocador proporcional da 

curva de oferta (K) em termos percentuais, do custo social atribuído aos consumidores de 

água na categoria residencial popular. Os resultados mostram, ainda, a participação do cus-

to social da degradação de serviço ambiental na despesa de água dos consumidores. Em 

média, o custo social anual da degradação da qualidade hídrica foi estimado em 7,0 mi-

lhões de reais, no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2008, atingindo seu valor má-

ximo em 2004, equivalente a 11,4 milhões de reais.  

 

Tabela 6.2 - Estimativa do custo social da degradação e seus impactos sobre os consumidores de 
água da categoria residencial popular (em reais de dezembro 2008). 

Período Deslocador oferta 
K (%) 

Custo social cons. 
CC (R$)[a] 

Receita Total 
RT (R$) [b] 

[a]/[b] (%) 

2003 18,25 7.018.088,38 52.475.180,36 13,37 

2004 12,16 11.396.900,77 107.593.621,71 10,59 

2005 7,09 3.147.187,16 65.206.391,01 4,83 

2006 6,63 3.503.948,93 82.749.367,52 4,23 

2007 13,29 7.733.688,48 86.773.597,29 8,91 

2008 16,83 9.253.752,58 82.615.521,56 11,20 

Média 12,37 7.008.927,72 79.568.946,57 8,86 

 

Em contrapartida, a menor perda de benefício da comercialização da água foi verificada 

em 2006, quando o custo social da degradação do serviço ambiental de qualidade hídrica 

que recai sobre o consumido comprometeu apenas 4,23% do valor da receita total arreca-

dada. Na categoria popular, o custo social redução do serviço ambiental, no período estu-

dado, comprometeu, em média, 8,9% dos benefícios proporcionados pelo volume de água 

comercializado nessa categoria. Também a Tabela 6.2 registra um deslocamento médio da 

curva de oferta de aproximadamente 12,4%. 

 

No período analisado, o comprometimento dos benefícios da arrecadação com comerciali-

zação da água, atribuído aos consumidores da categoria popular, em termos absolutos, po-

de ser visualizada na figura 6.2. Observa-se que as maiores perdas dos benefícios da co-

mercialização da água, devida ao custo social da degradação da qualidade hídrica, ocorre-

ram entre julho de 2007 a outubro de 2008. Por outro lado, as menores perdas de benefí-

cios são verificadas entre agosto de 2005 a julho de 2006.  
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Figura 6.2 – Perdas dos benefícios da comercialização da água na categoria residencial popular. 

 

Na Tabela 6.3 estão determinados os valores médios anuais do deslocador proporcional da 

curva de oferta (K) em termos percentuais, o custo social anual atribuído aos consumidores 

de água na categoria residencial normal. Os resultados mostram o comprometimento do 

benefício total da comercialização da água pelo custo social da degradação de serviço am-

biental, atribuído aos usuários da categoria residencial normal.  

 

 
Tabela 6.3 - Estimativa do custo social da degradação e seus impactos sobre os consumidores de 

água da categoria residencial normal (em reais de dezembro 2008). 

Período Deslocador oferta 
K (%) 

Custo social cons. 
CC (R$)[a] 

Receita Total 
RT (R$) [b] 

[a]/[b] (%) 

2003 12,76 8.826.609,34 127.364.456,20 6,93 

2004 14,48 19.260.760,74 256.970.981,37 7,50 

2005 9,58 8.264.748,33 166.979.901,67 4,95 

2006 10,79 10.545.380,30 190.798.939,02 5,53 

2007 11,62 11.493.915,72 197.558.409,17 5,82 

2008 18,64 19.224.376,01 192.900.974,49 9,97 

Média 12,98 12.935.965,07 188.762.276,99 6,78 

 

Nessa categoria, em média, o custo social da degradação da qualidade hídrica foi estimado 

em 12,9 milhões de reais, no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2008, atingindo 

seu valor máximo em 2004 e 2008, o equivalente a 19, 2 milhões de reais. Isso significa 
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que o custo social comprometeu, em média, cerca de, 6,78% da receita total arrecadada 

com o volume comercializado na categoria residencial normal. Evidenciou-se um fator 

deslocador médio da curva de oferta (K) equivalente a 13%, no período estudado. A figura 

6.3 ilustra o comprometimento dos benefícios da arrecadação com comercialização da 

água, decorrente dos custos sociais atribuídos aos consumidores dessa categoria. 

 

 

Figura 6.3 – Perdas dos benefícios da comercialização da água na categoria residencial normal. 

 

Nessa categoria, visualizam-se, menores impactos dos custos sociais sobre a população 

usuária de água, em comparação com a categoria popular (Figura 6.2). Isso porque na ca-

tegoria normal a demanda de água é menos inelástica em relação a preço. O maior com-

prometimento dos benefícios da comercialização da água foi percebido, principalmente, 

em fevereiro de 2004, setembro de 2008, julho de 2008 e agosto de 2008, quando o custo 

social representou cerca de 20,9%, 20,5%, 18,5% e 16% das despesas de água dos consu-

midores, respectivamente.  

De maneira geral, em ambas as categorias usuárias de água, os custos sociais da degrada-

ção da qualidade hídrica atingem praticamente os consumidores. Tal resultado é influenci-

ado pela magnitude das elasticidades estimadas. Tendo em vista que a demanda é mais ine-
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lástica às variações de preço em relação à oferta, os consumidores representam o segmento 

mais penalizado pelo custo social. 

 

Sem a pretensão de fornecer números cabalísticos, procurou-se, a partir do procedimento 

de valoração formulado, dimensionar o valor do serviço ambiental de proteção da qualida-

de hídrica, revelando os benefícios ou custos causados por mudanças na qualidade do re-

curso ambiental. De um lado, os benefícios da conservação correspondem aos ganhos dos 

consumidores pelas economias proporcionadas, particularmente, nas classes de usuários 

residenciais, que demonstram resposta menos inelástica a preço.  

 

Por outro lado, o conhecimento da dimensão de valor e da proporção de seus impactos so-

bre a sociedade, proporciona aos agentes envolvidos na alocação dos usos dos recursos 

ambientais ganhos de percepção e de motivação. Na prática, porém, a mensuração de valo-

res de referência tende a ser controvertida, devido às diferentes percepções dos agentes en-

volvidos. Assim, por mais completa e sofisticada que seja a análise, as estimativas sobre o 

valor econômico, do uso indireto do recurso ambiental, flutuarão em torno de um valor real 

desconhecido.  
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7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

As principais conclusões e recomendações deste trabalho podem ser enumeradas como: 

 

1 – O modelo conceitual-empírico formulado permitiu incorporar de maneira sistemática 

aspectos sociais, econômicos, técnicos e ambientais da área de estudo. Esses aspectos fo-

ram traduzidos por variáveis, permitindo avaliar de maneira consistente as respostas da 

demanda de água e da empresa monopolística face aos seus condicionantes. 

 

2 – Do lado da demanda, as variáveis testadas forneceram coeficientes robustos, coerentes 

com aqueles encontrados em experiências empíricas relatadas na literatura. A demanda de 

água na área de estudo mostrou-se muito inelástica em relação a preço, tanto na categoria 

residencial normal quanto na popular. A magnitude das elasticidades estimadas para o mo-

delo de demanda refletiu o grau de influência dos fatores determinantes e explicaram as 

desproporcionalidades no consumo de água nas duas classes usuárias.  

 

3 – Para validar os resultados das estimativas do modelo de demanda, seria interessante 

analisar o comportamento da demanda de maneira desagregada, isto é, a partir de dados 

obtidos de forma estratificada, considerando a dimensão espacial. Desse modo, seria possí-

vel a percepção mais realística acerca do relacionamento entre o consumo de água e hábi-

tos de uso, níveis de renda, fatores comportamentais e composição dos domicílios, caracte-

rísticas regionais, entre outros aspectos. 

 

4– A quantidade demandada na categoria popular reagiu muito menos proporcionalmente 

às variações nos preços, em comparação categoria normal. Apesar diferença sutil entre as 

magnitudes da elasticidade-preço, a perda de benefícios decorrente dos custos da degrada-

ção do serviço ambiental de qualidade hídrica, recaiu em maior proporção sobre a popula-

ção da classe residencial popular. Tal evidência foi pertinente com as expectativas teóricas, 

visto que nessa categoria a demanda apresentou resposta mais inelástica a preço em com-

paração com a categoria normal. 

 

5 – Do lado da oferta, o custo de tratamento de água nas bacias de captação foi modelado 

em função da sazonalidade e da variável ambiental, dada exogenamente pelo sistema pro-
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dutor. Em todas as bacias de captação verificaram-se efeitos positivos e significativos da 

variação incremental na variável ambiental no comportamento dos custos de tratamento. 

Portanto, constatou-se a pertinência da utilização da vazão específica de contribuição para 

a captação, como uma medida da qualidade do serviço ambiental hídrico. 

 

6– Nos sistemas CV, CON-COR e QZ, os efeitos da sazonalidade nos custos de tratamento 

revelaram-se não significativos. Nos sistemas CH e PZ os efeitos da sazonalidade nos cus-

tos de tratamento revelaram-se pouco significativos, demonstrando influência praticamente 

desprezível entre o período seco e chuvoso. Tais evidências foram atribuídas às condições 

de preservação das bacias, já que todos os sistemas são abrangidos por áreas protegidas, 

com destaque para o Sistema Cabeça de Veado. 

 

7- Apesar de todos os sistemas avaliados integrarem unidades de conservação, a maioria 

das bacias, com exceção do sistema CV, apresentam atividades antrópicas adjacentes. Nes-

se caso, sugere-se para pesquisas futuras, a inclusão de variáveis para capturar a influência 

dos efeitos das alterações da cobertura florestal nos custos de tratamento, para evidenciar 

possíveis efeitos da sazonalidade na formação dos custos.  

 

8 – O modelo especificado para a oferta de água, nas duas categorias usuárias, apresentou 

um bom poder de explicação, entretanto, os resultados sugerem a inclusão de outras variá-

veis explicativas relevantes. Os efeitos da variável de interesse, isto é, do preço marginal, 

foram altamente significativos em ambas às categorias.  

 

9 – Os efeitos da variável D
s
 indicaram que a produção de água difere entre os períodos se-

co e chuvoso. Infere-se, portanto, que essa variável, uma vez que captura os efeitos da sa-

zonalidade da produção de água, reflete os impactos das mudanças do serviço ambiental na 

provisão de qualidade hídrica. 

 

10 – Nas categorias popular e normal, a empresa monopolística reagiu de forma inelástica 

a preço no curto prazo, com as magnitudes das elasticidades estimadas em 0,70 e 0,45, res-

pectivamente, o que foi condizente com as expectativas teóricas, considerando o curto pra-

zo. Por outro lado, as magnitudes das elasticidades-preço forneceram uma indicação de que 

os ajustes na produção de água não se deparam com a escassez do insumo ambiental. 
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11 – A influência dos custos médios na oferta de água foi, praticamente, desprezível, em 

razão de seu comportamento decrescente com o aumento do nível do insumo ambiental. Os 

custos marginais também apresentaram taxas de crescimento decrescentes. Esse aspecto 

evidencia a presença de economias de escala, caracterizando um monopólio natural, o qual 

constitui uma barreira de entrada, desestimulando outras empresas a entrarem no mercado 

para concorrer com o monopolista. 

 

12 – A metodologia proposta, além de estimar a dimensão dos custos que recaem sobre a 

sociedade, permitiu identificar qual o segmento econômico mais atingido pelos impactos 

da degradação da qualidade hídrica. Essa informação pode ser útil para o delineamento de 

políticas e instrumentos específicos para internalizar os custos da degradação ambiental em 

mecanismos formais de pagamento por serviços ambientais. 

 

13 - As medidas das variações nos níveis de bem-estar econômico forneceram uma estima-

tiva do custo social da perda do serviço ambiental de qualidade hídrica. Os custos sociais 

da perda do serviço ambiental de proteção da qualidade hídrica atingiram na totalidade os 

consumidores de água do sistema de abastecimento público. Já a empresa de saneamento, 

representativa do segmento dos produtores, praticamente não sofreu os impactos da degra-

dação da qualidade hídrica, dada sua estrutura monopolista.  

 

14 – Na categoria popular, o custo social representou 8,9% da despesa total de água dos 

consumidores dessa categoria, no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2008. Na ca-

tegoria normal, o custo social representou o equivalente a 6,8% da despesa total de água 

dos consumidores naquele período. 

 

15 - A magnitude dos custos sociais da degradação da qualidade hídrica deveria ser avalia-

da sob uma perspectiva econômica global, pois atingem diferentes segmentos da socieda-

de. Idealmente, os mecanismos voltados para a conservação, tais como valores estipulados 

para os pagamentos por serviços ambientais, deveriam ser proporcionais aos benefícios da 

conservação ambiental.  
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Apêndice I: Relacionamento entre turbidez e vazão de contribuição para a captação nas 

bacias produtoras de água para abastecimento público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



167 

Apêndice I (continuação): Relacionamento entre turbidez e vazão de contribuição para a 

captação nas bacias produtoras de água para abastecimento público. 
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Apêndice II: Evolução dos custos com o insumo ambiental. 

 

Cabeça do Veado 

 

 

Cachoeirinha 
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Apêndice II (continuação): Evolução dos custos com o insumo ambiental. 

 

Paranoazinho 

 

 

Contagem e Corguinho 
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Apêndice II (continuação): Evolução dos custos com o insumo ambiental. 

 

Córrego Quinze 

 

 

Capão da Onça e Barrocão 
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Anexo IA: Esquema do Sistema de Captação da Bacia do Cabeça do Veado. 

 

Fonte: CAESB (2005). 
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Anexo IB: Esquema do Sistema de Captação da Bacia do Cachoeirinha. 

 

Fonte: CAESB (2005). 
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Anexo IC: Esquema do Sistema de Captação da Bacia do Capão da Onça e Barrocão. 

 

Fonte: CAESB (2005). 
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Anexo ID: Esquema do Sistema de Captação da Bacia do Córrego Quinze. 

 

Fonte: CAESB (2005). 
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Anexo IE: Esquema do Sistema de Captação da Bacia do Contagem e Paranoazinho. 

 

Fonte: CAESB (2005). 
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Anexo IF: Esquema do Sistema de Captação da Bacia do Corguinho. 

 

Fonte: CAESB (2005). 
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Anexo II: Estrutura de faturamento por faixa de consumo de água nas categorias residen-

cial normal e popular, comercial, pública e industrial (janeiro de 2006). 

Fonte: Companhia de Saneamento do Distrito Federal –CAESB. 
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Anexo III: Regime tarifário por faixa de consumo de água, nas categorias residencial nor-

mal e popular, comercial, pública e industrial (abril de 2006). 

Fonte: Companhia de Saneamento do Distrito Federal –CAESB. 


